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Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
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Projeto de Lei N° 
01 - PL 
01- 00573/2013 

Dispõe sobre a intemet móvel "Wi-Fi" nas bibliotecas 

públicas e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DEC RET A: 

Art. 1° Fica disponibilizado aos frequentadores e usuários das bibliotecas municipais a 

conexão e o acesso ininterruptos à internet móvel "Wi-Ff' por meio de celular, 

smartphone, laptop, tablet, notebook e demais aparelhos que possuam dispositivos 

compatíveis com o padrão "Wi-Fi"de conexão a internet. 

Parágrafo único. A conexão de internet disponibilizada em toda a rede de bibliotecas 

municipais será gratuita. 

Art. 2° As bibliotecas municipais deverão informar os usuários e frequentadores, por 

meio de placas informativas afixadas em local de fácil visualização, a disponibilidade 

do serviço gratuito de internet via "Wi-Fi". 

Art. 3 0  O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias 

contados a partir de sua publicação. 

Art. 4 0  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° O Poder executivo deverá 
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Justificativa 

A presente propositura tem por objeto criar norma jurídica que objetiva disponibilizar 

gratuitamente internet móvel "wi-fi" nas bibliotecas municipais da cidade de São Paulo. 

Facilitar o acesso à internet significa apoiar a difusão da cultura, da comunicação, da 

informação e do conhecimento. 

A internet tornou-se meio de comunicação imprescindível a todos os campos de 

atividades revolucionando as formas de relacionamento entre pessoas e, 

consequentemente, diminuindo as distâncias entre elas. Ao mesmo tempo possibilitou 

o acesso a um conteúdo de informações inimaginável permitindo o compartilhamento 

sem limites por interligar o mundo inteiro. 

A Internet absorveu o cotidiano do ser humano e grande parte desse avanço se deve a 

diminuição do custo e o aparecimento das novas tecnologias que acabou por 

favorecer o aparecimento das lan houses e dos programas de assistência as 

comunidades proporcionando cada vez mais acessos. 

Houve também grande evolução no sentido do entretenimento, foram criados bate-

papos, jornais on-line, programas de jogos músicas, vídeos, entre outros. 

É indiscutível a importância da informática nos dias atuais. Hoje em dia, ao utilizar o 

computador, o cidadão tem acesso não só à informação, mas também a um meio de 

comunicação com o mundo. 

Facilitar o acesso à internet nas bibliotecas significa incentivar o conhecimento e 

apoiar a difusão da cultura, da comunicação, e da informação. 

Verifica-se, portanto, que a propositura está em consonância com a Constituição 

Federal, em especial os artigos 215 e 220, bem como com a Lei Orgânica Municipal, 

art. 191, que expressamente garantem o incentivo à valorização e à difusão das 

manifestações culturais. 
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É dever do Estado garantir a manifestação do pensamento, da expressão e da 

informação, assim como, proporcionar a todos o exercício dos direitos conexos. 

Diante da relevância da matéria e do interesse público da qual está revestida, solicito o 

apoio dos Nobres Pares na aprovação desta relevante iniciativa. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0573/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.ôov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 12.715, de 17 de setembro de 2012, que institui, dentre diversas 
outras disposições, o Regime Especial de Tributação do Programa Nacional de Banda 
Larga para implantação de Redes de Telecomunicações, e. dá outras providências 
(cópia parcial); 

- Decreto Federal n° 7.175, de 12 de maio de 2010, que institui o Programa Nacional 
de Banda Larga, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 7.921, de 15 de fevereiro de 2013, que regulamenta o Regime 
Especial de Tributação do Programa Nacional de Banda Larga para Implantação de 
Redes de Telecomunicação de que trata a Lei 12.717/12; 

- Lei Municipal n° 14.054, de 20 de setembro de 2005, que autoriza o Poder Executivo 
Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do espaço de solo em áreas 
públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de energia elétrica e de 
iluminação pública, de propriedade da concessionária de energia elétrica que os 
utiliza, bem como, dentre outros, de telefonia e de difusão de imagens e sons, 
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 46.650, de 21 de novembro de 2005; 

- Lei Municipal n° 14.668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal de 
Inclusão Digital, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.466, de 18 de outubro de 2011, que altera a redação dos arts. 2°, 
30, 40, inciso VIII da Lei n° 14.668, de 14 de janeiro de 2008, e dá outras providências; 

- PL 17/11, que estabelece a obrigatoriedade aos sítios eletrônicos mantidos pelo 
Poder Executivo Municipal observarem critérios técnicos de acessibilidade digital, de 
maneira como especifica, e dá outras providências; 

- PL 156/11, que cria o Programa Internet para Todos no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL 180/12, que dispõe sobre a internet móvel Wi Fi nos transportes públicos e dá 
outras providências; 

- PL 241/13, que altera o artigo 1° da Lei n° 14.054, de 20 de setembro de 2005, e dá 
outras providências; 
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- PL 253/13, que dispõe sobre a instalação da tecnologia de conexão de dispositivos 
eletrônicos sem fio e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 12 de setembro de 2013. 

Christiana Sauia'rthebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcel a Falp Giacaglia 
Procuradora Supervisora do S or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.715, DE 17 DE SETEMBRO DE 2012. 

Altera a aliquota das contribuições previdenciárias 
sobre a folha de salários devidas pelas empresas que 
especifica; institui o Programa de Incentivo à Inovação 
Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de 
Veículos Automotores, o Regime Especial de 
Tributação do Programa Nacional de Banda Larga para 
Implantação de Redes de Telecomunicações, o 
Regime Especial de Incentivo a Computadores para 
Uso Educacional, o Programa Nacional de Apoio à 
Atenção Oncológica e o Programa Nacional de Apoio à 
Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência; 
restabelece o Programa Um Computador por Aluno; 
altera o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Indústria de Semicondutores, instituído 
pela Lei n2  11.484, de 31 de maio de 2007; altera as 
Leis no. 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 11.033, de 
21 de dezembro de 2004, 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.774, de 17 de 
setembro de 2008, 12.546, de 14 de dezembro de 
2011, 11.484, de 31 de maio de 2007, 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, 11.196, de 21 de novembro de 
2005, 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 9.532, de 10 
de dezembro de 1997, 12.431, de 24 de junho de 2011, 
12.414, de 9 de junho de 2011, 8.666, de 21 de junho 
de 1993, 10.925, de 23 de julho de 2004, os Decretos-
Leis no 1.455, de 7 de abril de 1976, 1.593, de 21 de 
dezembro de 1977, e a Medida Provisória n 2  2.199-14, 
de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

Conversão da Medida provisória n° 563, de 2012 

Mensagem de veto 

• Produção de efeito e vigência  

Vide Medida Provisória n° 582, de 2012  

Vide Decreto n° 7.921, de 2013  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

•
Art. 1 2  Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica - PRONON, com a 

finalidade de captar e canalizar recursos para a prevenção e o combate ao câncer. 	(Regulamento)  

Parágrafo único. A prevenção e o combate ao câncer englobam, para os fins desta Lei, a promoção 
da informação, a pesquisa, o rastreamento, o diagnóstico, o tratamento, os cuidados paliativos e a 
reabilitação referentes às neoplasias malignas e afecções correlatas. 

Art. 22  O Pronon será implementado mediante incentivo fiscal a ações e serviços de atenção 
oncológica, desenvolvidos por instituições de prevenção e combate ao câncer. 	(Regulamento)  

§ 1 2  As ações e os serviços de atenção oncológica a serem apoiados com os recursos captados por 
meio do Pronon compreendem: 

I - a prestação de serviços médico-assistenciais; 

II - a formação, o treinamento e o aperfeiçoamento de recursos humanos em todos os níveis; e 

III - a realização de pesquisas clínicas, epidemiológicas e experimentais. 

§ 22  Para os fins do disposto nesta Lei, consideram-se instituições de prevenção e combate ao câncer 
as pessoas jurídicas de direito privado, associativas ou fundacionais, sem fins lucrativos, que sejam: 

http://www.planaltO.gov.br/CCIVIL_03/Ato2011-2014/2012/Lei/L12715.htm 	 12/9/2013 



L12715 rolha n° 
 

	cio p 
N°  0..1-054-3 de 20 
O funcionário 

2 of 49 

Maria 
I - certificadas como entidades beneficentes de assistência sociatésecfnume 	larlaQ3.10d, de 27 de 

novembro de 2009; ou 

II - qualificadas como organizações sociais, na forma da Lei n° 9.637, de 15 de maio de 1998; ou 

III - qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, na forma da Lei n 2  
9.790, de 23 de março de 1999.  

Art. 32  Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência - 
PRONAS/PCD. 	fRegulamento)  

§ 1 2  O Pronas/PCD tem a finalidade de captar e canalizar recursos destinados a estimular e 
desenvolver a prevenção e a reabilitação da pessoa com deficiência, incluindo-se promoção, prevenção, 
diagnóstico precoce, tratamento, reabilitação e indicação e adaptação de orteses, próteses e meios auxiliares 
de locomoção, em todo o ciclo de vida. 

§ 22  O Pronas/PCD será implementado mediante incentivo fiscal a ações e serviços de reabilitação da 
pessoa com deficiência desenvolvidos por pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que se 
destinam ao tratamento de deficiências físicas, motoras, auditivas, visuais, mentais, intelectuais, múltiplas e 
de autismo. 

§ 32  Para efeito do Pronas/PCD, as pessoas jurídicas referidas no § 2 2  devem: 

I - ser certificadas como entidades beneficentes de assistência social que atendam ao disposto na Lei 
n° 12.101, de 27 de novembro de 2009; ou 

II - atender aos requisitos de que trata a Lei n° 9.637, de 15 de maio de 1998; ou 

• III - constituir-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público que atenda aos 
requisitos de que trata a Lei n° 9.790, de 23 de março de 1999; ou 

IV - prestar atendimento direto e gratuito às pessoas com deficiência, cadastradas no Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES do Ministério da Saúde. 

§ 42  As ações e os serviços de reabilitação apoiados com as doações e os patrocínios captados por 
meio do Pronas/PCD compreendem: 

I - prestação de serviços médico-assistenciais; 

II - formação, treinamento e aperfeiçoamento de recursos humanos em todos os níveis; e 

III - realização de pesquisas clínicas, epidemiológicas e experimentais. 

Art. 42  A União facultará às pessoas físicas, a partir do ano-calendário de 2012 até o ano-calendário 
de 2015, e às pessoas jurídicas, a partir do ano-calendário de 2013 até o ano-calendário de 2016, na 
qualidade de incentivadoras, a opção de,deduzirem do imposto sobre a renda os valores correspondentes às 
doações e aos patrocínios diretamente efetuados em prol de ações e serviços de que tratam os arts. 1 2  a 32, 
previamente aprovados pelo Ministério da Saúde e desenvolvidos pelas instituições destinatárias a que se 
referem os arts. 22  e 32• (Regulamento)  

• § 1 2  As doações poderão assumir as seguintes espécies de atos gratuitos: 

I - transferência de quantias em dinheiro; 

II - transferência de bens móveis ou imóveis; 

III - comodato ou cessão de uso de bens imóveis ou equipamentos; 

IV - realização de despesas em conservação, manutenção ou reparos nos bens móveis, imóveis e 
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V - fornecimento de material de consumo, hospitalar ou clínico, de medicamentos ou de produtos de 
alimentação. 

§ 22  Considera-se patrocínio a prestação do incentivo com finalidade promocional. 

§ 32  A pessoa física incentivadora poderá deduzir do imposto sobre a renda devido, apurado na 
Declaração de Ajuste Anual, o valor total das doações e dos patrocínios. 

§ 42  A pessoa jurídica incentivadora tributada com base no lucro real poderá deduzir do imposto sobre 
a renda devido, em cada período de apuração, trimestral ou anual, o valor total das doações e dos 
patrocínios, vedada a dedução como despesa operacional. 

' § 52  O valor global máximo das deduções de que trata este artigo será fixado anualmente pelo Poder 
Executivo, com base em um percentual da renda tributável das pessoas físicas e do imposto sobre a renda 
devido por pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real. 

§ 62  As deduções de que trata este artigo: 

I - relativamente às pessoas físicas: 

a) ficam limitadas ao valor das doações efetuadas no ano-calendário a que se referir a Declaração de 
Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física; e 

b) (VETADO); e 

c) aplicam-se à declaração de ajuste anual utilizando-se a opção pelas deduções legais; e 

e) ficam limitadas a 1% (um por cento) do imposto sobre a renda devido com relação ao programa de 
que trata o art. 1 2, e a 1% (um por cento) do imposto sobre a renda devido com relação ao programa de que 
trata o art. 32; e (Incluído pela Lei n° 12.844, de 2013)  

II - relativamente às pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real: 

a) (VETADO); e 

b) deverão corresponder às doações e aos patrocínios efetuados dentro do período de apuração 
trimestral ou anual do imposto. 

trimcstral 	ou anual com relação ao programa de que trata o art. 1, e a um por ccnto do impoate-oobrc a 

30, obscrvado cm amba3 as hipótcscs o disposto no § 4° do art. 3° da Lei n° 9.249 dc 2C dc dczcmbro 	dc 
(Vide Lei n° 12.794, de 2013)  

3°, obscrvado cm ambas as hipótcses o disposto no § 4° do art. 3° da Lei n° 9.249 dc 26 dc dczcmbro 	dc 
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d) ficam limitadas a 1% (um por cento) do imposto sobre a rendactesackare 	peripm6le apuração 
trimestral ou anual com relação ao programa de que trata o art. 1 2, e a 1% (um por cento) do imposto sobre a 
renda devido em cada período de apuração trimestral ou anual com relação ao programa de que trata o art. 
32, observado em ambas as hipóteses o disposto no § 40  do art. 3° da Lei n° 9.249, de 26 de dezembro de 
1995. (Incluído pela Lei n° 12.844, de 2013)  

§ 72  (VETADO). 

§ 82  Os benefícios de que trata este artigo não excluem outros benefícios, abatimentos e deduções em 
vigor. 

Art. 52  Na hipótese da doação em bens, o doador deverá considerar como valor dos bens doados: 
(Regulamento)  

I - para as pessoas físicas, o valor constante da última declaração do imposto sobre a renda; e 

II - para as pessoas jurídicas, o valor contábil dos bens. 

Parágrafo único. Em qualquer das hipóteses previstas no § 1 2  do art. 42, o valor da dedução não 
poderá ultrapassar o valor de mercado. 

Art. 62  A instituição destinatária titular da ação ou serviço definido no § P do art. 2 2  e no § 42  do art. 32  
deve emitir recibo em favor do doador ou patrocinador, na forma e condições estabelecidas em ato da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Regulamento)  

Art. 72  Para a aplicação do disposto no art. 4 2, as ações e serviços definidos no § 1 2  do art. 22  e no § 
42  do art. 32  deverão ser aprovados previamente pelo Ministério da Saúde, segundo a forma e o 
procedimento estabelecidos em ato do Poder Executivo, e devem estar em consonância com a política 
definida para o setor no Plano Nacional de Saúde e nas diretrizes do Ministério da Saúde. (Regulamento)  

Art. 82  As ações e serviços definidos no § 1 2  do art. 22  e no § 42  do art. 32  deverão ter seu 
desenvolvimento acompanhado e avaliado pelo Ministério da Saúde, na forma estabelecida em ato do Poder 
Executivo, observada a necessidade de participação do controle social, nos termos da Lei n2  8.142, de 28 de  
dezembro de 1990. (Regulamento)  

§ 1 2  A avaliação pelo Ministério da Saúde da correta aplicação dos recursos recebidos terá lugar ao 
final do desenvolvimento das ações e serviços, ou,ocorrerá anualmente, se permanentes. 

§ 22  Os incentivadores e instituições destinatárias deverão, na forma de instruções expedidas pelo 
Ministério da Saúde, comunicar-lhe os incentivos realizados e recebidos, cabendo aos destinatários a 
comprovação de sua aplicação. , 

• § 32  Deverá ser elaborado relatório de avaliação e acompanhamento das ações e serviços previstos 
no caput e publicado em sítio eletrônico do Ministério da Saúde na Rede Mundial de Computadores - 
Internet. 

Art. 92  Em caso de execução de má qualidade ou de inexecução parcial ou completa das ações e 
serviços de que tratam os arts. 1 2  a 32, o Ministério da Saúde poderá inabilitar, por até 3 (três) anos, a 
instituição destinatária, mediante decisão motivada e da qual caberá recurso para o Ministro de Estado da 
Saúde. (Regulamento)  

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo estabelecerá os critérios para a inabilitação e os 
procedimentos de que trata o caput, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

Art. 10. Os recursos objeto de doação ou patrocínio deverão ser depositados e movimentados em 
conta bancária específica em nome do destinatário. (Regulamento)  

Parágrafo único. Não serão considerados, para fim de comprovação do incentivo, os aportes em 
relação aos quais não se cumpra o disposto neste artigo. 
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Art. 11. Nenhuma aplicação dos recursos poderá 	ser iefetiraaaiin: 	tjprianSr.ffiediação. 
(Regulamento) 

Parágrafo único. Não configura intermediação a contratação de serviços de: 

I - elaboração de projetos de ações ou 'serviços para a obtenção de doação ou patrocínio; e 

II - captação de recursos. 

Art. 12. Constitui infração ao disposto nesta Lei o recebimento pelo patrocinador de vantagem 
financeira ou bem, em razão do patrocínio. 	(Regulamento)  

Art. 13. As infrações ao disposto nesta Lei, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, sujeitarão o 
doador ou patrocinador ao pagamento do valor atualizado do imposto sobre a renda devido em relação a 
cada exercício financeiro e das penalidades e demais acréscimos previstos na legislação vigente. 
(Regulamento)  

Parágrafo único. Na hipótese de dolo, fraude ou simulação, inclusive no caso de desvio de finalidade, 
será aplicada ao doador e ao beneficiário multa correspondente a 2 (duas) vezes o valor da vantagem 
auferida indevidamente. 

Art. 14. O art. 12 da Lei n2  9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso VIII: 

"Art. 12 	  

VIII - doações e patrocínios diretamente efetuados por pessoas físicas no âmbito 
do Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica - PRONON e do Programa 
Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência - 
PRONAS/PCD, previamente aprovados pelo Ministério da Saúde. 

" (NR) 

Art. 15. Fica restabelecido o Programa Um Computador por Aluno - PROUCA e instituído o Regime 
Especial de Incentivo a Computadores para Uso Educacional - REICOMP, nos termos e condições 
estabelecidos nos arts. 16 a 23 desta Lei. Produção de efeito  

Art. 16. O Prouca tem o objetivo de promover a inclusão digital nas escolas das redes públicas de 
ensino federal, estadual, distrital, municipal e nas escolas sem fins lucrativos de atendimento a pessoas com 
deficiência, mediante a aquisição e a utilização de soluções de informática, constituídas de equipamentos de 
informática, de programas de computador - software - neles instalados e de suporte e assistência técnica 
necessários ao seu funcionamento. Produção de efeito  

§ 1 2  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Educação, da Ciência, Tecnologia e Inovação e da 
Fazenda estabelecerá definições, especificações e características técnicas mínimas dos equipamentos 
referidos no caput, podendo inclusive determinar os valores mínimos e máximos alcançados pelo Prouca. 

§ 22  Compete ao Poder Executivo: 

I - relacionar os equipamentos de informática de que trata o caput; e 

II - estabelecer Processo Produtivo  Básico - PPB espeCífico, definindo etapas mínimas e 
condicionantes de fabricação dos equipamentos de que trata o caput. 

§ 32  Os equipamentos mencionados no caput destinam-se ao uso educacional por alunos e 
professores das escolas das redes públicas de ensino federal, estadual, distrital, municipal e das escolas 
sem fins lucrativos de atendimento a pessoas com deficiência, exclusivamente como instrumento de 
aprendizagem. 
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§ 42  A aquisição e a assistência técnica necessária alacnfuoctom 	ta.pãoffi.9egiuipamentos 
especificados no caput serão realizadas por meio de licitação pública, observada a legislação vigente. 

§ 52  As soluções de informática a serem adquiridas e utilizadas no âmbito do Prouca deverão 
obrigatoriamente contar com um percentual mínimo de equipamentos de informática e programas de 
computador adaptados ou desenvolvidos especificamente para pessoas com deficiência, nos termos do 
regulamento. 

Art. 17. É beneficiária do Reicomp a pessoa jurídica habilitada que: Produção de efeito  

I - exerça atividade de fabricação dos equipamentos mencionados no caput do art. 16; e 

II - seja vencedora do processo de licitação de que trata o § 4 2  do art. 16. 

§ 1 2  Também será considerada beneficiária do Reicomp a pessoa jurídica que exerça a atividade de 
manufatura terceirizada para a vencedora do processo de licitação a que se refere o § 4 2  do art. 16. 

§ 22  As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata 
a Lei Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006,  e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso II do 

• caput do art. 82  da Lei n 2  10.637, de 30 de dezembro de 2002,  e o  inciso II do caput do art. 10 da Lei n 2  
10.833, de 29 de dezembro de 2003,  não podem aderir ao Reicomp. 

§ 32  O Poder Executivo regulamentará o regime de que trata o caput. 

Art. 18. O Reicomp suspende, conforme o caso, a exigência: Produção de efeito 

I - do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente sobre a saída do estabelecimento 
industrial de matérias-primas e produtos intermediários destinados à industrialização dos equipamentos 
mencionados no art. 16, quando adquiridos por pessoa jurídica habilitada ao regime; 

II - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS incidentes sobre a receita decorrente da: 

a) venda de matérias-primas e produtos intermediários destinados à industrialização dos 
equipamentos mencionados no art. 16, quando adquiridos por pessoa jurídica habilitada ao regime; ou 

b) prestação de serviços por pessoa jurídica estabelecida no País a pessoa jurídica habilitada ao • regime, quando destinados aos equipamentos mencionados no art. 16; e 

III - do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, da Cofins-Importação, do Imposto de 
Importação e da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico destinada a financiar o Programa de 
Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação incidentes sobre: 

a) matérias-primas e produtos intermediários destinados à industrialização dos equipamentos 
mencionados no art. 16, quando importados diretamente por pessoa jurídica habilitada ao regime; 

b) o pagamento de serviços importados diretamente por pessoa jurídica habilitada ao regime, quando 
destinados aos equipamentos mencionados no art. 16. 

Art. 19. Ficam isentos de IPI os equipamentos de informática saídos da pessoa jurídica beneficiária do 
Reicomp diretamente para as escolas referidas' no art. 16. Produção de efeito  

1 

Art. 20. As operações de importação efetuadas com os benefícios previstos no Reicomp dependem de 
anuência prévia do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. Produção de efeito  

Parágrafo único. As notas fiscais relativas às operações de venda no mercado interno de bens e 
serviços adquiridos com os benefícios previstos no Reicomp devem: 
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I - estar acompanhadas de documento emitido pelo Ministério da Oitaiiit', 	onda e Inovação, 
tstra 	-RF10.940 atestando que a operação é destinada ao Prouca; e 	 Técnsco AdmIn 

 

li - conter a expressão "Venda efetuada com suspensão da exigência do IPI, da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal correspondente e do número do atestado 
emitido pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. 

Art. 21. A fruição dos benefícios do Reicomp fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica 
em relação aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda. Produção de efeito  

Art. 22. A pessoa jurídica beneficiária do Reicomp terá a habilitação cancelada: Produção de efeito 

I - na hipótese de não atender ou deixar de atender ao processo produtivo básico específico referido 
no inciso II do § 22  do art. 16; 

II - sempre que se apure que não satisfazia ou deixou de satisfazer, não cumpria ou deixou de cumprir 
os requisitos para habilitação ao regime; ou 

III - a pedido. 

Art. 23. Após a incorporação ou utilização dos bens ou dos serviços adquiridos ou importados com os 
benefícios do Reicomp nos equipamentos mencionados no art. 16, a suspensão de que trata o art. 18 
converte-se em alíquota O (zero). Produção de efeito  

Parágrafo único. Na hipótese de não se efetuar a incorporação ou utilização de que trata o caput, a 
pessoa jurídica beneficiária do Reicomp fica obrigada a recolher os tributos não pagos em função da 
suspensão de que trata o art. 18, acrescidos de juros e multa, de mora ou de ofício, na forma da Lei, 
contados a partir da data de aquisição ou do registro da Declaração de Importação - Dl, na condição de: 

I - contribuinte, em relação ao IPI vinculado à importa ção, à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação 
e à Cofins-Importação; ou 

II - responsável, em relação ao IPI, à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade-
Empresa para o Apoio à Inovação. 

Art. 24. Fica instituído regime especial de tributação aplicável à construção ou reforma de 
estabelecimentos de educação infantil. 

§ 1 2  O regime especial previsto no caput deste artigo aplica-se até 31 de dezembro de 2018 aos 
projetos de construção ou reforma de creches e pré-escolas cujas obras tenham sido iniciadas ou 
contratadas a partir de 1 2  de janeiro de 2013. 

§ 22  O regime especial tem caráter opcional e irretratável enquanto perdurarem as obrigações da 
construtora com os contratantes. 

§ 32  A forma, o prazo e as condições para a opção pelo regime especial de tributação serão 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

§ 42  A opção de que trata o § 32  depende da prévia aprovação do projeto de construção ou reforma 
de creches e pré-escolas pelo Ministério da Educação, onde deve constar o prazo mínimo de 5 (cinco) anos 
de utilização do imóvel como creche ou pré-escola. 

§ 52  Os estabelecimentos de educação infantil a que se refere este artigo: 

I - deverão seguir parâmetros e especificações técnicas definidos em regulamento; e 

II - não poderão ter a sua destinação alterada pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos. 
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§ 62  O descumprimento do disposto no § 59- sujeitará o enteTObliotsdrob 	dor proprietário do 
estabelecimento de educação infantil beneficiário ao pagamento da diferença dos tributos a que se refere o 
art. 25 que deixou de ser paga pela construtora, com os devidos acréscimos legais. 

Art. 25. Para cada obra submetida ao regime especial de tributação, a construtora ficará sujeita ao 
pagamento equivalente a 1% (um por cento) da receita mensal recebida, que corresponderá ao pagamento 
mensal unificado dos seguintes impostos e contribuições: 

I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ; 

II - Contribuição para PIS/Pasep; 

III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; e 

IV - Cofins. 

§ 1 2  Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se receita mensal a totalidade das receitas 
auferidas pela construtora em virtude da realização da obra. 

• § 22  O percentual de 1% (um por cento) de que trata o caput deste artigo será considerado: 

I - 0,44% (quarenta e quatro centésimos por cento) como Cofins; 

II - 0,09% (nove centésimos por cento) como Contribuição para o PIS/Pasep; 

III - 0,31% (trinta e um centésimos por cento) como IRPJ; e 

IV - 0,16% (dezesseis centésimos por cento) cOmo CSLL. 

§ 32  As receitas, custos e despesas próprios da obra sujeita a tributação na forma deste artigo não 
deverão ser computados na apuração das bases de cálculo dos tributos e contribuições de que trata o caput 
devidos pela construtora em virtude de suas outras atividades empresariais. 

§ 42  Para fins do disposto no § 32  deste artigo, os custos e despesas indiretos pagos pela construtora 
no mês serão apropriados a cada obra na mesma proporção representada pelos custos diretos próprios da 
obra, em relação ao custo direto total da construtora, assim entendido como a soma de todos os custos 
diretos de todas as obras e o de outras atividades exercidas pela construtora. 

111  Art. 26. A opção pelo regime especial de tributação previsto no art. 24 desta Lei obriga o contribuinte a 
 fazer o recolhimento dos tributos a partir do mês da opção. 

§ 1 2  O pagamento unificado de impostos e contribuições deverá ser feito até o 20 2  (vigésimo) dia do 
mês subsequente àquele em que houver sido auferida a receita. 

§ 22  O pagamento dos tributos e contribuições na forma deste artigo será considerado definitivo, não 
gerando, em qualquer hipótese, direito l à restituição ou à compensação com o que for apurado pela 
construtora. 

Art. 27. A construtora fica obrigada a manter escrituração contábil segregada para cada obra 
submetida ao regime especial de tributação. 

Art. 28. Fica instituído o Regime Especial de Tributação do Programa Nacional de Banda Larga para 
Implantação de Redes de Telecomunicações - REPNBL-Redes. (Vide Decreto n° 7.921, de 2013)  

§ 1 2  O REPNBL-Redes destina-se a projetos de implantação, ampliação ou modernização de redes 
de telecomunicações que suportam acesso à internet em banda larga, incluindo estações terrenas satelitais 
que contribuam com os objetivos de implantação do Programa Nacional de Banda Larga - PNBL, nos termos 
desta Lei. 
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§ 22  O Poder Executivo regulamentará a forma e os critérios dei 
de que trata o caput. 

n 	OritM9 ao regime 

Art. 29. É beneficiária do REPNBL-Redes a pessoa jurídica habilitada que tenha projeto aprovado 
para a consecução dos objetivos estabelecidos no § 12  do art. 28, bem como a pessoa jurídica co-
habilitada. (Vide Decreto n° 7.921, de 2013)  

§ 1 O Poder Executivo disciplinará o procedimento e os critérios de aprovação do projeto de que trata 
o caput, observadas as seguintes diretrizes: 

I - os critérios de aprovação deverão ser estabelecidos tendo em vista o objetivo de: 

a) reduzir as diferenças regionais; 

b) modernizar as redes de telecomunicações e elevar os padrões de qualidade propiciados aos 
usuários; e 

c) massificar o acesso às redes e aos serviços de telecomunicações que suportam acesso à internet 
em banda larga; 

111II _ o projeto deverá contemplar, além das necessárias obras civis, as especificações e a cotação de 
preços de todos os equipamentos e componentes de rede vinculados; 

III - o projeto não poderá relacionar como serviços associados às obras civis referidas no inciso II os 
serviços de operação, manutenção, aluguel, comodato e arrendamento mercantil de equipamentos e 
componentes de rede de telecomunicações; 

IV - o projeto deverá contemplar a aquisição de equipamentos e componentes de rede produzidos de 
acordo com o respectivo processo produtivo básico, conforme percentual mínimo definido em regulamento; 
e 

V - o projeto deverá contemplar a aquisição de equipamentos e componentes de rede desenvolvidos 
com tecnologia nacional, conforme percentual mínimo definido em regulamento. 

§ 22  Compete ao Ministro de Estado das Comunicações aprovar, em ato próprio, o projeto que se 
enquadre nas diretrizes do § 1 2, observada a regulamentação de que trata o § 22  do art. 28. 

• 30 de junho dc 2013. 

§ 30  O projeto de que trata o caput deverá ser apresentado ao Ministério das Comunicações até o dia 
30 de junho de 2014. 	(Redação dada pela Lei n° 12.837, de 2013)  

§ 42  Os equipamentos e componentes de rede de telecomunicações de que tratam os incisos IV e V 
do § 1 2  serão relacionados em ato do Poder Executivo. 

§ 52  As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar n2  123,  
de 14 de dezembro de 2006,  não poderão aderir ao REPNBL-Redes. 

§ 62  Deverá ser dada ampla publicidade à avaliação dos projetos apresentados no Ministério das 
Comunicações, nos termos da Lei n2  12.527, de 18 de novembro de 2011.  

Art. 30. No caso de venda no mercado interno de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos 
novos e de materiais de construção para utilização ou incorporação nas obras civis abrangidas no projeto de 
que trata o caput do art. 29, ficam suspensos: (Vide Decreto n° 7.921, de 2013)  

I - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita' da pessoa jurídica vendedora, quando a aquisição for 
efetuada por pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-Redes; e 
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II - o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente na saída do estabelecimento industrial ou 
equiparado, quando a aquisição no mercado interno for efetuada fiarniiioêpdgislemídicatrbe~do 
REPNBL-Redes. rninistrativo., 

§ I2  Nas notas fiscais relativas: 

I - às vendas de que trata o inciso I do caput deverá constar a expressão "Venda efetuada com 
suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do 
dispositivo legal correspondente; e 

II - às saídas de que trata o inciso II do caput deverá constar a expressão "Saída com suspensão do 
IPI", com a especificação do dispositivo legal correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas 
notas. 

§ 22  As suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota O (zero) após a utilização ou 
incorporação do bem ou material de construção à obra de que trata o caput. 

§ 32  A pessoa jurídica que não utilizar ou incorporar o bem ou material de construção à obra de que 
trata o caput ficá obrigada a recolher as contribuições e os impostos não pagos em decorrência da 
suspensão de que trata este artigo, acrescidos de juros e multa de mora, na forma da Lei, contados a partir 
da data da aquisição, na condição de responsável ou contribuinte, em relação à Contribuição para o 
PIS/Pasep, à Cofins e ao IPI. 

§ 42  As máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos que possuam processo produtivo básico 
definido nos termos da Lei n2  8.248, de 23 de outubro de 1991,  ou no Decreto-Lei n2  288, de 28 de fevereiro 
de 1967 somente farão jus à suspensão de que tratam os incisos I e II do caput quando produzidos 
conforme os respectivos PPBs. 

Art. 31. No caso de venda de serviços destinados às obras civis abrangidas no projeto de que trata o 
art. 29, fica suspensa a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a prestação 
de serviços efetuada por pessoa jurídica estabelecida no País, a pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-
Redes. Nide Decreto n°7.921, de 2013)  

§ IQ Nas vendas de serviços de que trata o caput, aplica-se, no que couber, o disposto nos §§ 1 2  a 32  
do art. 30. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se também na hipótese de receita de aluguel de máquinas, aparelhos, 
instrumentos e equipamentos para utilização em obras civis abrangidas no projeto de que trata o art. 29, e 

•  que serão desmobilizados após sua conclusão, quando contratados por pessoa jurídica beneficiária do 
REPNBL-Redes. 

Art. 32. Os benefícios de que tratam os arts. 28 a 31 alcançam apenas as construções, implantações, 
ampliações ou modernizações de redes de telecomunicações realizadas entre a data de publicação da 
Medida Provisória n2  563, de 3 de abril de 2012,  e31 de dezembro de 2016. (Vide Decreto n° 7.921, de 
2013)  

Parágrafo único. Os benefícios de que trata o caput somente poderão ser usufruídos nas aquisições, 
construções, implantações, ampliações ou modernizações realizadas a partir da data de habilitação ou co-
habilitação da pessoa jurídica. 

Art. 33. A fruição dos benefícios de que trata o REPNBL-Redes fica condicionada à regularidade fiscal 
da pessoa jurídica em relação às contribuições e aos impostos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. Vide Decreto n° 7.921, de 2013)  

Parágrafo único. Para as prestadoras de serviços de telecomunicações sujeitas à certificação da 
Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, a fruição de que trata o caput fica também condicionada 
à regularidade fiscal em relação às receitas que constituem o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - 
FISTEL. 

Art. 34. (VETADO). 
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Art. 35. Os serviços de telecomunicações prestados por meierdzi,nffliDia4 
mari 	i/gâNfoãquência de 451 

MHz a 458 MHz e de 461 MHz a 468 MHz, assim como por meio de estações terrenas satelitais de pequeno 
porte que contribuam com os objetivos de implantação do PNBL, ficam isentos de tributos federais incidentes 
sobre o seu faturamento até 31 de dezembro de 2018, nos termos definidos em regulamento. 

Art. 36. Ficam isentas das taxas de fiscalização previstas no art. 62  da Lei n2  5.070, de 7 de iulho de 
1966,  até 31 de dezembro de 2018, as estações de telecomunicações que operem nas subfaixas de 
radiofrequência de 451 MHz a 458 MHz e de 461 MHz a 468 MHz, assim como as estações terrenas 
satelitais de pequeno porte que contribuam com os objetivos de implantação do PNBL, e atendam aos 
critérios estabelecidos em regulamento. 

Art. 37. Fica isenta de tributos federais, até 31 de dezembro de 2018, a receita bruta de venda a 
varejo dos componentes e equipamentos de rede, terminais e transceptores definidos em regulamento que 
sejam dedicados aos serviços de telecomunicações prestados por meio das subfaixas de radiofrequência de 
451 MHz a 458 MHz e de 461 MHz a 468 MHz, assim como por meio de estações terrenas satelitais de 
pequeno porte que contribuam com os objetivos de implantação do PNBL. 

Art. 38. O valor da Taxa de Fiscalização de Instalação das estações móveis do Serviço Móvel 
Pessoal, do Serviço Móvel Celular ou de outra modalidade de serviço de telecomunicações, nos termos da 
Lei n2  5.070, de 7 de julho de 1966, e suas alterações, que integrem sistemas de comunicação máquina a 
máquina, definidos nos termos da regulamentação a ser editada pelo Poder Executivo, fica fixado em R$ 
5,68 (cinco reais e sessenta e oito centavos). 

Parágrafo único. A Taxa de Fiscalização de Funcionamento será paga, anualmente, até o dia 31 de 
março, e seus valores serão os correspondentes a 33% (trinta , e três por cento) dos fixados para a Taxa de 
Fiscalização de Instalação. 

Art. 39. A Lei n 2  11.033, de 21 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 14. Serão efetuadas com suspensão do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS e, quando for o caso, do Imposto 
de Importação - II, as vendas e as importações de máquinas, equipamentos, 
peças de reposição e outros bens, no mercado interno, quando adquiridos ou 
importados diretamente pelos beneficiários do Reporto e destinados ao seu ativo 
imobilizado para utilização exclusiva na execução de serviços de: 

I - carga, descarga, armazenagem e movimentação de mercadorias e produtos; 

II - sistemas suplementares de apoio operacional; 

III - proteção ambiental; 

IV - sistemas de segurança e de monitoramento de fluxo de pessoas, 
mercadorias, produtos, veículos e embarcações; 

V - dragagens; e 

VI - treinamento e formação de trabalhadores, inclusive na implantação de 
Centros de Treinamento Profissional. 

§ 10. Os veículos adquiridos com o benefício do Reporto deverão receber 
identificação visual externa' a ser ;definida pelo órgão competente do Poder 
Executivo. 

" (NR) 

"Art. 15.  São beneficiários do Reporto o operador portuário, o concessionário de 
porto organizado, o arrendatário de instalação portuária de uso público e a 
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Art. 40. Fica criado o Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia 
Produtiva de Veículos Automotores - INOVAR-AUTO com objetivo de apoiar o desenvolvimento tecnológico, 
a inovação, a segurança, a proteção ao meio ambiente, a eficiência energética e a qualidade dos 
automóveis, caminhões, ônibus e autopeças. Produção de efeito (Regulamento)  

§ 1 2  O Inovar-Auto aplicar-se-á até 31 de dezembro de 2017, data em que todas habilitações vigentes 
serão consideradas canceladas e cessarão seus efeitos, exceto quanto ao cumprimento dos compromissos 
assumidos. 

§ 22  Poderão habilitar-se ao INOVAR-AUTO: 

I - as empresas que produzam, no País, os produtos classificados nas posições 87.01 a 87.06 da 
Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto n2  7.660, de 
23 de dezembro de 2011; 

• II - as empresas que comercializem, no País, os produtos referidos no inciso I; ou 

III - as empresas que tenham projeto aprovado para instalação, no País, de fábrica ou, no caso das 
empresas já instaladas, de novas plantas ou projetos industriais para produção de novos modelos desses 
produtos. 

Descnvolvimcnto, 	Indústria e Comércio Exterior. 	(Redação dada PCiêt Medida Provisória n° C12, dc 

	

2013) 	

§ 32  A habilitação ao Inovar-Auto será concedida em ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior. (Redação dada pela Lei n° 12.844, de 2013)  

§ 42  Somente poderá habilitar-se ao regime a empresa que: 

, 	I - estiver regular em relação aos tributos federais; e • 

II - assumir o compromisso de atingir níveis mínimos de eficiência energética, conforme regulamento. 
(Redação dada pela Lei n° 12.844, de 2013)  

§ 52  A habilitação fica condicionada à: 

I - realização pela empresa, no País, de atividades fabris e de infraestrutura de engenharia, 
diretamente ou por terceiros; 

II - realização pela empresa, no País, de investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação, 
diretamente ou por terceiros; 

III - realização pela empresa, no País, de dispêndio ,em engenharia, tecnologia industrial básica e de 
capacitação de fornecedores, diretamente ou por terceiros; e 

IV - adesão da empresa a programa de etiquetagem veicular de âmbito nacional, nos termos de 
regulamento, exceto quanto aos veículos com motor de pistão, de ignição por compressão (diesel ou 
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§ 62  A empresa deverá cumprir pelo menos 3 (três) dos 4 (quatro) requisitos estabelecidos no § 5 2, 
com exceção das fabricantes que produzam exclusivamente veículos com motor de pistão, de ignição por 
compressão (diesel ou semidiesel), as quais deverão cumprir pelo menos 2 (dois) dos requisitos 
estabelecidos nos incisos I a III do mencionado § 52• 

§ 72  A habilitação terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua concessão, podendo ser 
renovada, por solicitação da empresa, por novo período de 12 (doze) meses, desde que tenham sido 
cumpridos todas condições e compromissos assumidos. 

§ 82  No caso do inciso III do § 22, a empresa deverá solicitar habilitação específica para cada fábrica 
ou planta industrial que pretenda instalar, a qual poderá ser renovada somente uma vez, desde que tenha 
sido cumprido o cronograma do projeto de instalação. 

§ 92  O Poder Executivo estabelecerá termos, limites e condições para a habilitação ao Inovar-Auto. 

Art. 41. As empresas habilitadas ao Inovar-Auto poderão apurar crédito presumido de IPI, com base 
nos dispêndios realizados no País em cada mês-calendário com: Produção de efeito (Regulamento)  

I - pesquisa; 

II - desenvolvimento tecnológico; 

III - inovação tecnológica; 

IV - insumos estratégicos; 

V - ferramentaria; 

VI - recolhimentos ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT na forma 
do regulamento; 

VII - capacitação de fornecedores; e 

VIII - engenharia e tecnologia industrial básica. 

• § 1 2  Para efeito do caput, serão considerados os dispêndios realizados no segundo mês-calendário 
anterior ao mês de apuração do crédito. 

§ 22  Os dispêndios realizados em novembro e dezembro de 2017 não darão direito ao crédito de que 
trata o caput. 

' 	§ 32  As empresas de que trata o inciso III do § 2 2  do art. 40, habilitadas ao Inovar-Auto, poderão, 
ainda, apurar crédito presumido do IPI relativamente aos veículos por elas importados, mediante a aplicação 
de percentual estabelecido pelo Poder Executivo sobre a base de cálculo do IPI na saída do estabelecimento 
importador. 

§ 42  O crédito presumido de IPI de que tratam o caput e o § 32  poderão ser apurados a partir da 
habilitação da empresa. 

§ 52  O Poder Executivo estabelecerá termos, limites e condições para a utilização do crédito 
presumido de IPI de que trata este artigo. 

§ 62  Fica suspenso o IPI incidente no desembaraço aduaneiro dos veículos importados nos termos do 
§ 39 • 

§ 72  Os créditos presumidos de IPI de que trata este artigo: 
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I - não estão sujeitos a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep 
I 

II - não devem ser computados para fins de apuração do Imposto 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 
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Art. 42. Acarretará o cancelamento da habilitação ao Inovar-Auto: 
	

Produção de efeito 
(Regulamento)  

Poder 	Executivo; ou 

Podcr 	Cxccutivo, exccto quanto ao compromisso-etc etuc trata o inciso II do § 4° do art. 40; ou (Redação 
dada 	pcla Mcdida Provisória n° 612, de 2013)  

I - o descumprimento dos requisitos estabelecidos por esta Lei ou pelos atos complementares do 
Poder Executivo, exceto quanto ao compromisso de que trata o inciso II do § 4 2  do art. 40; ou (Redação 
dada pela Lei n° 12.844, de 2013)  

II— (VETADO). 

§ 1 2  O cancelamento da habilitação ao Inovar-Auto implicará a exigência do imposto que deixou de 
ser pago desde a primeira habilitação em função da utilização do crédito presumido do IPI, com os 
acréscimos previstos na legislação tributária. 

§ 22  O Poder Executivo poderá dispor em regulamento que a exigência do IPI e dos acréscimos de 
que trata o § 1 2  será proporcional ao descumprinnento dos compromissos assumidos. 

§ 32  No caso de a empresa possuir mais de uma habilitação ao Inovar-Auto, o cancelamento de uma 
delas não afetará as demais. 
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I - 10% (dez por cento) do valor do crédito presumido apurado a empresa que descumprir obrigação 
acessória relativa ao Inovar-Auto estabelecida nesta Lei ou em ato específico da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda; (Incluído pela Lei n° 12.844, de 2013)  

II - R$ 50,00 (cinquenta reais) para até o primeiro centésimo, inclusive, maior que o consumo 
energético correspondente à meta de eficiência energética, expressa em megajoules por quilômetro, 
estabelecida para a empresa habilitada; (Incluído pela Lei n° 12.844, de 2013)  

• III - R$ 90,00 (noventa reais) a partir do primeiro centésimo, exclusive, até o segundo centésimo, 
inclusive, maior que o consumo energético correspondente à meta de eficiência energética, expressa em 
megajoules por quilômetro, estabelecida para a empresa habilitada; (Incluído pela Lei n° 12.844, de 2013)  

IV - R$ 270,00 (duzentos e setenta reais) a partir do segundo centésimo, exclusive, até o terceiro 
centésimo, inclusive, maior que o consumo energético correspondente à meta de eficiência energética, 
expressa em megajoules por quilômetro, estabelecida para a empresa habilitada; e (Incluído pela Lei n° 
12.844, de 2013)  

V - R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais) a partir do terceiro centésimo, exclusive, para cada 
centésimo maior que o consumo energético correspondente à meta de eficiência energética, expressa em 
megajoules por quilômetro, estabelecida para a empresa habilitada. (Incluído pela Lei n° 12.844, de 2013)  

§ 1 2  O percentual de que trata o inciso I do caput deverá ser aplicado sobre o valor do crédito 
presumido referente ao mês anterior ao da verificação da infração. (Incluído pela Lei n° 12.844, de 2013)  

§ 22  Os valores de que tratam os incisos II, III, IV e V do caput deverão ser multiplicados pelo número 
de veículos comercializados pela empresa infratora a partir de 4 de abril de 2013 ou a partir da primeira 
habilitação ao Inovar-Auto, se esta for posterior a 4 de abril de 2013.(Incluído pela Lei n° 12.844, de 20131 

Art. 44. O crédito presumido de IPI de que trata o art. 41 não exclui os benefícios previstos nos arts. 
11-A e 11-B da Lei n°9.440. de 14 de março de 1997, e no art. 1 2  da Lei n2  9.826, de 23 de agosto de 1999, 
e o regime especial de tributação de que trata o art. 56 da Medida Provisória n 2  2.158-35, de 24 de agosto de 
2001,  nos termos, limites e condições estabelecidos em ato do Poder Executivo. 	Produção de efeito  
(Regulamento)  

Art. 45. (VETADO). 

Art. 46. A importação de mercadoria estrangeira não autorizada com fundamento na legislação de 
proteção ao meio ambiente, saúde, segurança pública ou em atendimento a controles sanitários, 
fitossanitários e zoossanitários obriga o importador, imediatamente após a ciência de que não será 
autorizada a importação, a destruir ou a devolver diretamente a mercadoria ao local onde originalmente foi 
embarcada, quando sua destruição no País não for autorizada pelo órgão competente. 

• 

§ 1 2  A obrigação referida no caput será do transportador internacional da mercadoria importada, na 
hipótese de mercadoria acobertada por conhecimento de carga à ordem ou consignada a pessoa inexistente 
ou com domicílio desconhecido no País. 

§ 22  No caso da descumprimento da obrigação de destruir ou de devolver a mercadoria a que se 
referem o caput e o § 1,2, a autoridade aduaneira, no prazo de 5 (cinco) dias da ciência de que não será 
autorizada a importação:: , 

I - determinará ao depositário ou ao operador portuário, a quem tenha sido, confiada a mercadoria, que 
proceda à sua devolução ou destruição, ouvido o órgão competente a que se refere o caput, em 5 (cinco) 
dias úteis; e 

• II - aplicará ao responsável, importador ou transportador internacional,' rriulta no valor de R$ 10,00 (dez 
reais) por quilograma. 

L12715 
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§ 32  Na hipótese a que se refere o § 22, o importador ou o, 4jé, ,d 4124m, conforme o 

caso, fica obrigado a proceder à indenização civil do depositário ou operador portuário que devolver ao 
exterior ou destruir a mercadoria, pelas despesas incorridas. 

§ 42  Na hipótese de autorização para destruição da mercadoria em território brasileiro, aplica-se ainda 
ao responsável, importador ou transportador internacional, multa no valor de R$ 10,00 (dez reais) por 
quilograma. 

§ 52  No caso de extravio das mercadorias, será aplicada ao responsável multa no valor de R$ 30,00 
(trinta reais) por quilograma. 

§ 652  Na hipótese de descumprimento da determinação prevista no inciso I do § 2 2  pelo depositário ou 
operador portuário, aplica-se a sanção administrativa de suspensão da autorização para movimentação de 
cargas no recinto ou local, cabendo recurso com efeito meramente devolutivo. 

§ 72  A suspensão a que se refere o § 6 2  produzirá efeitos até que seja efetuada a devolução ou 
destruição da mercadoria. 

§ 82  Na hipótese de não ser destruída ou devolvida a mercadoria, no prazo de 60 (sessenta) dias da 
ciência a que se refere o § 22  ou da determinação a que se refere o inciso I do § 2 2: 

I - será aplicada ao responsável pelo descumprimento da obrigação ou determinação multa no valor de 
R$ 20,00 (vinte reais) por quilograma, sem prejuízo das penalidades previstas nos §§ 2 2, 42  e 62; e 

II - poderá a devolução ou destruição ser efetuada de ofício, recaindo todos os custos sobre o 
responsável pela infração, importador ou transportador internacional. 

§ 92  O representante legal no País do transportador estrangeiro sujeita-se às obrigações previstas nos 
§§ 1 2  e 32  e responderá pelas multas e pelos ressarcimentos previstos neste artigo, quando lhe forem 
atribuídos. 

§ 10. A apuração das infrações para efeito de aplicação das penalidades previstas neste artigo terá 
início com a lavratura do correspondente auto de infração por auditor-fiscal da Receita Federal do Brasil, 
observados o rito e as competências para julgamento estabelecidos: 

I - no Decreto n2  70.235, de 6 de março de 1972,  no caso das multas; e 

II - no art. 76 da Lei n2  10.833, de 29 de dezembro de 2003,  no caso da sanção administrativa. 

§ 11. O disposto neste artigo não prejudica a aplicação de outras penalidades, nem a representação 
fiscal para fins penais, quando cabível. 	 • 

§ 12. O Poder Executivo poderá regulamentar o disposto neste artigo e estabelecer casos em que a 
devolução ou destruição de ofício deva ocorrer antes do prazo a que se refere o § 8 2. 

§ 13. Para efeitos do disposto no § 92, fica estabelecido que os agentes marítimos não se equiparam 
ao representante legal no País do transportador internacional. 

Art. 47. O art. 29 do Decreto-Lei n 2  1.455, de 7 de abril de 1976, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 29. 	  

112-A. (VETADO). 

§ 1 2-B. (VETADO). 
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13. A alienação mediante licitação prevista na alínea a do inciso I do caput será 
realizada mediante leilão, preferencialmente por meio eletrônico." (NR)" 

Art. 48. Os arts. 12, 18, 19 e 22 da Lei n 2  9.430, de 27 de dezembro de 1996, passam a vigorar com a 
seguinte redação: (Vigência) 

"Art. 12. 	  

§ 22_ Nas operações de crédito realizadas por instituições financeiras autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil, nos casos de renegociação de dívida, o 
reconhecimento da receita para fins de incidência de imposto sobre a renda e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido ocorrerá no momento do efetivo 
recebimento do crédito." (NR) 

"Art. 18. 	  

- Método dos Preços Independentes Comparados - PIC: definido como a média 
aritmética ponderada dos preços de bens, serviços ou direitos, idênticos ou 
similares, apurados no mercado brasileiro ou de outros países, em operações de 
compra e venda empreendidas pela própria interessada ou por terceiros, em 
condições delnamento semelhantes; 

II - Método . do Preço de Revenda menos Lucro - PRL: definido como a média 
aritmética ponderada dos preços de venda, no País, dos bens, direitos ou serviços 
importados, em condições de pagamento Semelhantes e ealculadóa conforme a 
metodolOgià a seguir: 

151-e0 Ifquido de Venda: ã média áriftheca ponderada doS .  preçosda venci* d* 
bern, direito ou serviço produzido, efirOluidds dos deSteántos incondicionais 
oonéedidos;  dos impostos e pootribuiçõ0' sobre as vendas .e das tornissibet é Oétretagerià pagas; 

h) Pékentual dê participàgto dós tiens, cpeitos &i Serviçoeftnpoitsitkie ndrculto, 
total' tio bem, Oireitó ou serviço vendido: a ielaçáo percentuar entre o ougo.rnikilo 
ponderado.dá beni, direito Oiti senkei irhOrtada e ã custo total médio piciflidetado 
dá 5erii, dir^eitá ou serviço vendido dâleulZ do érn conformidade obrft à planilha te 
czOtide ernpiesa; , • , 

é) pártiCipâçãã doa trens, direitft ou sén ços irripártadot no preço de r4/iSn'tgt 
bêtn, direitO Ou serviço vericlidó: tlipiiCaçãd' dó percentual de piartiCipaçãO gid ,OrP, 
direito ou ierViço importado 00 Custo teta:: apurada conforme a afines 11: E441t.O 
preço lidjuidô dê verde tãlcui4do dê acardo COM a alínea a; 

inargedi dê lticrá. à ai:5100d' dos 15(;,jciarituait previstos hOI 12, ttinlotthe 
ar ectintonlice da pessoa ¡Mica sujeite. ao  Controle de preços trariderantia, 

sobte a pattiélrradão do berp. direitci aiX k;irviço importado riti pttçb -de Winde'dd 

1. (ieVbgatiog 
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DECRETO N° 7175. DE 12 DE MAIO DE 2010. 

liveira 
vo-P -  10.940 

Institui o Programa Nacional de Banda Larga - PNBL; 
dispõe sobre remanejamento de cargos em comissão; 
altera o Anexo II ao Decreto n 2  6.188, de 17 de agosto de 
2007; altera e acresce dispositivos ao Decreto n 2  6.948, 
de 25 de agosto de 2009; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 3 2, inciso VII, da Lei n2  5.792, de 11 de julho 
de 1972, e na Lei n2  9.472, de 16 de julho de 1997, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica instituído o Programa Nacional de banda Larga - PNBL com o objetivo de fomentar e 
difundir o uso e o fornecimento de bens e serviços de tecnologias de informação e comunicação, de modo a: 

I - massificar o acesso a serviços de conexão à Internet em banda larga; 

II - acelerar o desenvolvimento econômico e social; 

III - promover a inclusão digital; 

IV - reduzir as desigualdades social e regional; 

V - promover a geração de emprego e renda; 

VI - ampliar os serviços de Governo Eletrônico e facilitar aos cidadãos o uso dos serviços do Estado; 

VII - promover a capacitação da população para o uso das tecnologias de informação; e 

VIII - aumentar a autonomia tecnológica e a competitividade brasileiras. 

411 	Art. 22  O PNBL será implementado por meio das ações fixadas pelo Comitê Gestor do Programa de 
Inclusão Digital - CGPID, instituído pelo Decreto n 2   6.948, de 25 de agosto de 2009. 

Art. 32  Compete ao CGPID, além das atribuições previstas no art. 2° do Decreto n° 6.948, de 2009, a 
gestão e o acompanhamento do PNBL, cabendo-lhe: 

I - definir as ações, metas e prioridades do PNBL; 

II - promover e fomentar parcerias entre entidades públicas e privadas para o alcance dos objetivos 
previstos no art. 1 2; 

III - fixar a definição técnica de acesso em banda larga, para os fins do PNBL; 

IV - acompanhar e avaliar as ações de implementação do PNBL; e 

V - publicar relatório anual das ações, metas e resultados do PNBL. 

Art. 42  Para a consecução dos objetivos previstos no art. 1 2, nos termos do inciso VII do art. 3 2  da Lei 
n2  5.792, de 11 de julho de 1972, caberá à Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS: 
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II - prestar apoio e suporte a políticas públicas de conexão à Internet em banda larga para 
universidades, centros de pesquisa, escolas, hospitais, postos de atendimento, telecentros comunitários e 
outros pontos de interesse público; 

III - prover infraestrutura e redes de suporte a serviços de telecomunicações prestados por empresas 
privadas, Estados, Distrito Federal, Municípios e entidades sem fins lucrativos; e 

IV - prestar serviço de conexão à Internet em banda larga para usuários finais, apenas e tão somente em 
localidades onde inexista oferta adequada daqueles serviços. 

§1 2  A TELEBRÁS exercerá suas atividades de acordo com a legislação e a regulamentação em vigor, 
sujeitando-se às obrigações, deveres e condicionamentos aplicáveis. 

§ 22  Os sistemas de tecnologia de informação e comunicação destinados às atividades previstas nos 
incisos I e II do caput são considerados estratégicos para fins de contratação de bens e serviços 
relacionados a sua implantação, manutenção e aperfeiçoamento. 

§ 32  A implementação da rede privativa de comunicação da administração pública federal de que trata 
• o inciso I do caput consistirá na provisão de serviços, infraestrutura e redes de suporte à comunicação e 

transmissão de dados, na forma da legislação em vigor. 

§ 42  O CGPID definirá as localidades onde inexista a oferta adequada de serviços de conexão à 
Internet em banda lagra a que se refere o inciso IV do caput. 

Art. 52  No cumprimento dos objetivos do PNBL, fica a TELEBRÁS autorizada a usar, fruir, operar e 
manter a infraestrutura e as redes de suporte de serviços de telecomunicações de propriedade ou posse da 
administração pública federal. 

Parágrafo único. Quando se tratar de ente da administração federal indireta, inclusive empresa pública ou 
sociedade de economia mista controlada pela União, o uso da infraestrutura de que trata o caput dependerá de 
celebração de contrato de cessão de uso entre a TELEBRÁS e a entidade cedente. 

Art. 62  A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, de acordo com as competências 
estabelecidas pela Lei n2  9.472, de 16 de julho de 1997,  implementará e executará a regulação de serviços 
de telecomunicações e da infraestrutura de rede de suporte de conexão à Internet em banda larga, orientada 
pelas seguintes diretrizes: • 	I - promoção da concorrência e da livre iniciativa; 

II - estímulo a negócios inovadores que desenvolvam o uso de serviços convergentes; 

III - adoção' de procedimentos céleres para a resolução de conflitos; 

IV - obrigatoriedade do compartilhamento de infraestrutura; 

V - gestão de infraestrutura pública e de bens públicos, inclusive de radiofreqüência, de forma a reduzir 
os custos do serviço de conexão à Internet em banda larga; e 

VI - ampliação da oferta de serviços de conexão à Internet em banda larga na instalação da 
infraestrutura de telecomunicações. 

Parágrafo único. Na execução das medidas referidas neste artigo, a ANATEL deverá observar as 
políticas estabelecidas pelo Ministério das Comunicações. 

Art. 72  Ficam remanejados da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão para o Gabinete Pessoal do Presidente da República, a fim de atender às necessidades da 
Secretaria-Executiva do CGPID, dez cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - 
DAS, sendo cinco DAS 102.4, um DAS 102.3 e quatro DAS 102.2. 
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do 	Anexo a este Dccrcto.  (Revogado pelo Decreto n°7.462, de 2011)  

Art. 82  Os arts. 32  e 42  do Decreto n2  6.948, de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° 	  

I - Casa Civil da Presidência da República, que o presidirá; 

II - Gabinete Pessoal do Presidente da República; 

III - Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República; 

IV - Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República; 

V - Ministério das Comunicações; 

VI - Ministério da Ciência e Tecnologia; 

VII - Ministério da Educação; 

VIII - Ministério da Cultura; 

IX - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

X - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

XI - Ministério da Saúde; e 

XII - Ministério da Fazenda. 

" (NR) 

"Art. 4° 	  

010 	
Parágrafo único. O CGPID terá uma assessoria técnica permanente, vinculada à 
Secretaria-Executiva." (NR) 

Art. 92  O Decreto no 6.948, de 2009, passa a vigorar acrescido dos seguintes dispositivos: 

"Art. 5°-A. O CGPID deliberará mediante resoluções, por maioria simples, 
cabendo ao seu presidente o voto de qualidade. 

Art. 52-B. Serão grupos temáticos do CGPID, sem prejuízo de outros que venham 
a ser fixados no regimento interno: 

I - Grupo Temático de Infraestrutura e Serviços de Telecomunicações, 
coordenado pelo Ministério das Comunicações; 

II - Grupo Temático de Aplicações, coordenado pelo Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão; 

III - Grupo Temático de Conteúdo, coordenado conjuntamente pelos Ministérios da 
Cultura e da Educação; e 

IV - Grupo Temático de Política Industrial, Desenvolvimento Tecnológico e 
Inovação, coordenado conjuntamente pelos Ministérios do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior e da Ciência e Tecnologia." (NR) 
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Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 	 Mana Jo 	Oliveira 
Técnico Administ ivo-RF 10.940 

Art. 11. Fica revogado o art. 8 2  do Anexo ao Decreto n2  2.546, de 14 de abril de 1998. 

Brasília, 12 de maio de 2010; 189 2  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Paulo Bernardo Silva 
Jose Artur Filardi Leite 
Erenice Guerra 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 7.921, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2013 

Regulamenta a aplicação do Regime Especial de 
Tributação do Programa Nacional de Banda Larga para 
Implantação de Redes de Telecomunicações - 
REPNBL-Redes, de que trata a Lei nú 12.715, de 17 de 
setembro de 2012. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV e 
inciso VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 28 a 33 da Lei n° 12.715, de 17 de 
setembro de 2012,  

DECRETA: 

CAPITULO I 

DA FINALIDADE 

Art. 1 2  O Regime Especial de Tributação do Programa Nacional de Banda Larga para Implantação de 
Redes de Telecomunicações - REPNBL-Redes destina-se a projetos de implantação, ampliação ou 
modernização de redes de telecomunicações que suportem acesso à internet em banda larga, incluídas 
estações terrenas satelitais, que contribuam com os objetivos de implantação do Programa Nacional de 
Banda Larga - PNBL. 

Art. 22  É beneficiária do REPNBL-Redes a pessoa jurídica habilitada ou coabilitada à fruição do 
regime. 

CAPITULO II 

DOS PROJETOS 

411 	
Art. 32  Os projetos de que trata o art. 1 2  deverão ser apresentados ao Ministério das Comunicações 

até o dia 30 de junho de 2013. 

, 	Art. 42  O Ministério das Comunicações disciplinará o procedimento e os critérios de aprovação dos 
projetos de que trata o art. 1 2, observadas as seguintes diretrizes: 

I - os critérios de aprovação deverão ser estabelecidos de acordo com os seguintes objetivos: 

a) reduzir as diferenças regionais; 

b) modernizar as redes de telecomunicações e elevar os padrões de qualidade propiciados aos 
usuários; e 

c) massificar o acesso às redes e aos serviços de telecomunicações que suportam acesso à internet 
em banda larga; 

II - o projeto deverá contemplar, no mínimo: 

a) as especificações e a cotação de preços dos equipamentos e componentes de rede vinculados, e 
as obras civis necessárias; 
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Processo Produtivo Básico - PPB; e 

c) a aquisição de equipamentos e componentes de rede desenvolvidos com tecnologia nacional. 

III - o projeto não poderá relacionar como serviços associados às obras civis referidas no inciso II os 
serviços de operação, manutenção, aluguel, comodato e arrendamento mercantil de equipamentos e 
componentes de rede de telecomunicações; 

Parágrafo único. Os equipamentos e componentes de rede adquiridos no âmbito dos projetos deverão 
possuir certificação expedida ou aceita pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, quando 
aplicável. 

Art. 52  Somente poderá apresentar projetos no âmbito do REPNBL-Redes a sociedade empresária 
prestadora de serviço de telecomunicações de interesse coletivo, cuja execução do serviço tenha sido 
outorgada pela ANATEL. 

Parágrafo único. Em caso de projetos apresentados por consórcio empresarial, este deverá incluir 
entre os seus consorciados pelo menos uma pessoa jurídica conforme descrita no caput. 

111 	Art. 62  O Ministério das Comunicações estabelecerá: 

I - os tipos específicos de redes de telecomunicações elegíveis no âmbito do regime especial de que 
trata este Decreto; 

II - os percentuais mínimos para os equipamentos e componentes previstos nas alíneas "b" e "c" do 
inciso II do caput do art. 42  para cada tipo específico de rede de telecomunicações; 

III - a relação de equipamentos e componentes de que tratam alíneas "b" e "c" do inciso II do caput do 
art. 42; 

IV - a forma e os procedimentos necessários para apresentação de projeto no âmbito do regime 
especial de que trata este Decreto, observadas as diretrizes do art. 4 2; 

V - o prazo limite para a conclusão prevista de projeto relacionado a cada tipo específico de rede de 
telecomunicações, quando anterior à data de encerramento do regime especial de que trata este Decreto; e 

VI - os demais critérios e condicionantes associados a cada tipo específico de rede de 
telecomunicações, considerando as diretrizes definidas para o REPNBL-Redes; 

Art. 72  Compete ao Ministério das Comunicações aprovar, em ato próprio, o projeto que se enquadre 
nas regras estabelecidas neste Capítulo e na regulamentação de que trata o art. 6 2, no qual deverá constar, 
no mínimo: 

I - nome empresarial e o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da 
pessoa jurídica titular do projeto aprovado; 

II - descrição do projeto; 

III - valor total do projeto; e 

IV - previsão de início e de fim da execução do projeto. 

Art. 82  A avaliação dos projetos apresentados ao Ministério das Comunicações deverá ter ampla 
publicidade, nos termos da Lei na 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Parágrafo único. Os autos do processo de análise dos projetos ficarão arquivados no Ministério das 
Comunicações, e disponíveis para consulta e fiscalização pelos órgãos de controle. 
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DA HABILITAÇÃO E COABILITAÇÃO AO REGIME ESPECIAL 

Art. 92  Aprovado o projeto em conformidade com o art. 7 2, o requerimento de habilitação ou de 
coabilitação ao REPNBL-Redes será apresentado à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda. 

§ 1 2  Poderá habilitar-se ao REPNBL-Redes a pessoa jurídica titular do projeto aprovado nos termos do 
art. 72; e 

§ 2- Poderá coabilitar-se ao REPNBL-Redes a pessoa jurídica contratada para prestar serviços 
destinados exclusivamente às obras civis abrangidas no projeto aprovado, inclusive com o fornecimento de 
bens, por pessoa jurídica habilitada ao regime. 

§ 3a Não podem ser beneficiárias do REPNBL-Redes as pessoas jurídicas optantes pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 10. A habilitação ou coabilitação ao REPNBL-Redes será concedida apenas à pessoa jurídica que • comprovar a entrega de Escrituração Fiscal Digital - EFD, nos termos do disposto no Ajuste SINIEF na 2, de 3 
de abril de 2009. 

Parágrafo único. A exigência constante do caput deverá ser atendida pelas pessoas jurídicas 
requerentes, inclusive por aquelas domiciliadas no Estado de Pernambuco e no Distrito Federal, não lhes 
aplicando, exclusivamente para fins da habilitação ou da coabilitação de que trata este artigo, o disposto no 
§2a da cláusula décima oitava do Ajuste SINIEF na 2, de 2009. 

Art. 11. A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda estabelecerá a forma e o 
procedimento de habilitação e coabilitação ao REPNBL-Redes. 

§ 1a A pessoa jurídica deverá solicitar habilitação ou coabilitação separadamente para cada projeto a 
que estiver vinculada. 

§ 2a A habilitação e a coabilitação serão formalizadas em ato da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda, publicado no Diário Oficial da União. 

Art. 12. A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda divulgará a relação dos 
beneficiários habilitados e coabilitados ao REPNBL-Redes, com a indicação dos projetos vinculados, a data 4)  de habilitação e de coabilitação e o período de fruição do beneficio, entre outras informações. 

Art. 13. A pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-Redes terá a habilitação ou a coabilitação ao 
regime cancelada: 

I - a pedido, apresentado à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda; ou 

II - de ofício, sempre que constatado que o beneficiário: 

a) não cumpria os requisitos para habilitação ou coabilitação ao regime, quando de seu requerimento; 

b) não possui regularidade fiscal nos termos do art. 16; ou 

c) não concluiu a implantação, modernização ou ampliação prevista no projeto no prazo e condições 
aprovados pelo Ministério das Comunicações. 

§ 1 2  O cancelamento da habilitação ou da coabilitação será formalizado por meio de ato da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, publicado no Diário Oficial da União. 

§ 	O cancelamento da habilitação implica o cancelamento automático das coabilitações a ela 
vinculadas. 
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§ 32  A pessoa jurídica que tiver a habilitação ou a coabilitaçãot ca. 	 testpinado projeto não 
poderá, no âmbito do REPNBL-Redes, efetuar aquisições de bens e WIRRoAs1 	CIO"s'aO9-8firido projeto. 

Art. 14. Extingue-se, automaticamente, a habilitação ou a coabilitação ao REPNBL-Redes: 

I - para cada pessoa jurídica beneficiária do regime, com o advento do termo final para execução do 
projeto, referido no inciso IV do caput do art. 72; 

II - para todas as pessoas jurídicas beneficiárias do regime, após o período previsto no art. 15. 

Parágrafo único. A extinção da habilitação ou da coabilitação ao REPNBL-Redes não prejudica a 
obrigação prevista no § 32  do art. 17 e no § 1 2  do art. 18, caso aplicável. 

CAPITULO IV 

DOS BENEFÍCIOS 

Art. 15. Os benefícios decorrentes do regime especial de que trata este Decreto alcançam apenas as 
operações realizadas entre a data de habilitação ou coabilitação e 31 de dezembro de 2016. • 	Art. 16. A fruição dos benefícios do REPNBL-Redes fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa 
jurídica em relação aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda. 

Parágrafo único. Para as prestadoras de serviços de telecomunicações sujeitas à certificação da 
ANATEL, a fruição de que trata o caput fica também condicionada à comprovação da regularidade fiscal em 
relação às receitas que constituem o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL. 

Art. 17. No caso de venda no mercado interno de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos 
novos e de materiais de construção para utilização ou incorporação nas obras civis abrangidas no projeto de 
que trata o art. 7a, fica suspenso o pagamento: 

I - da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a receita da pessoa jurídica 
vendedora, quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-Redes; e 

II - do Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI incidente na saída do estabelecimento industrial 
ou equiparado, quando a aquisição no mercado interno for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do 
REPNBL-Redes. 

• 	'• § 1 2  Nas notas fiscais relativas: 

I - às vendas de que trata o inciso I do caput, deverá constar a expressão "Venda efetuada com 
suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS", com a especificação do 
dispositivo legal correspondente; e 

II - às saídas de que trata o inciso II do caput, deverá constar a expressão "Saída com suspensão do 
IPI", com a especificação do dispositivo legal correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas 
notas. 

§ 22  As suspensões de que trata este artigo somente convertem-se em alíquota zero após a conclusão 
da execução do projeto e desde que o bem ou material de construção tenha sido utilizado ou incorporado à 
obra de que trata o projeto previsto no art. 7a• 

§ 32- Fica a pessoa jurídica obrigada a recolher, na condição de responsável, as contribuições e os 
impostos não pagos em decorrência da suspensão de que trata este artigo, acrescidos de juros e multa de 
mora, na forma da lei, contados a partir da data da aquisição, quando: 

I - não utilizar ou não incorporar o bem ou material de construção adquiridos com os benefícios do 
REPNBL-Redes nas obras de que trata o caput; ou 
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§ 42  As máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos que possuam PPB definido nos termos da 
Lei n2  8.248, de 23 de outubro de 1991, ou da Lei n2  8.387, de 30 de dezembro de 1991, ou no Decreto-Lei 
n2  288, de 28 de fevereiro de 1967, relacionados no projeto para dar cumprimento ao percentual mínimo de 
que trata o inciso II do caput do art. 62  visando à aquisição prevista na alínea "b" do inciso II do caput do art. 
4Q, somente farão jus à suspensão de que tratam os incisos I e II do caput quando produzidos conforme seus 
respectivos PPBs. 

Art. 18. No caso de venda de serviços destinados às obras civis abrangidas em projetos de que trata o 
art. 72, fica suspensa a exigência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a 
prestação de serviços efetuada por pessoa jurídica estabelecida no País, quando os serviços forem 
prestados à pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-Redes. 

§ 1 2  Nas vendas de serviços de que trata o caput, aplica-se, no que couber, o disposto nos §§ 1 2  a 32  
do art. 17. 

§ 22  O disposto no caput se aplica também na hipótese de receita de aluguel de máquinas, aparelhos, 
instrumentos e equipamentos para utilização em obras civis abrangidas em projetos de que trata o art. 7 2, e 
que serão desmobilizados após sua conclusão, quando contratados por pessoa jurídica beneficiária do 

• REPNBL-Redes.. 

CAPITULO V 

DA FISCALIZAÇÃO 

Art.19. A verificação de ocorrência das infrações previstas nas alíneas do inciso II do caput do art. 13 
compete: 

I - no caso descrito na alínea "a" do inciso II do caput do art. 13, à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda; 

II - no caso descrito na alínea "h" do inciso II do caput do art. 13, à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda, quanto aos tributos por ela administrados, e à ANATEL, quanto às receitas 
que constituem o FISTEL; 

III - no caso descrito na alínea "c" do inciso II do caput do art. 13, ao Ministério das Comunicações. 

4111 § ia Compete ao Ministério das Comunicações fiscalizar a utilização ou incorporação dos serviços, 
bens ou materiais de construção adquiridos com os benefícios do REPNBL-Redes nas obras abrangidas no 
projeto aprovado nos termos do art. 72. 

§ 22  Compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda encaminhar ao 
Ministério das Comunicações as informações solicitadas para fins do disposto no § 1 2, observada a 
legislação relativa ao sigilo fiscal. 

Art. 20. A ANATEL, quando demandada pelo Ministério das Comunicações, fiscalizará a execução 
dos projetos, inclusive em relação ao estabelecido no inciso III do caput do art. 19. 

Art. 21. As empresas habilitadas encaminharão semestralmente ao Ministério das Comunicações, a 
partir da data da habilitação do projeto, relatório de sua execução. 

§ 1 2  Ao final da execução do projeto, a pessoa jurídica habilitada encaminhará relatório final de 
execução ao Ministério das Comunicações. 

§ 22  O final da execução do projeto pressupõe a rede de telecomunicações implantada, ampliada ou 
modernizada de acordo com o projeto aprovado. 

Art. 22. Compete ao Ministério das Comunicações editar ato que ateste a conclusão da implantação, 
modernização ou ampliação de que trata o projeto. 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Ato2011-2014/2013/Decreto/D7921.htm 	12/9/2013 
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Parágrafo único. O Ministério das Comunicações informará TÉSWerect 
do Ministério da Fazenda quando não for verificada: 

I - a conclusão da execução do projeto no prazo e nas condições aprovados; 

II - a manutenção da regularidade fiscal em relação às contribuições do FISTEL; e 

III - a utilização ou incorporação dos serviços, bens ou materiais de construção adquiridos com os 
benefícios do REPNBL-Redes nas obras abrangidas no projeto aprovado nos termos do art. 7 2. 

Art. 23. Para subsidiar a análise dos projetos de que trata este Decreto e a formulação e a avaliação 
da política nacional de telecomunicações, a ANATEL disponibilizará anualmente ao Ministério das 
Comunicações as informações georreferenciadas e as características técnicas da infraestrutura atualizada 
das redes necessárias para fruição dos serviços de telecomunicações de interesse coletivo. 

Parágrafo único. A organização e consolidação das informações de que trata o caput obedecerão a 
diretrizes e critérios estabelecidos pelo Ministério das Comunicações. 

Art. 24. As redes de telecomunicações resultantes de projetos de implantação, ampliação ou 
modernização beneficiadas pelo REPNBL-Redes deverão ser compartilhadas, de acordo com as regras 

ao editadas pela Agência Nacional de Telecomunicações, consideradas as diretrizes estabelecidas pelo 
Ministério das Comunicações. 

Art. 25. A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda e o Ministério das 
Comunicações disciplinarão, no âmbito de suas competências, a aplicação das disposições deste Decreto. 

Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de fevereiro de 2013; 192a da Independência e 125 2  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Nelson Henrique Barbosa Filho 
Paulo Bernardo Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.2.2013 

Page 6 of 6 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 O funcionário 
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Base de dados : Iegis 
	 Técnico Admin ra o-FF 10.940 

Pesquisa : 14054 

Total de referências : i. 

1/1 
Título: LEI No 14.054 20/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Poder Executivo Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do espaço 

de solo em áreas públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de energia 
elétrica e de iluminação pública, de propriedade da concessionária de energia elétrica que os 
utiliza, e dá outras providênmias. 

Projeto: Projeto de Lei No 419/1999 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto no 46.650/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

• 
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LEI No 14.054, DE 20 DE SETEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 419/99, do Vereador Wadih Mutran - PP) 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do 
espaço de solo em áreas públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de 
energia elétrica e de iluminação pública, de propriedade da concessionária de energia 
elétrica que os utiliza, e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo Municipal fica autorizado a fixar e a cobrar mensalmente 
preço público relativo à ocupação e uso do solo municipal pelos postes fixados em 
calçadas e logradouros. 
Parágrafo único. Para os fins desta lei, postes são as estruturas de concreto, metal, 
madeira ou outro material, que suportam os fios, cabos e equipamentos das redes de 
energia elétrica, telefonia, iluminação pública, difusão de imagens e sons, entre outras. 
Art. 20  O preço público previsto no art. 1 0  desta lei será devido pelo proprietário do 

• poste. 
Parágrafo único. O usuário do poste será responsável solidariamente pelo preço 
público. 
Art. 3 0  A fixação e a cobrança do preço público previstos nesta lei, a serem efetivadas 
por decreto do Poder Executivo, deverão considerar a área ocupada pela base do poste 
padrão junto ao solo, multiplicada pelo número de postes de cada proprietário, 
existentes em solo público dentro do território do Município. 
Art. 40  O Poder Público Municipal, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
data da publicação desta lei, levantará o número de postes existentes no Município e 
seus respectivos proprietários e usuários, para efeito da apuração da área total de solo 
ocupado e respectiva cobrança do preço público. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal acompanhará a ampliação ou redução da 
área ocupada pelos postes, atualizando seus cadastros para fins da cobrança mensal 
do preço público. 
Art. 50  As despesas decorrentes desta lei serão suportadas pelas dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de setembro de 2005, 452 0  da 

• 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de setembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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DECRETO N° 46.650, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005 
Dispõe sobre a fixação e cobrança do preço público relativo à ocupação e uso do solo 
municipal pelos postes fixados em calçadas e logradouros, nos termos da Lei n° 
14.054, de 20 de setembro de 2005. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O preço público mensal pela ocupação e uso do solo municipal pelos postes 
existentes em calçadas e logradouros fica fixado em R$ 22,00 (vinte e dois reais) por 
metro quadrado de área utilizada. 
Art. 2°. O pagamento do preço público deverá ser efetuado até o dia 5 (cinco) do mês 
subseqüente ao da competência, incumbindo a formalização de sua cobrança ao 
Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, da Secretaria Municipal 
de Infra-Estrutura Urbana e Obras. 
Art. 3°. Caberá a CONVIAS: 
I - efetuar a cobrança do preço público; 
II - controlar a realização do respectivo pagamento; 
III - em caso de não pagamento, comunicar o fato à Procuradoria Geral do Município, 
que adotará as medidas judiciais pertinentes; 
IV - acompanhar a ampliação ou redução da área ocupada pelos postes, atualizando 
seus cadastros para fins da cobrança mensal do preço público; 
V - adotar as demais providências necessárias ao cumprimento deste decreto. 
Art. 4°. Caberá ao proprietário dos postes, sem prejuízo da responsabilidade solidária 
dos respectivos usuários: 
I - fornecer as informações solicitadas por CONVIAS, no prazo por este assinalado, e 
manter atualizado o cadastro referente aos postes localizados no Município de São 
Paulo; 	, 
II - efetuar o pagamento do preço público. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no inciso I do "caput" deste 
artigo, CONVIAS poderá suprir as omissões cadastrais para fins de cobrança do preço 
público. 
Art. 5°. A receita auferida com o preço público será preferencialmente aplicada em 
melhorias urbanas na região da Subprefeitura a que se referir a arrecadação, conforme 
as prioridades escolhidas pela comunidade. 
Parágrafo único. Caberá a cada Subprefeitura: 

111- regular a forma de escolha das prioridades pela comunidade; 
II - auxiliar CON VIAS no cumprimento do disposto nos incisos IV e V do artigo 3° deste 
decreto; 
III - acompanhar a aplicação dos recursos, na forma prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 6°. A cobrança do preço público terá início a partir do mês de competência de 
dezembro de 2005. 
Art. 7°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de novembro de 2005, 452° 
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
ANTÔNIO ARNALDO DE QUEIROZ E SILVA, Secretário Municipal de Infra-Estrutura 
Urbana e Obras 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO , Secretário do Governo Municipal 
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Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Alterações: 

LEI No 14.668 14/01/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 626/2007 (ver documento) 
José Police Neto 
Decreto no 50.554/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga o inciso II, alínea "b" do art. 6 0  da Lei no 13.166/2001. (ver documento) 
Lei 15.466/2011 - Altera os arts. 2 0, 3 0  e 40, inciso VIII, desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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LEI No 14.668, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 626/07, do Vereador José Police Neto - PSDB) 
Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Política Municipal de Inclusão Digital, o Sistema Municipal de Inclusão 
Digital e o Fundo Municipal de Inclusão Digital constituem-se do planejamento de 
atividades pró-ativas sistemáticas realizadas pelos centros de democratização de 
acesso à rede mundial de computadores - Telecentros e de seu financiamento, 
objetivando prestar apoio, informação e capacitação aos usuários das comunidades 
menos favorecidas, em especial as em situação de vulnerabilidade social, com ações 
que promovam habilidades e competências no uso da tecnologia digital, bem como 
permitindo o ingresso na sociedade da informação, essencial para o pleno 
desenvolvimento da cidadania. 

Da Política Municipal de Inclusão Digital 

Art. 2 0  Para os efeitos desta lei entende-se como Política Municipal de Inclusão Digital 
ações e políticas públicas que promovam a inclusão social, na busca pelos direitos e 
exercício de saberes coletivos, no desenvolvimento de habilidades e competências 
necessárias ao cotidiano, a partir do uso dos centros de democratização de acesso à 
rede mundial de computadores. 
Art. 30  A :Política Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo proporcionar aos 
usuários o acesso e capacitação na área de informática, tendo como premissa o 
respeito à dignidade do cidadão paulistano. 
Art. 40  São princípios da Política Municipal de Inclusão Digital: 
I - universalidade; 
II - acesso gratuito; 
III - opção preferencial pelo software livre; 
IV - acesso, capacitação e aperfeiçoamento em uso de tecnologia da informação; 
V - participação social na implementação e gestão das atividades de inclusão digital; 
VI - capacitação e formação profissional; 
VII - expansão e disseminação da inclusão digital assegurando prioridade às áreas com 
maior índice de vulnerabilidade social; 

41) 	VIII - articulação sistemática com organizações não-gover-namentais e com os demais 
órgãos da administração pública, inclusive de outras esferas de governo, visando apoio 
e a inserção de programas e atividades relacionadas à inclusão digital; 
IX - identificação de ações informais de inclusão digital e a busca de ações integradas. 

Do Sistema Municipal de Inclusão Digital 

Art. 50  O Sistema Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo formular, planejar, 
coordenar, viabilizar, implantar, acompanhar e fiscalizar as atividades çlos centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros. 
Art. 60  São atribuições do Sistema Municipal de Inclusão Digital: 
I - implementar as diretrizes e metas da Política Municipal de Inclusão Digital; 
II - realizar diagnóstico detalhado da Cidade de São Paulo identificando as áreas de 
maior vulnerabilidade social; 
III - acompanhar e fiscalizar a execução dos projetos, inclusive sob o aspecto 
financeiro, referentes à Política Municipal de Inclusão Digital; 
IV - fomentar e disseminar os princípios da Política Municipal de Inclusão Digital junto 
às organizações não-governamentais e na administração pública; 
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V - analisar propostas 	encaminhadas por organizações não-governamentais, 
responsabilizando-se por seu desenvolvimento e execução; 
VI - coletar dados estatísticos das comunidades onde estarão instalados os centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros, com o 
objetivo de formar banco de dados que deverá servir como parâmetro e diretriz de 
trabalho; 
VII - desenvolver atividades planejadas para a construção de vínculos e relações de 
confiança com a comunidade local, visando estimular o uso da tecnologia digital e 
ações de inclusão social e cidadania; 
VIII - elaborar programas que permitam a inserção dos usuários no mercado de 
trabalho; 
IX - criar programas e projetos especialmente destinados ao público-alvo, com foco em 
educação, cultura, esportes e lazer; 
X - encaminhar os usuários para prestação de outros serviços públicos, quando 
necessário, com o objetivo de ampliar o atendimento e de promover o pleno exercício 
da cidadania; 
XI - emitir relatórios de avaliação, incluindo dados estatísticos dos cursos realizados, 

• 	número de beneficiados, número de usuários cadastrados, descrição das ações de 
inclusão digital e social, com número de participantes e impacto social observado; 
XII - analisar e dar atendimento às sugestões, propostas e demandas encaminhadas 
pelos usuários. 
Art. 7° Para a consecução do Sistema de Inclusão Digital poderão se habilitar 
organizações não-governamentais sem finalidade lucrativa, que por meio de convênio, 
cooperação ou qualquer outro instrumento previsto em lei, proponham-se a assumir 
obrigações e participar da Política Municipal de Inclusão Digital. 
Art. 80  As proponentes interessadas na implantação e manutenção de um centro de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros deverão 
disponibilizar instalações físicas em espaço próprio ou de que tenham posse, inclusive 
as habitações suburbanas, respeitadas as suas peculiaridades. 
Art. 90  A seleção das proponentes será efetivada a partir de editais de credenciamento 
em que serão fixados critérios objetivos, transparentes e impessoais, e por meio dos 
quais se garantirá a participação, em iguais condições, de todas as interessadas, além 
do respeito aos princípios que norteiam a administração pública, especificadamente os 
da isonomia, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência. 
Art. 10. Ficarão dispensados deste procedimento órgãos da Administração direta, 

4111 	autarquias e fundações de direito público, inclusive de outras esferas de governo. 

Do Fundo Municipal de Inclusão Digital 

Art. 11. Fica instituído o Fundo Municipal de Inclusão Digital, que tem por objetivo 
garantir recurso orçamentário e financeiro para a consecução da Política Municipal de 
Inclusão Digital. 
Art. 12. Os prestadores de serviços, que contribuírem ao Fundo Municipal de Inclusão 
Digital, poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços descritos no subitem 1.07 da 
lista do "caput" do art. 10  da Lei n0  13.701, de 24 de dezembro de 2003, equivalente 
ao valor doado ao referido fundo, até o limite de 1/3 (um terço) do valor do imposto 
devido. 
§ 1° Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com 
vencimento no mês subseqüente, respeitado o limite definido no "caput" deste artigo e 
vedada a compensação em outros meses. 
§ 2° A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será feita 
mediante documento próprio emitido pelo Sistema Municipal de Inclusão Digital. 
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Art. 13. O art. 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com redação dada 
pela Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 16 	  

III - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do "caput" 
do art. 1°, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive instalação, 
configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados; 
IV - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do 
art. 1 0 ." (NR) 

Das Disposições Gerais 

Art. 14. As atividades oferecidas pelos centros de democratização de acesso à rede 
mundial de computadores - Telecentros deverão ser abertas a qualquer pessoa, 
independentemente da condição de sócio ou filiado a partidos políticos, associações, 
entidades ou organizações de caráter associativo, religioso e de defesa de direitos, 
observados os princípios da isonomia, decorrentes de sexo, orientação sexual, opção 

. religiosa, idade, etnia ou qualquer deficiência. 
Art. 15. Com  o propósito de avaliar a implementação da Política Municipal de Inclusão 
Digital e as atividades do Sistema Municipal de Inclusão Digital, a administração 
pública promoverá: 
a) encontros, debates, oficinas sobre temas relacionados à inclusão digital; 
b) (VETADO). 
Art. 16. O Poder Executivo fica autorizado a: 
I - estruturar o sistema municipal para o atendimento do que preconiza o art. 5 0  desta 
lei, transferindo o disposto no inciso I do art. 5 0  do Decreto 46.856, de 26 de 
dezembro de 2005; 
II - constituir fundo municipal para o atendimento do que preconiza o art. 11. 
Art. 17. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação. 
Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o inciso II, alínea "b", do art. 6 0  da Lei no 13.166, de 5 de 

• 	
julho de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 15.466 18/10/2011 (  er documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redação dos arts. 2 0 , 30, 40, inciso VIII (VETADO) da Lei no 14.668, de 14 de janeiro 
de 2008, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 298/2010 (ver documento) 
Autor(es): Arselino Tatto; José Police Neto 

Legislação explicativa: Lei no 14.668/2008 - Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências. 
(ver documento) 
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LEI No 15.466, DE 18 DE OUTUBRO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  298/10, dos Vereadores Arselino Tatto - PT e José Police Neto) 
Altera a redação dos arts. 2°, 3°, 4°, inciso VIII (VETADO) da Lei n 0  14.668, de 14 
de janeiro de 2008, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Os arts. 2°, 3° e 4°, inciso VIII, da Lei n 0  14.668, de 14 de janeiro de 2008, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2° Para os efeitos desta lei entende-se como Política Municipal de Inclusão 
Digital ações e políticas públicas que promovam a inclusão social, na busca pelos 
direitos e exercício de saberes coletivos, no desenvolvimento de habilidades e 
competências necessárias ao cotidiano, a partir do uso dos centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores e na rede pública de 
ensino". (NR) 
"Art. 3° A Política Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo proporcionar aos 
usuários e aos alunos da rede pública municipal de ensino o acesso e capacitação 
na área de informática, tendo como premissa o respeito à dignidade do cidadão 
paulistano." (NR) 
"Art. 4° 	  
VIII - articulação sistemática com organizações não governamentais e com os 
demais órgãos da administração pública e da rede pública de ensino do Município 
de São Paulo, e inclusive de outras esferas de governo, visando apoio e a inserção 
de programas e atividades relacionadas à inclusão digital;" (NR) 
Art. 2° (VETADO) 
Art. 3° (VETADO) 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

• 	
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2011. 
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Mara Gabrilli (PSDB), PROJETO DE LEI 01-00017/2011 dos Vereadores 
Marta Costa (DEM) e Floriano Pesaro (PSDB) 
"Estabelece a obrigatoriedade aos sítios eletrônicos mantidos pelo Poder Executivo 
Municipal observarem critérios técnicos de acessibilidade digital, da maneira como 
especifica, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica estabelecida a obrigatoriedade dos sítios eletrônicos mantidos pelo 
Poder Executivo Municipal contemplarem os parâmetros de acessibilidade de acordo 
com as especificações técnicas preconizadas pela Cartilha Técnica e pelo Modelo de 
Acessibilidade em Governo Eletrônico - e-Mag - do Governo Federal. 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se tanto para o portal 
eletrônico da Prefeitura quanto para os sítios institucionais de cada órgão do Poder 
Executivo Municipal. 
Art. 20  O cumprimento do disposto no artigo 1 0  desta Lei será atestado através do 
Avaliador e Simulador para Acessibilidade de Sites (ASES) do Governo Federal, 
sendo indispensável ao menos a observância, através do referido simulador, das 
especificações técnicas do "Nível de Prioridade 1". 
Parágrafo único. A observância do "Nível de Prioridade 1" referido no caput deste 
artigo, não deverá impedir a promoção, por parte do Poder Executivo Municipal, de 
melhorias técnicas que ampliem a acessibilidade de seus sítios eletrônicos, inclusive 
no sentido de buscar os níveis superiores de prioridade atestados pelo ASES. 
Art. 3 0  Quaisquer alterações e inclusões nos critérios técnicos consagrados pela 
Cartilha Técnica e pelo Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico serão 
imediatamente integradas ao disposto nesta Lei, devendo o Poder Público Municipal 
adequar-se aos novos parâmetros em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) 
dias. 
Art. 40  Fica autorizada a criação, pelo Poder Executivo Municipal, do serviço de 
certificação em Acessibilidade Digital, através do qual poderá reconhecer as 
empresas e instituições privadas que cumprirem com os mesmos critérios técnicos 
estabelecidos nesta Lei, bem como estimular o desenvolvimento destas práticas em 
outras instituições. 
Parágrafo único. O serviço de certificação referido no caput deste artigo será 
denominado Selo de Acessibilidade Digital (SAD); e deverá ser detalhado pelo 
Poder Executivo em regulamentação própria. 
Art. 5 0  O Poder Público Municipal, através de sua área técnica responsável, 
procederá às alterações de programação necessárias em seus sítios eletrônicos 
para o cumprimento do disposto nesta Lei no prazo máximo de 120 (cento e vinte) 

41) 	
dias. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  O Poder Executivo Municipal deverá se adequar ao disposto nesta lei no 
prazo de 12 meses, contado a partir da data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 

Requerimento RDS 13 -298/2012 da Vereadora Marta Costa, apresentado em 
07/03/2012 e Requerimento RDS 13 -1088/2012 do Vereador Floriano Pesaro, 
alteram os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 06/04/2011, p. 89-90: 

PROJETO DE LEI 01-00017/2011 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
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"Estabelece a obrigatoriedade aos sítios eletrônicos mantidos pelo Poder Executivo 
Municipal observarem critérios técnicos de acessibilidade digital, da maneira como 
especifica, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica estabelecida a obrigatoriedade dos sítios eletrônicos mantidos pelo 
Poder Executivo Municipal contemplarem os parâmetros de acessibilidade de acordo 
com as especificações técnicas preconizadas pela Cartilha Técnica e pelo Modelo de 
Acessibilidade em Governo Eletrônico - e-Mag - do Governo Federal. 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se tanto para o portal 
eletrônico da Prefeitura quanto para os sítios institucionais de cada órgão do Poder 
Executivo Municipal. 
Art. 20  O cumprimento do disposto no artigo 1 0  desta Lei será atestado através do 
Avaliador e Simulador para Acessibilidade de Sites (ASES) do Governo Federal, 
sendo indispensável ao menos a observância, através do referido simulador, das 
especificações técnicas do "Nível de Prioridade 1". 
Parágrafo único. A observância do "Nível de Prioridade 1" referido no caput deste 
artigo, não deverá impedir a promoção, por parte do Poder Executivo Municipal, de 
melhorias técnicas que ampliem a acessibilidade de seus sítios eletrônicos, inclusive 
no sentido de buscar os níveis superiores de prioridade atestados pelo ASES. 
Art. 3 0  Quaisquer alterações e inclusões nos critérios técnicos consagrados pela 
Cartilha Técnica e pelo Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico serão 
imediatamente integradas ao disposto nesta Lei, devendo o Poder Público Municipal 
adequar-se aos novos parâmetros em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) 
dias. 
Art. 40  Fica autorizada a criação, pelo Poder Executivo Municipal, do serviço de 
certificação em Acessibilidade Digital, através do qual poderá reconhecer as 
empresas e instituições privadas que cumprirem com os mesmos critérios técnicos 
estabelecidos nesta Lei, bem como estimular o desenvolvimento destas práticas em 
outras instituições. 
Parágrafo único. O serviço de certificação referido no caput deste artigo será 
denominado Selo de Acessibilidade Digital (SAD), e deverá ser detalhado pelo 
Poder Executivo em regulamentação própria. 
Art. 50  O Poder Público Municipal, através de sua área técnica responsável, 
procederá às alterações de programação necessárias em seus sítios eletrônicos 
para o cumprimento do disposto nesta Lei no prazo máximo de 120 (cento e vinte) 
dias. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  O Poder Executivo Municipal deverá se adequar ao disposto nesta lei no 
prazo de 12 meses, contado a partir da data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00156/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Fica criado o "PROGRAMA INTERNET PARA TODOS", no município de São Paulo, e 
dá outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica criado o "PROGRAMA INTERNET PARA TODOS", observados os critérios 
e condições estabelecidos na presente Lei. 
§ 1 0  O Programa ora criado trata da cessão, pelo Poder Público Municipal, de sinal 
gratuito de Internet a toda a população no limite máximo de 128 kbps (cento e 
vinte e oito kilobits por segundo), por domicílio, independente da finalidade adotada 
pelo usuário, comercial, industrial, residencial ou mista. 
§ 20  A cessão gratuita de sinal de Internet não poderá exceder a uma por imóvel, 
assim considerando nos termos do cadastro municipal utilizado para lançamento e 
cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, salvo se o imóvel, ainda 
que possua cadastro único e não esteja desmembrado, tenha divisão de áreas que 
admitam a locação a pessoas distintas e seja comprovada a referida divisão 
mediante cópia autêntica dos contratos de locação ou dos comprovantes individuais 
de consumo de água, energia elétrica ou telefone. 
§ 3 0  O acesso à Internet será amplo, com restrição feita aos sítios de pornografia 
de qualquer gênero. 
§ 40  - A título de manutenção do sistema operacional, o Poder Público Municipal 
poderá interromper, sem aviso-prévio, o fornecimento do sinal de Internet, pelo 
prazo necessário para a conclusão dos serviços. 
§ 50  A Prefeitura não está obrigada a fornecer o sinal de internet em região do 
Município que esteja impossibilitada de recebê-lo por questões de ordem técnica ou 
estrutural, podendo a implantação do sistema e a cessão de sinal de internet se dar 
de forma gradual. 
Art. 2 0  Fará jus à recepção do sinal de Internet o cidadão que, cumulativamente: 
I - requerer, em documento próprio, ao chefe do Poder Executivo, informando 
endereço de recepção do sinal e dados pessoais. 
II - não possuir qualquer débito junto ao Município, em nome do proprietário do 
imóvel receptor do sinal, perante a fazenda Pública do Município. 
III - se o usuário for Comerciante, Empresário, Autônomo ou Profissional Liberal, 
este também deverá estar quite com todos os Tributos e Taxas de sua respectiva 
atividade com a Prefeitura Municipal. 
IV - o usuário deverá obter, junto à prefeitura, laudo de vistoria atestando boa 
conservação de quintais e terrenos de vossa responsabilidade. 
V - providenciar as suas expensas, antena, decodificador, e demais equipamentos 
necessários para a recepção do sinal. 
VI - exibir cópia autenticada de Contrato de Locação que mantenha com o 
proprietário do imóvel locado para averiguação da existência ou não de cláusula 
pertinente ao pagamento de Imposto Urbano (IPTU). 
§ 1 0  O Poder Público não se responsabilizará por eventual dano ou avaria causado 
nos equipamentos do usuário, em virtude do uso irregular do sinal de Internet 
fornecido. 
§ 20 O débito a que faz alusão o Inciso III do artigo 2° refere-se tanto ao imóvel 
receptor do sinal quanto aos demais porventura existentes em nome do mesmo 
proprietário. 
Art. 3 0  O cidadão beneficiário do sinal de Internet, conferido nos termos da 
presente Lei, deverá firmar junto à Prefeitura do Município, termo de 
responsabilidade atestando ciência e concordância em não acessar sítios restritos 
nos termos do parágrafo 3 0  do art. 1°, sob pena de interrupção imediata do sinal. 
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§ 10 O sinal interrompido nos termos do caput do art. 3 0  somente poderá ser 
restabelecido mediante o transcurso do prazo de 60 (sessenta) dias e a assinatura 
de novo termo de responsabilidade. 
§ 2° No caso de reincidência, o usuário será excluído sumariamente do quadro de 
usuários da Internet Pública. 
§ 3° A título de aferição do conteúdo dos sítios visitados pelos usuários, o poder 
executivo providenciará, periodicamente, relatórios de acesso comprobatórios. 
§ 40  Na hipótese do usuário, ou do proprietário do imóvel titular da recepção do 
sinal, incorrer em débitos para com a fazenda Pública Municipal, após iniciado o 
serviço, terá o acesso ao sinal bloqueado até regularização ou quitação da divida. 
§ 50  O sinal e o acesso da pessoa beneficiária poderão ser interrompidos se 
constatado seu uso irregular ou prejudicial ao serviço prestado ou infringidas as 
obrigações dos usuários previstas nesta lei. 
§ 6° O Município não garante a disponibilidade e continuidade do funcionamento 
dos serviços ou do conteúdo disponibilizado na Internet e não se responsabilizará: 
a) Por eventual dano ou avaria causado nos equipamentos do usuário, em virtude 
do uso do sinal de internet fornecido; 
b) Por perda de mensagens e/ou seu conteúdo e de "download" que esteja sendo 
capturado; 
c) Por prejuízos e danos de qualquer natureza que possam decorrer da interrupção 
ou suspensão do funcionamento dos serviços, de conteúdo da internet, ou ainda da 
utilização pelo usuário de qualquer programa ou conteúdo disponível na internet. 
d) Pela exatidão, confiabilidade, utilidade, permanência, qualidade, clareza, 
propriedade ou validade de qualquer conteúdo disponível na Internet. 
Art. 4° Obriga-se o Município a: 
I -Respeitar a privacidade das pessoas beneficiárias do sinal de internet, não 
divulgando as informações relativas à utilização do acesso, salvo se decorrente de 
ordem judicial ou de obrigação prevista em lei; 
II - Resguardar a privacidade das pessoas beneficiárias do sinal de internet, não 
transmitindo a terceiros seus dados pessoais, salvo se decorrente de ordem judicial 
ou de obrigação prevista em lei; 
Art. 5° Os usuários beneficiários do sinal de internet cedido pelo Município se 
obrigam a: 
I - Fornecer informações verdadeiras e a manter seus dados cadastrais 
devidamente atualizados e completos, comunicando a prefeitura sempre que 
houver qualquer alteração; 
II - Não permitir, o compartilhamento de senha e/ou acesso a terceiros, 
responsabilizando-se integralmente pelas ações e omissões praticadas por tais 
terceiros por meio da internet, devendo responder inclusive pelas conseqüências 
que estas ações ou omissões de terceiros ou sua própria vierem a gerar na esfera 
civil e criminal e administrativa; 
III - Arcar inteira e exclusivamente pelos equipamentos e pelos custos, se houver, 
relacionados à instalação, conexão e utilização do meio físico de comunicação e/ou 
de telecomunicação necessários à prestação do serviço; 
IV - Observar o "Termo de Uso do Serviço" previsto no Termo de Adesão e abaixo 
enumerado: 
a) O Usuário se obriga a utilizar todo o conteúdo do site do Internet Gratuita de 
forma lícita, sendo vedada à reprodução, distribuição, transformação, 
comercialização ou modificação do conteúdo, sem a prévia e expressa autorização 
da Prefeitura; 
b) É vedado ao Usuário manipular, alterar, deturpar ou suprimir os dados 
identificadores dos direitos autorais da Prefeitura; 
c) É vedado ao Usuário transmitir ou divulgar ameaças, pornografia infantil, 
material racista ou qualquer outro que viole a legislação em vigor no país; 
d) É vedado ao Usuário enviar pluralidade de mensagens para um mesmo endereço 
eletrônico, conhecido como "spam" (bombardeio de mensagens eletrônicas) com 
conteúdo de qualquer natureza; 
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e) É vedado ao Usuário disponibilizar ou transmitir mensagens que transmitam 
vírus ou outro código, arquivo ou objeto que possam causar danos de qualquer 
natureza ao serviço utilizado e/ou às pessoas que dele se utilizam; 
f) É vedado ao Usuário forjar endereços de máquinas, de rede ou de correio 
eletrônico, na tentativa de responsabilizar terceiros ou ocultar identidade ou 
autoria; 
g) É vedado ao Usuário destruir ou corromper dados e informações de outros 
usuários; 
h) É vedada a violação da privacidade de outros usuários; 
i) É vedado ao Usuário distribuir, via correio eletrônico, grupos de discussão, fóruns 
e formas similares de comunicação mensagens não solicitadas do tipo "corrente" e 
mensagens em massa, comerciais ou não; 
j) É vedado ao Usuário transmitir tipos ou quantidades de dados que causem falhas 
em serviços ou equipamentos na rede do Internet Gratuita ou de qualquer outro 
provedor; 
I) É vedado ao Usuário enviar ou divulgar mensagens de conteúdos falsos ou 
exagerados que possam induzir a erros o seu receptor; 
m) E vedado ao Usuário enviar ou divulgar mensagens que infrinjam normas sobre 
o segredo das comunicações. 
n) E vedado ao Usuário utilizar o terminal de computador a ele conectado como 
servidor de dados de qualquer espécie, inclusive: servidores Web, FTP, SMTP, 
POP3. 
Art. 6 0  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 7 0  - O Poder Executivo Municipal poderá firmar contratos, parceria e demais 
termos aditivos para execução da presente Lei. 
Art.80  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 
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PUBLICADO DOC 26/04/2012, pág. 113 

PROJETO DE LEI 01 - 00180/2012 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a internet móvel Wi Fi nos transportes públicos e dá outras 
providências" 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° Fica disponibilizado aos passageiros e usuários do transporte público municipal 
a conexão e o acesso à internet móvel ‘Wi Fi' por meio de celular, smartphone, tablet, 
notebook e outros aparelhos que conectam a internet. 
Parágrafo único A conexão de internet disponibilizada em toda a rede de transporte 
público municipal poderá ser gratuita. 
Art. 2° A São Paulo Transportes - SPTrans fiscalizará os serviços prestados de internet 
grátis via 'Wi Fi' pelas concessionárias de transporte público. 
Art. 3° A disponibilização de internet via `Wi Fi' será feita de forma gradativa e anual 
até o ano de 2014 quando pelo menos 90% da frota de transporte público nos 
coletivos municipais deverão permitir o acesso a internet. 
Art. 40  O descumprimento da presente lei na disponibilização nos coletivos municipais 
de internet grátis via Wi Fi acarretará multa de R$100.000,00 (cem mil reais) por mês, 
aplicado ás permissionárias ou concessionárias prestadoras do serviço de transporte 
coletivo até sua adequação a legislação. 
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 

• 
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PROJETO DE LEI 01-00241/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"Altera o artigo 1 0  da Lei no 14.054 de 20 de setembro de 2005, bem como acresce 
o parágrafo 1 0  no mesmo artigo, transformando o atual parágrafo único em 
parágrafo 2 0  e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0- Fica acrescido ao Artigo 1 0, após a palavra mensalmente, ...tanto em 
espécie quanto em serviços... Passando então o mesmo a ter a seguinte redação; O 
Poder Executivo Municipal fica autorizado a fixar e a cobrar mensalmente, tanto em 
espécie quanto em serviços, preço público relativo à ocupação e uso do solo 
municipal pelos postes fixados em calçadas e logradouros. 
Art. 20  - Incluiu o parágrafo 1 0  ao artigo 1 0 ; O concessionário, ocupante dos postes 
no solo municipal, fica obrigado também como parte do pagamento por serviços, a 
disponibilizar, desde que haja disponível de um de seus sublocadores, a saber, NET 
e/ou Vivo e/ou Telefônica, internet de banda larga gratuita ao público, de no 
mínimo 1 (um) megabyte, distribuída com aplicação de roteador de wifi com 
abrangência mínima de 1 (um) km para uso da população através de login e senha 
publicados em site da Prefeitura. 
Art. 3 0  - Os demais itens da Lei em referência permanecem inalterados. 
Art. 4 0  - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
Art. 50  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, 22 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 

• 
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PARECER N° 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0573/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Coronel Telhada, que visa obrigar a 
disponibilização de conexão e acesso ininterruptos à internet móvel "Wi-Fi" aos 
frequentadores e usuários das bibliotecas municipais. 

O projeto pode prosperar, como será demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
(In, Curso de Direito Constitucional, 2 Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841.) 

Cabe ressaltar ainda, como muito bem colocado pela Justificativa ao projeto, que facilitar o 
acesso à internet nas bibliotecas significa incentivar o conhecimento e apoiar a difusão da 
cultura, da comunicação e da informação. 

Dessa forma, a propositura encontra amparo nos arts. 215 e 216 da Constituição Federal e 
arts. 191 e seguintes da Lei Orgânica Municipal, os quais resguardam a difusão das 
manifestações culturais em nossa sociedade. 

Cabe consignar que, no que concerne aos direitos culturais, é assente na doutrina que estes 
se situam entre os direitos de segunda dimensão, juntamente com os sociais e econômicos 
e demandam uma ação positiva por parte do Estado. 

Ressalte-se que, para o eminente Luiz Roberto Barroso, tais direitos culturais têm papel de 
destaque no aprimoramento da democracia, nesse sentido, a democracia cultural conduz ao 
aprimoramento da democracia política, na medida em que o indivíduo, ciente do seu papel 
no mundo, inserido socialmente e participante da vida cultural, também é mais ativo 
politicamente. Ademais, a cultura, reconhecidamente, é fator preponderante para o 
desenvolvimento, mesmo porque a cultura também favorece o crescimento econômico, 
diante da sua significativa capacidade de produção de bens, emprego e renda. (In, O Direito 
Constitucional e a Efetividade de suas Normas, Limites e Possibilidades da Constituição 
Brasileira, 8a  ed., Rio de Janeiro: Renovar, p. 97) 
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Portanto, é manifesto o interesse público a ser tutelado por meio da presente propositura. 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3°, inciso XII da 
Lei Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

Ante o exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

, 	 , , 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em LJ 	"/(_5 
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Portanto, é manifesto o interesse público a ser tutelado por meio da presente propositura. 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3 0, incisò XII da' 
Lei Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria. 
absoluta dos membros da Câmara. 

Ante o exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

1 
U T 

ABOU ANNI 	 ZÁ 

() ~ ~ ( ÚM 

LES ANDRO'G DES 

	

ARSELINO TA 	 / 	, • 

	

lf ONTE LOPES 
	

SANDRA T 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.sp.„ oq v.br  
p10573-13 S 



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE OL-~_f10 	11 1 - 
Pgg,—Lu_COI.  z~  

Conferido 

Gebrilei 	M Ribeiro 

técnico ~ 	
nistrativa 

RF. 1.31 7  

A Comissão de 

João Carlos Ias Chaves 
RF. 11.338 

RE EBIDO 
Comissão de A inistração Pública 

Em /,5-//0 às /.= 
Assistente Parlamentar 

Ao Vgreador / A Vereadora 

Para relatar  
Sala dl Cmissão de Administração Pública. 

Em 	1—Á 

Presidi rol 
Obs. O prazo para manOes .1uo ó e o dias, fios 
termos do § 3° -artigo,6~ do_R1. 

o 

e 

papei ire infomiü~ão ruOriendo~-~obrf 

Marià cl  
.74 



o 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
'16-PAR 	– — SÃO PAULO 16- 027292013 

á 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
r 

O PRO3ETO DE LEI NO 57312013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Vereador Coronel Telhada, que visa "disponibilizar gratuitamente 

aos frequentadores e usuários das bibliotecas municipais a conexão e o acesso ininterruptos à internet 

móvel "Wi-Fi "por meio de celular, smartphone, Iaptop, tablet, notebook e demais aparelhos que possuam 

dispositivos compatíveis com o padrão "Wi-Fi" de conexão a internet". 

A iniciativa também estabelece que nas bibliotecas municipais seja informada a referida disponibilidade 

aos usuários e frequentadores, por meio de placas afixadas em local de fácil visualização. 

Na visão do nobre Autor, o projeto se justifica porque nos dias atuais, é indiscutível a impo rtância da 
E 

informática como instrumento de acesso não só à informação, mas também ao tomar conhecimento e 

interação com o que acontece no mundo. Ele também coloca em sua exposição que "facilitar o acesso à 

internet nas bibliotecas significa incentivar o conhecimento e apoiar a difusão da cultura, da comunicação, 

e da informação". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer pela 

CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE do projeto. 

Ante o exposto, considerando o relevante interesse público contido no projeto, a Comissão de 

Administração Pública é FAVORÁVEL à sua aprovação. 

~ 	3 
Sala da Comissão de Administração Pública, em 	[ 

o 

GILSO 

17 - RELCOM ¡ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 01 - 0573 	/ 	2013 DE 2013 

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL 01 - 	0573 	/ 	2013 DE 22/08/2013 

pROMOVENTE: VEREADOR CORONEL TELHADA 

EMENTA: 
	

DISPÕE SOBRE A INTERNET MÓVEL "Wl-Fl" NAS BIBLIOTECAS 

PÚBLICAS, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 



Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
QUPE 

Sala das Sessões 

O 2013 

CORONEL TELHADA 
Vereador 

è 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
VEREADOR CORONEL TELHADA 

Projeto de Lei N° 
01 - PL 
01- 00573/2013 

Dispõe sobre a intemet móvel "Wi-Fi" nas bibliotecas 

públicas e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DEC RET A: 

Art. 1° Fica disponibilizado aos frequentadores e usuários das bibliotecas municipais a 

conexão e o acesso ininterruptos à internet móvel "Wi-Ff' por meio de celular, 

smartphone, laptop, tablet, notebook e demais aparelhos que possuam dispositivos 

compatíveis com o padrão "Wi-Fi"de conexão a internet. 

Parágrafo único. A conexão de internet disponibilizada em toda a rede de bibliotecas 

municipais será gratuita. 

Art. 2° As bibliotecas municipais deverão informar os usuários e frequentadores, por 

meio de placas informativas afixadas em local de fácil visualização, a disponibilidade 

do serviço gratuito de internet via "Wi-Fi". 

Art. 3 0  O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias 

contados a partir de sua publicação. 

Art. 4 0  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° O Poder executivo deverá 
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Justificativa 

A presente propositura tem por objeto criar norma jurídica que objetiva disponibilizar 

gratuitamente internet móvel "wi-fi" nas bibliotecas municipais da cidade de São Paulo. 

Facilitar o acesso à internet significa apoiar a difusão da cultura, da comunicação, da 

informação e do conhecimento. 

A internet tornou-se meio de comunicação imprescindível a todos os campos de 

atividades revolucionando as formas de relacionamento entre pessoas e, 

consequentemente, diminuindo as distâncias entre elas. Ao mesmo tempo possibilitou 

o acesso a um conteúdo de informações inimaginável permitindo o compartilhamento 

sem limites por interligar o mundo inteiro. 

A Internet absorveu o cotidiano do ser humano e grande parte desse avanço se deve a 

diminuição do custo e o aparecimento das novas tecnologias que acabou por 

favorecer o aparecimento das lan houses e dos programas de assistência as 

comunidades proporcionando cada vez mais acessos. 

Houve também grande evolução no sentido do entretenimento, foram criados bate-

papos, jornais on-line, programas de jogos músicas, vídeos, entre outros. 

É indiscutível a importância da informática nos dias atuais. Hoje em dia, ao utilizar o 

computador, o cidadão tem acesso não só à informação, mas também a um meio de 

comunicação com o mundo. 

Facilitar o acesso à internet nas bibliotecas significa incentivar o conhecimento e 

apoiar a difusão da cultura, da comunicação, e da informação. 

Verifica-se, portanto, que a propositura está em consonância com a Constituição 

Federal, em especial os artigos 215 e 220, bem como com a Lei Orgânica Municipal, 

art. 191, que expressamente garantem o incentivo à valorização e à difusão das 

manifestações culturais. 
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É dever do Estado garantir a manifestação do pensamento, da expressão e da 

informação, assim como, proporcionar a todos o exercício dos direitos conexos. 

Diante da relevância da matéria e do interesse público da qual está revestida, solicito o 

apoio dos Nobres Pares na aprovação desta relevante iniciativa. 

lereàot ÇA.Itik‘aaa - PSO ,  
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CLAUDINHO DE SOUZA 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0573/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.ôov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 12.715, de 17 de setembro de 2012, que institui, dentre diversas 
outras disposições, o Regime Especial de Tributação do Programa Nacional de Banda 
Larga para implantação de Redes de Telecomunicações, e. dá outras providências 
(cópia parcial); 

- Decreto Federal n° 7.175, de 12 de maio de 2010, que institui o Programa Nacional 
de Banda Larga, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 7.921, de 15 de fevereiro de 2013, que regulamenta o Regime 
Especial de Tributação do Programa Nacional de Banda Larga para Implantação de 
Redes de Telecomunicação de que trata a Lei 12.717/12; 

- Lei Municipal n° 14.054, de 20 de setembro de 2005, que autoriza o Poder Executivo 
Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do espaço de solo em áreas 
públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de energia elétrica e de 
iluminação pública, de propriedade da concessionária de energia elétrica que os 
utiliza, bem como, dentre outros, de telefonia e de difusão de imagens e sons, 
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 46.650, de 21 de novembro de 2005; 

- Lei Municipal n° 14.668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal de 
Inclusão Digital, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.466, de 18 de outubro de 2011, que altera a redação dos arts. 2°, 
30, 40, inciso VIII da Lei n° 14.668, de 14 de janeiro de 2008, e dá outras providências; 

- PL 17/11, que estabelece a obrigatoriedade aos sítios eletrônicos mantidos pelo 
Poder Executivo Municipal observarem critérios técnicos de acessibilidade digital, de 
maneira como especifica, e dá outras providências; 

- PL 156/11, que cria o Programa Internet para Todos no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL 180/12, que dispõe sobre a internet móvel Wi Fi nos transportes públicos e dá 
outras providências; 

- PL 241/13, que altera o artigo 1° da Lei n° 14.054, de 20 de setembro de 2005, e dá 
outras providências; 
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- PL 253/13, que dispõe sobre a instalação da tecnologia de conexão de dispositivos 
eletrônicos sem fio e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 12 de setembro de 2013. 

Christiana Sauia'rthebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcel a Falp Giacaglia 
Procuradora Supervisora do S or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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f-olhe n*  Ô >f"--  	do proc. 

N° 	 de 20J--3  
O funcionário 

Presidência da República Mar a o 	iveira 
Técnico Admini 	o-RF 10.940 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.715, DE 17 DE SETEMBRO DE 2012. 

Altera a aliquota das contribuições previdenciárias 
sobre a folha de salários devidas pelas empresas que 
especifica; institui o Programa de Incentivo à Inovação 
Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de 
Veículos Automotores, o Regime Especial de 
Tributação do Programa Nacional de Banda Larga para 
Implantação de Redes de Telecomunicações, o 
Regime Especial de Incentivo a Computadores para 
Uso Educacional, o Programa Nacional de Apoio à 
Atenção Oncológica e o Programa Nacional de Apoio à 
Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência; 
restabelece o Programa Um Computador por Aluno; 
altera o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Indústria de Semicondutores, instituído 
pela Lei n2  11.484, de 31 de maio de 2007; altera as 
Leis no. 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 11.033, de 
21 de dezembro de 2004, 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.774, de 17 de 
setembro de 2008, 12.546, de 14 de dezembro de 
2011, 11.484, de 31 de maio de 2007, 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, 11.196, de 21 de novembro de 
2005, 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 9.532, de 10 
de dezembro de 1997, 12.431, de 24 de junho de 2011, 
12.414, de 9 de junho de 2011, 8.666, de 21 de junho 
de 1993, 10.925, de 23 de julho de 2004, os Decretos-
Leis no 1.455, de 7 de abril de 1976, 1.593, de 21 de 
dezembro de 1977, e a Medida Provisória n 2  2.199-14, 
de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

Conversão da Medida provisória n° 563, de 2012 

Mensagem de veto 

• Produção de efeito e vigência  

Vide Medida Provisória n° 582, de 2012  

Vide Decreto n° 7.921, de 2013  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

•
Art. 1 2  Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica - PRONON, com a 

finalidade de captar e canalizar recursos para a prevenção e o combate ao câncer. 	(Regulamento)  

Parágrafo único. A prevenção e o combate ao câncer englobam, para os fins desta Lei, a promoção 
da informação, a pesquisa, o rastreamento, o diagnóstico, o tratamento, os cuidados paliativos e a 
reabilitação referentes às neoplasias malignas e afecções correlatas. 

Art. 22  O Pronon será implementado mediante incentivo fiscal a ações e serviços de atenção 
oncológica, desenvolvidos por instituições de prevenção e combate ao câncer. 	(Regulamento)  

§ 1 2  As ações e os serviços de atenção oncológica a serem apoiados com os recursos captados por 
meio do Pronon compreendem: 

I - a prestação de serviços médico-assistenciais; 

II - a formação, o treinamento e o aperfeiçoamento de recursos humanos em todos os níveis; e 

III - a realização de pesquisas clínicas, epidemiológicas e experimentais. 

§ 22  Para os fins do disposto nesta Lei, consideram-se instituições de prevenção e combate ao câncer 
as pessoas jurídicas de direito privado, associativas ou fundacionais, sem fins lucrativos, que sejam: 
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Maria 
I - certificadas como entidades beneficentes de assistência sociatésecfnume 	larlaQ3.10d, de 27 de 

novembro de 2009; ou 

II - qualificadas como organizações sociais, na forma da Lei n° 9.637, de 15 de maio de 1998; ou 

III - qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, na forma da Lei n 2  
9.790, de 23 de março de 1999.  

Art. 32  Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência - 
PRONAS/PCD. 	fRegulamento)  

§ 1 2  O Pronas/PCD tem a finalidade de captar e canalizar recursos destinados a estimular e 
desenvolver a prevenção e a reabilitação da pessoa com deficiência, incluindo-se promoção, prevenção, 
diagnóstico precoce, tratamento, reabilitação e indicação e adaptação de orteses, próteses e meios auxiliares 
de locomoção, em todo o ciclo de vida. 

§ 22  O Pronas/PCD será implementado mediante incentivo fiscal a ações e serviços de reabilitação da 
pessoa com deficiência desenvolvidos por pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que se 
destinam ao tratamento de deficiências físicas, motoras, auditivas, visuais, mentais, intelectuais, múltiplas e 
de autismo. 

§ 32  Para efeito do Pronas/PCD, as pessoas jurídicas referidas no § 2 2  devem: 

I - ser certificadas como entidades beneficentes de assistência social que atendam ao disposto na Lei 
n° 12.101, de 27 de novembro de 2009; ou 

II - atender aos requisitos de que trata a Lei n° 9.637, de 15 de maio de 1998; ou 

• III - constituir-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público que atenda aos 
requisitos de que trata a Lei n° 9.790, de 23 de março de 1999; ou 

IV - prestar atendimento direto e gratuito às pessoas com deficiência, cadastradas no Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES do Ministério da Saúde. 

§ 42  As ações e os serviços de reabilitação apoiados com as doações e os patrocínios captados por 
meio do Pronas/PCD compreendem: 

I - prestação de serviços médico-assistenciais; 

II - formação, treinamento e aperfeiçoamento de recursos humanos em todos os níveis; e 

III - realização de pesquisas clínicas, epidemiológicas e experimentais. 

Art. 42  A União facultará às pessoas físicas, a partir do ano-calendário de 2012 até o ano-calendário 
de 2015, e às pessoas jurídicas, a partir do ano-calendário de 2013 até o ano-calendário de 2016, na 
qualidade de incentivadoras, a opção de,deduzirem do imposto sobre a renda os valores correspondentes às 
doações e aos patrocínios diretamente efetuados em prol de ações e serviços de que tratam os arts. 1 2  a 32, 
previamente aprovados pelo Ministério da Saúde e desenvolvidos pelas instituições destinatárias a que se 
referem os arts. 22  e 32• (Regulamento)  

• § 1 2  As doações poderão assumir as seguintes espécies de atos gratuitos: 

I - transferência de quantias em dinheiro; 

II - transferência de bens móveis ou imóveis; 

III - comodato ou cessão de uso de bens imóveis ou equipamentos; 

IV - realização de despesas em conservação, manutenção ou reparos nos bens móveis, imóveis e 
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V - fornecimento de material de consumo, hospitalar ou clínico, de medicamentos ou de produtos de 
alimentação. 

§ 22  Considera-se patrocínio a prestação do incentivo com finalidade promocional. 

§ 32  A pessoa física incentivadora poderá deduzir do imposto sobre a renda devido, apurado na 
Declaração de Ajuste Anual, o valor total das doações e dos patrocínios. 

§ 42  A pessoa jurídica incentivadora tributada com base no lucro real poderá deduzir do imposto sobre 
a renda devido, em cada período de apuração, trimestral ou anual, o valor total das doações e dos 
patrocínios, vedada a dedução como despesa operacional. 

' § 52  O valor global máximo das deduções de que trata este artigo será fixado anualmente pelo Poder 
Executivo, com base em um percentual da renda tributável das pessoas físicas e do imposto sobre a renda 
devido por pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real. 

§ 62  As deduções de que trata este artigo: 

I - relativamente às pessoas físicas: 

a) ficam limitadas ao valor das doações efetuadas no ano-calendário a que se referir a Declaração de 
Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física; e 

b) (VETADO); e 

c) aplicam-se à declaração de ajuste anual utilizando-se a opção pelas deduções legais; e 

e) ficam limitadas a 1% (um por cento) do imposto sobre a renda devido com relação ao programa de 
que trata o art. 1 2, e a 1% (um por cento) do imposto sobre a renda devido com relação ao programa de que 
trata o art. 32; e (Incluído pela Lei n° 12.844, de 2013)  

II - relativamente às pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real: 

a) (VETADO); e 

b) deverão corresponder às doações e aos patrocínios efetuados dentro do período de apuração 
trimestral ou anual do imposto. 

trimcstral 	ou anual com relação ao programa de que trata o art. 1, e a um por ccnto do impoate-oobrc a 

30, obscrvado cm amba3 as hipótcscs o disposto no § 4° do art. 3° da Lei n° 9.249 dc 2C dc dczcmbro 	dc 
(Vide Lei n° 12.794, de 2013)  

3°, obscrvado cm ambas as hipótcses o disposto no § 4° do art. 3° da Lei n° 9.249 dc 26 dc dczcmbro 	dc 
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d) ficam limitadas a 1% (um por cento) do imposto sobre a rendactesackare 	peripm6le apuração 
trimestral ou anual com relação ao programa de que trata o art. 1 2, e a 1% (um por cento) do imposto sobre a 
renda devido em cada período de apuração trimestral ou anual com relação ao programa de que trata o art. 
32, observado em ambas as hipóteses o disposto no § 40  do art. 3° da Lei n° 9.249, de 26 de dezembro de 
1995. (Incluído pela Lei n° 12.844, de 2013)  

§ 72  (VETADO). 

§ 82  Os benefícios de que trata este artigo não excluem outros benefícios, abatimentos e deduções em 
vigor. 

Art. 52  Na hipótese da doação em bens, o doador deverá considerar como valor dos bens doados: 
(Regulamento)  

I - para as pessoas físicas, o valor constante da última declaração do imposto sobre a renda; e 

II - para as pessoas jurídicas, o valor contábil dos bens. 

Parágrafo único. Em qualquer das hipóteses previstas no § 1 2  do art. 42, o valor da dedução não 
poderá ultrapassar o valor de mercado. 

Art. 62  A instituição destinatária titular da ação ou serviço definido no § P do art. 2 2  e no § 42  do art. 32  
deve emitir recibo em favor do doador ou patrocinador, na forma e condições estabelecidas em ato da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Regulamento)  

Art. 72  Para a aplicação do disposto no art. 4 2, as ações e serviços definidos no § 1 2  do art. 22  e no § 
42  do art. 32  deverão ser aprovados previamente pelo Ministério da Saúde, segundo a forma e o 
procedimento estabelecidos em ato do Poder Executivo, e devem estar em consonância com a política 
definida para o setor no Plano Nacional de Saúde e nas diretrizes do Ministério da Saúde. (Regulamento)  

Art. 82  As ações e serviços definidos no § 1 2  do art. 22  e no § 42  do art. 32  deverão ter seu 
desenvolvimento acompanhado e avaliado pelo Ministério da Saúde, na forma estabelecida em ato do Poder 
Executivo, observada a necessidade de participação do controle social, nos termos da Lei n2  8.142, de 28 de  
dezembro de 1990. (Regulamento)  

§ 1 2  A avaliação pelo Ministério da Saúde da correta aplicação dos recursos recebidos terá lugar ao 
final do desenvolvimento das ações e serviços, ou,ocorrerá anualmente, se permanentes. 

§ 22  Os incentivadores e instituições destinatárias deverão, na forma de instruções expedidas pelo 
Ministério da Saúde, comunicar-lhe os incentivos realizados e recebidos, cabendo aos destinatários a 
comprovação de sua aplicação. , 

• § 32  Deverá ser elaborado relatório de avaliação e acompanhamento das ações e serviços previstos 
no caput e publicado em sítio eletrônico do Ministério da Saúde na Rede Mundial de Computadores - 
Internet. 

Art. 92  Em caso de execução de má qualidade ou de inexecução parcial ou completa das ações e 
serviços de que tratam os arts. 1 2  a 32, o Ministério da Saúde poderá inabilitar, por até 3 (três) anos, a 
instituição destinatária, mediante decisão motivada e da qual caberá recurso para o Ministro de Estado da 
Saúde. (Regulamento)  

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo estabelecerá os critérios para a inabilitação e os 
procedimentos de que trata o caput, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

Art. 10. Os recursos objeto de doação ou patrocínio deverão ser depositados e movimentados em 
conta bancária específica em nome do destinatário. (Regulamento)  

Parágrafo único. Não serão considerados, para fim de comprovação do incentivo, os aportes em 
relação aos quais não se cumpra o disposto neste artigo. 
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Art. 11. Nenhuma aplicação dos recursos poderá 	ser iefetiraaaiin: 	tjprianSr.ffiediação. 
(Regulamento) 

Parágrafo único. Não configura intermediação a contratação de serviços de: 

I - elaboração de projetos de ações ou 'serviços para a obtenção de doação ou patrocínio; e 

II - captação de recursos. 

Art. 12. Constitui infração ao disposto nesta Lei o recebimento pelo patrocinador de vantagem 
financeira ou bem, em razão do patrocínio. 	(Regulamento)  

Art. 13. As infrações ao disposto nesta Lei, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, sujeitarão o 
doador ou patrocinador ao pagamento do valor atualizado do imposto sobre a renda devido em relação a 
cada exercício financeiro e das penalidades e demais acréscimos previstos na legislação vigente. 
(Regulamento)  

Parágrafo único. Na hipótese de dolo, fraude ou simulação, inclusive no caso de desvio de finalidade, 
será aplicada ao doador e ao beneficiário multa correspondente a 2 (duas) vezes o valor da vantagem 
auferida indevidamente. 

Art. 14. O art. 12 da Lei n2  9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso VIII: 

"Art. 12 	  

VIII - doações e patrocínios diretamente efetuados por pessoas físicas no âmbito 
do Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica - PRONON e do Programa 
Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência - 
PRONAS/PCD, previamente aprovados pelo Ministério da Saúde. 

" (NR) 

Art. 15. Fica restabelecido o Programa Um Computador por Aluno - PROUCA e instituído o Regime 
Especial de Incentivo a Computadores para Uso Educacional - REICOMP, nos termos e condições 
estabelecidos nos arts. 16 a 23 desta Lei. Produção de efeito  

Art. 16. O Prouca tem o objetivo de promover a inclusão digital nas escolas das redes públicas de 
ensino federal, estadual, distrital, municipal e nas escolas sem fins lucrativos de atendimento a pessoas com 
deficiência, mediante a aquisição e a utilização de soluções de informática, constituídas de equipamentos de 
informática, de programas de computador - software - neles instalados e de suporte e assistência técnica 
necessários ao seu funcionamento. Produção de efeito  

§ 1 2  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Educação, da Ciência, Tecnologia e Inovação e da 
Fazenda estabelecerá definições, especificações e características técnicas mínimas dos equipamentos 
referidos no caput, podendo inclusive determinar os valores mínimos e máximos alcançados pelo Prouca. 

§ 22  Compete ao Poder Executivo: 

I - relacionar os equipamentos de informática de que trata o caput; e 

II - estabelecer Processo Produtivo  Básico - PPB espeCífico, definindo etapas mínimas e 
condicionantes de fabricação dos equipamentos de que trata o caput. 

§ 32  Os equipamentos mencionados no caput destinam-se ao uso educacional por alunos e 
professores das escolas das redes públicas de ensino federal, estadual, distrital, municipal e das escolas 
sem fins lucrativos de atendimento a pessoas com deficiência, exclusivamente como instrumento de 
aprendizagem. 
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§ 42  A aquisição e a assistência técnica necessária alacnfuoctom 	ta.pãoffi.9egiuipamentos 
especificados no caput serão realizadas por meio de licitação pública, observada a legislação vigente. 

§ 52  As soluções de informática a serem adquiridas e utilizadas no âmbito do Prouca deverão 
obrigatoriamente contar com um percentual mínimo de equipamentos de informática e programas de 
computador adaptados ou desenvolvidos especificamente para pessoas com deficiência, nos termos do 
regulamento. 

Art. 17. É beneficiária do Reicomp a pessoa jurídica habilitada que: Produção de efeito  

I - exerça atividade de fabricação dos equipamentos mencionados no caput do art. 16; e 

II - seja vencedora do processo de licitação de que trata o § 4 2  do art. 16. 

§ 1 2  Também será considerada beneficiária do Reicomp a pessoa jurídica que exerça a atividade de 
manufatura terceirizada para a vencedora do processo de licitação a que se refere o § 4 2  do art. 16. 

§ 22  As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata 
a Lei Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006,  e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso II do 

• caput do art. 82  da Lei n 2  10.637, de 30 de dezembro de 2002,  e o  inciso II do caput do art. 10 da Lei n 2  
10.833, de 29 de dezembro de 2003,  não podem aderir ao Reicomp. 

§ 32  O Poder Executivo regulamentará o regime de que trata o caput. 

Art. 18. O Reicomp suspende, conforme o caso, a exigência: Produção de efeito 

I - do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente sobre a saída do estabelecimento 
industrial de matérias-primas e produtos intermediários destinados à industrialização dos equipamentos 
mencionados no art. 16, quando adquiridos por pessoa jurídica habilitada ao regime; 

II - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS incidentes sobre a receita decorrente da: 

a) venda de matérias-primas e produtos intermediários destinados à industrialização dos 
equipamentos mencionados no art. 16, quando adquiridos por pessoa jurídica habilitada ao regime; ou 

b) prestação de serviços por pessoa jurídica estabelecida no País a pessoa jurídica habilitada ao • regime, quando destinados aos equipamentos mencionados no art. 16; e 

III - do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, da Cofins-Importação, do Imposto de 
Importação e da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico destinada a financiar o Programa de 
Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação incidentes sobre: 

a) matérias-primas e produtos intermediários destinados à industrialização dos equipamentos 
mencionados no art. 16, quando importados diretamente por pessoa jurídica habilitada ao regime; 

b) o pagamento de serviços importados diretamente por pessoa jurídica habilitada ao regime, quando 
destinados aos equipamentos mencionados no art. 16. 

Art. 19. Ficam isentos de IPI os equipamentos de informática saídos da pessoa jurídica beneficiária do 
Reicomp diretamente para as escolas referidas' no art. 16. Produção de efeito  

1 

Art. 20. As operações de importação efetuadas com os benefícios previstos no Reicomp dependem de 
anuência prévia do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. Produção de efeito  

Parágrafo único. As notas fiscais relativas às operações de venda no mercado interno de bens e 
serviços adquiridos com os benefícios previstos no Reicomp devem: 
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I - estar acompanhadas de documento emitido pelo Ministério da Oitaiiit', 	onda e Inovação, 
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li - conter a expressão "Venda efetuada com suspensão da exigência do IPI, da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal correspondente e do número do atestado 
emitido pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. 

Art. 21. A fruição dos benefícios do Reicomp fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica 
em relação aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda. Produção de efeito  

Art. 22. A pessoa jurídica beneficiária do Reicomp terá a habilitação cancelada: Produção de efeito 

I - na hipótese de não atender ou deixar de atender ao processo produtivo básico específico referido 
no inciso II do § 22  do art. 16; 

II - sempre que se apure que não satisfazia ou deixou de satisfazer, não cumpria ou deixou de cumprir 
os requisitos para habilitação ao regime; ou 

III - a pedido. 

Art. 23. Após a incorporação ou utilização dos bens ou dos serviços adquiridos ou importados com os 
benefícios do Reicomp nos equipamentos mencionados no art. 16, a suspensão de que trata o art. 18 
converte-se em alíquota O (zero). Produção de efeito  

Parágrafo único. Na hipótese de não se efetuar a incorporação ou utilização de que trata o caput, a 
pessoa jurídica beneficiária do Reicomp fica obrigada a recolher os tributos não pagos em função da 
suspensão de que trata o art. 18, acrescidos de juros e multa, de mora ou de ofício, na forma da Lei, 
contados a partir da data de aquisição ou do registro da Declaração de Importação - Dl, na condição de: 

I - contribuinte, em relação ao IPI vinculado à importa ção, à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação 
e à Cofins-Importação; ou 

II - responsável, em relação ao IPI, à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade-
Empresa para o Apoio à Inovação. 

Art. 24. Fica instituído regime especial de tributação aplicável à construção ou reforma de 
estabelecimentos de educação infantil. 

§ 1 2  O regime especial previsto no caput deste artigo aplica-se até 31 de dezembro de 2018 aos 
projetos de construção ou reforma de creches e pré-escolas cujas obras tenham sido iniciadas ou 
contratadas a partir de 1 2  de janeiro de 2013. 

§ 22  O regime especial tem caráter opcional e irretratável enquanto perdurarem as obrigações da 
construtora com os contratantes. 

§ 32  A forma, o prazo e as condições para a opção pelo regime especial de tributação serão 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

§ 42  A opção de que trata o § 32  depende da prévia aprovação do projeto de construção ou reforma 
de creches e pré-escolas pelo Ministério da Educação, onde deve constar o prazo mínimo de 5 (cinco) anos 
de utilização do imóvel como creche ou pré-escola. 

§ 52  Os estabelecimentos de educação infantil a que se refere este artigo: 

I - deverão seguir parâmetros e especificações técnicas definidos em regulamento; e 

II - não poderão ter a sua destinação alterada pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos. 
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§ 62  O descumprimento do disposto no § 59- sujeitará o enteTObliotsdrob 	dor proprietário do 
estabelecimento de educação infantil beneficiário ao pagamento da diferença dos tributos a que se refere o 
art. 25 que deixou de ser paga pela construtora, com os devidos acréscimos legais. 

Art. 25. Para cada obra submetida ao regime especial de tributação, a construtora ficará sujeita ao 
pagamento equivalente a 1% (um por cento) da receita mensal recebida, que corresponderá ao pagamento 
mensal unificado dos seguintes impostos e contribuições: 

I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ; 

II - Contribuição para PIS/Pasep; 

III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; e 

IV - Cofins. 

§ 1 2  Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se receita mensal a totalidade das receitas 
auferidas pela construtora em virtude da realização da obra. 

• § 22  O percentual de 1% (um por cento) de que trata o caput deste artigo será considerado: 

I - 0,44% (quarenta e quatro centésimos por cento) como Cofins; 

II - 0,09% (nove centésimos por cento) como Contribuição para o PIS/Pasep; 

III - 0,31% (trinta e um centésimos por cento) como IRPJ; e 

IV - 0,16% (dezesseis centésimos por cento) cOmo CSLL. 

§ 32  As receitas, custos e despesas próprios da obra sujeita a tributação na forma deste artigo não 
deverão ser computados na apuração das bases de cálculo dos tributos e contribuições de que trata o caput 
devidos pela construtora em virtude de suas outras atividades empresariais. 

§ 42  Para fins do disposto no § 32  deste artigo, os custos e despesas indiretos pagos pela construtora 
no mês serão apropriados a cada obra na mesma proporção representada pelos custos diretos próprios da 
obra, em relação ao custo direto total da construtora, assim entendido como a soma de todos os custos 
diretos de todas as obras e o de outras atividades exercidas pela construtora. 

111  Art. 26. A opção pelo regime especial de tributação previsto no art. 24 desta Lei obriga o contribuinte a 
 fazer o recolhimento dos tributos a partir do mês da opção. 

§ 1 2  O pagamento unificado de impostos e contribuições deverá ser feito até o 20 2  (vigésimo) dia do 
mês subsequente àquele em que houver sido auferida a receita. 

§ 22  O pagamento dos tributos e contribuições na forma deste artigo será considerado definitivo, não 
gerando, em qualquer hipótese, direito l à restituição ou à compensação com o que for apurado pela 
construtora. 

Art. 27. A construtora fica obrigada a manter escrituração contábil segregada para cada obra 
submetida ao regime especial de tributação. 

Art. 28. Fica instituído o Regime Especial de Tributação do Programa Nacional de Banda Larga para 
Implantação de Redes de Telecomunicações - REPNBL-Redes. (Vide Decreto n° 7.921, de 2013)  

§ 1 2  O REPNBL-Redes destina-se a projetos de implantação, ampliação ou modernização de redes 
de telecomunicações que suportam acesso à internet em banda larga, incluindo estações terrenas satelitais 
que contribuam com os objetivos de implantação do Programa Nacional de Banda Larga - PNBL, nos termos 
desta Lei. 
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§ 22  O Poder Executivo regulamentará a forma e os critérios dei 
de que trata o caput. 

n 	OritM9 ao regime 

Art. 29. É beneficiária do REPNBL-Redes a pessoa jurídica habilitada que tenha projeto aprovado 
para a consecução dos objetivos estabelecidos no § 12  do art. 28, bem como a pessoa jurídica co-
habilitada. (Vide Decreto n° 7.921, de 2013)  

§ 1 O Poder Executivo disciplinará o procedimento e os critérios de aprovação do projeto de que trata 
o caput, observadas as seguintes diretrizes: 

I - os critérios de aprovação deverão ser estabelecidos tendo em vista o objetivo de: 

a) reduzir as diferenças regionais; 

b) modernizar as redes de telecomunicações e elevar os padrões de qualidade propiciados aos 
usuários; e 

c) massificar o acesso às redes e aos serviços de telecomunicações que suportam acesso à internet 
em banda larga; 

111II _ o projeto deverá contemplar, além das necessárias obras civis, as especificações e a cotação de 
preços de todos os equipamentos e componentes de rede vinculados; 

III - o projeto não poderá relacionar como serviços associados às obras civis referidas no inciso II os 
serviços de operação, manutenção, aluguel, comodato e arrendamento mercantil de equipamentos e 
componentes de rede de telecomunicações; 

IV - o projeto deverá contemplar a aquisição de equipamentos e componentes de rede produzidos de 
acordo com o respectivo processo produtivo básico, conforme percentual mínimo definido em regulamento; 
e 

V - o projeto deverá contemplar a aquisição de equipamentos e componentes de rede desenvolvidos 
com tecnologia nacional, conforme percentual mínimo definido em regulamento. 

§ 22  Compete ao Ministro de Estado das Comunicações aprovar, em ato próprio, o projeto que se 
enquadre nas diretrizes do § 1 2, observada a regulamentação de que trata o § 22  do art. 28. 

• 30 de junho dc 2013. 

§ 30  O projeto de que trata o caput deverá ser apresentado ao Ministério das Comunicações até o dia 
30 de junho de 2014. 	(Redação dada pela Lei n° 12.837, de 2013)  

§ 42  Os equipamentos e componentes de rede de telecomunicações de que tratam os incisos IV e V 
do § 1 2  serão relacionados em ato do Poder Executivo. 

§ 52  As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar n2  123,  
de 14 de dezembro de 2006,  não poderão aderir ao REPNBL-Redes. 

§ 62  Deverá ser dada ampla publicidade à avaliação dos projetos apresentados no Ministério das 
Comunicações, nos termos da Lei n2  12.527, de 18 de novembro de 2011.  

Art. 30. No caso de venda no mercado interno de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos 
novos e de materiais de construção para utilização ou incorporação nas obras civis abrangidas no projeto de 
que trata o caput do art. 29, ficam suspensos: (Vide Decreto n° 7.921, de 2013)  

I - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita' da pessoa jurídica vendedora, quando a aquisição for 
efetuada por pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-Redes; e 
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II - o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente na saída do estabelecimento industrial ou 
equiparado, quando a aquisição no mercado interno for efetuada fiarniiioêpdgislemídicatrbe~do 
REPNBL-Redes. rninistrativo., 

§ I2  Nas notas fiscais relativas: 

I - às vendas de que trata o inciso I do caput deverá constar a expressão "Venda efetuada com 
suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do 
dispositivo legal correspondente; e 

II - às saídas de que trata o inciso II do caput deverá constar a expressão "Saída com suspensão do 
IPI", com a especificação do dispositivo legal correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas 
notas. 

§ 22  As suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota O (zero) após a utilização ou 
incorporação do bem ou material de construção à obra de que trata o caput. 

§ 32  A pessoa jurídica que não utilizar ou incorporar o bem ou material de construção à obra de que 
trata o caput ficá obrigada a recolher as contribuições e os impostos não pagos em decorrência da 
suspensão de que trata este artigo, acrescidos de juros e multa de mora, na forma da Lei, contados a partir 
da data da aquisição, na condição de responsável ou contribuinte, em relação à Contribuição para o 
PIS/Pasep, à Cofins e ao IPI. 

§ 42  As máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos que possuam processo produtivo básico 
definido nos termos da Lei n2  8.248, de 23 de outubro de 1991,  ou no Decreto-Lei n2  288, de 28 de fevereiro 
de 1967 somente farão jus à suspensão de que tratam os incisos I e II do caput quando produzidos 
conforme os respectivos PPBs. 

Art. 31. No caso de venda de serviços destinados às obras civis abrangidas no projeto de que trata o 
art. 29, fica suspensa a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a prestação 
de serviços efetuada por pessoa jurídica estabelecida no País, a pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-
Redes. Nide Decreto n°7.921, de 2013)  

§ IQ Nas vendas de serviços de que trata o caput, aplica-se, no que couber, o disposto nos §§ 1 2  a 32  
do art. 30. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se também na hipótese de receita de aluguel de máquinas, aparelhos, 
instrumentos e equipamentos para utilização em obras civis abrangidas no projeto de que trata o art. 29, e 

•  que serão desmobilizados após sua conclusão, quando contratados por pessoa jurídica beneficiária do 
REPNBL-Redes. 

Art. 32. Os benefícios de que tratam os arts. 28 a 31 alcançam apenas as construções, implantações, 
ampliações ou modernizações de redes de telecomunicações realizadas entre a data de publicação da 
Medida Provisória n2  563, de 3 de abril de 2012,  e31 de dezembro de 2016. (Vide Decreto n° 7.921, de 
2013)  

Parágrafo único. Os benefícios de que trata o caput somente poderão ser usufruídos nas aquisições, 
construções, implantações, ampliações ou modernizações realizadas a partir da data de habilitação ou co-
habilitação da pessoa jurídica. 

Art. 33. A fruição dos benefícios de que trata o REPNBL-Redes fica condicionada à regularidade fiscal 
da pessoa jurídica em relação às contribuições e aos impostos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. Vide Decreto n° 7.921, de 2013)  

Parágrafo único. Para as prestadoras de serviços de telecomunicações sujeitas à certificação da 
Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, a fruição de que trata o caput fica também condicionada 
à regularidade fiscal em relação às receitas que constituem o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - 
FISTEL. 

Art. 34. (VETADO). 
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Art. 35. Os serviços de telecomunicações prestados por meierdzi,nffliDia4 
mari 	i/gâNfoãquência de 451 

MHz a 458 MHz e de 461 MHz a 468 MHz, assim como por meio de estações terrenas satelitais de pequeno 
porte que contribuam com os objetivos de implantação do PNBL, ficam isentos de tributos federais incidentes 
sobre o seu faturamento até 31 de dezembro de 2018, nos termos definidos em regulamento. 

Art. 36. Ficam isentas das taxas de fiscalização previstas no art. 62  da Lei n2  5.070, de 7 de iulho de 
1966,  até 31 de dezembro de 2018, as estações de telecomunicações que operem nas subfaixas de 
radiofrequência de 451 MHz a 458 MHz e de 461 MHz a 468 MHz, assim como as estações terrenas 
satelitais de pequeno porte que contribuam com os objetivos de implantação do PNBL, e atendam aos 
critérios estabelecidos em regulamento. 

Art. 37. Fica isenta de tributos federais, até 31 de dezembro de 2018, a receita bruta de venda a 
varejo dos componentes e equipamentos de rede, terminais e transceptores definidos em regulamento que 
sejam dedicados aos serviços de telecomunicações prestados por meio das subfaixas de radiofrequência de 
451 MHz a 458 MHz e de 461 MHz a 468 MHz, assim como por meio de estações terrenas satelitais de 
pequeno porte que contribuam com os objetivos de implantação do PNBL. 

Art. 38. O valor da Taxa de Fiscalização de Instalação das estações móveis do Serviço Móvel 
Pessoal, do Serviço Móvel Celular ou de outra modalidade de serviço de telecomunicações, nos termos da 
Lei n2  5.070, de 7 de julho de 1966, e suas alterações, que integrem sistemas de comunicação máquina a 
máquina, definidos nos termos da regulamentação a ser editada pelo Poder Executivo, fica fixado em R$ 
5,68 (cinco reais e sessenta e oito centavos). 

Parágrafo único. A Taxa de Fiscalização de Funcionamento será paga, anualmente, até o dia 31 de 
março, e seus valores serão os correspondentes a 33% (trinta , e três por cento) dos fixados para a Taxa de 
Fiscalização de Instalação. 

Art. 39. A Lei n 2  11.033, de 21 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 14. Serão efetuadas com suspensão do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS e, quando for o caso, do Imposto 
de Importação - II, as vendas e as importações de máquinas, equipamentos, 
peças de reposição e outros bens, no mercado interno, quando adquiridos ou 
importados diretamente pelos beneficiários do Reporto e destinados ao seu ativo 
imobilizado para utilização exclusiva na execução de serviços de: 

I - carga, descarga, armazenagem e movimentação de mercadorias e produtos; 

II - sistemas suplementares de apoio operacional; 

III - proteção ambiental; 

IV - sistemas de segurança e de monitoramento de fluxo de pessoas, 
mercadorias, produtos, veículos e embarcações; 

V - dragagens; e 

VI - treinamento e formação de trabalhadores, inclusive na implantação de 
Centros de Treinamento Profissional. 

§ 10. Os veículos adquiridos com o benefício do Reporto deverão receber 
identificação visual externa' a ser ;definida pelo órgão competente do Poder 
Executivo. 

" (NR) 

"Art. 15.  São beneficiários do Reporto o operador portuário, o concessionário de 
porto organizado, o arrendatário de instalação portuária de uso público e a 
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Art. 40. Fica criado o Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia 
Produtiva de Veículos Automotores - INOVAR-AUTO com objetivo de apoiar o desenvolvimento tecnológico, 
a inovação, a segurança, a proteção ao meio ambiente, a eficiência energética e a qualidade dos 
automóveis, caminhões, ônibus e autopeças. Produção de efeito (Regulamento)  

§ 1 2  O Inovar-Auto aplicar-se-á até 31 de dezembro de 2017, data em que todas habilitações vigentes 
serão consideradas canceladas e cessarão seus efeitos, exceto quanto ao cumprimento dos compromissos 
assumidos. 

§ 22  Poderão habilitar-se ao INOVAR-AUTO: 

I - as empresas que produzam, no País, os produtos classificados nas posições 87.01 a 87.06 da 
Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto n2  7.660, de 
23 de dezembro de 2011; 

• II - as empresas que comercializem, no País, os produtos referidos no inciso I; ou 

III - as empresas que tenham projeto aprovado para instalação, no País, de fábrica ou, no caso das 
empresas já instaladas, de novas plantas ou projetos industriais para produção de novos modelos desses 
produtos. 

Descnvolvimcnto, 	Indústria e Comércio Exterior. 	(Redação dada PCiêt Medida Provisória n° C12, dc 

	

2013) 	

§ 32  A habilitação ao Inovar-Auto será concedida em ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior. (Redação dada pela Lei n° 12.844, de 2013)  

§ 42  Somente poderá habilitar-se ao regime a empresa que: 

, 	I - estiver regular em relação aos tributos federais; e • 

II - assumir o compromisso de atingir níveis mínimos de eficiência energética, conforme regulamento. 
(Redação dada pela Lei n° 12.844, de 2013)  

§ 52  A habilitação fica condicionada à: 

I - realização pela empresa, no País, de atividades fabris e de infraestrutura de engenharia, 
diretamente ou por terceiros; 

II - realização pela empresa, no País, de investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação, 
diretamente ou por terceiros; 

III - realização pela empresa, no País, de dispêndio ,em engenharia, tecnologia industrial básica e de 
capacitação de fornecedores, diretamente ou por terceiros; e 

IV - adesão da empresa a programa de etiquetagem veicular de âmbito nacional, nos termos de 
regulamento, exceto quanto aos veículos com motor de pistão, de ignição por compressão (diesel ou 
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§ 62  A empresa deverá cumprir pelo menos 3 (três) dos 4 (quatro) requisitos estabelecidos no § 5 2, 
com exceção das fabricantes que produzam exclusivamente veículos com motor de pistão, de ignição por 
compressão (diesel ou semidiesel), as quais deverão cumprir pelo menos 2 (dois) dos requisitos 
estabelecidos nos incisos I a III do mencionado § 52• 

§ 72  A habilitação terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua concessão, podendo ser 
renovada, por solicitação da empresa, por novo período de 12 (doze) meses, desde que tenham sido 
cumpridos todas condições e compromissos assumidos. 

§ 82  No caso do inciso III do § 22, a empresa deverá solicitar habilitação específica para cada fábrica 
ou planta industrial que pretenda instalar, a qual poderá ser renovada somente uma vez, desde que tenha 
sido cumprido o cronograma do projeto de instalação. 

§ 92  O Poder Executivo estabelecerá termos, limites e condições para a habilitação ao Inovar-Auto. 

Art. 41. As empresas habilitadas ao Inovar-Auto poderão apurar crédito presumido de IPI, com base 
nos dispêndios realizados no País em cada mês-calendário com: Produção de efeito (Regulamento)  

I - pesquisa; 

II - desenvolvimento tecnológico; 

III - inovação tecnológica; 

IV - insumos estratégicos; 

V - ferramentaria; 

VI - recolhimentos ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT na forma 
do regulamento; 

VII - capacitação de fornecedores; e 

VIII - engenharia e tecnologia industrial básica. 

• § 1 2  Para efeito do caput, serão considerados os dispêndios realizados no segundo mês-calendário 
anterior ao mês de apuração do crédito. 

§ 22  Os dispêndios realizados em novembro e dezembro de 2017 não darão direito ao crédito de que 
trata o caput. 

' 	§ 32  As empresas de que trata o inciso III do § 2 2  do art. 40, habilitadas ao Inovar-Auto, poderão, 
ainda, apurar crédito presumido do IPI relativamente aos veículos por elas importados, mediante a aplicação 
de percentual estabelecido pelo Poder Executivo sobre a base de cálculo do IPI na saída do estabelecimento 
importador. 

§ 42  O crédito presumido de IPI de que tratam o caput e o § 32  poderão ser apurados a partir da 
habilitação da empresa. 

§ 52  O Poder Executivo estabelecerá termos, limites e condições para a utilização do crédito 
presumido de IPI de que trata este artigo. 

§ 62  Fica suspenso o IPI incidente no desembaraço aduaneiro dos veículos importados nos termos do 
§ 39 • 

§ 72  Os créditos presumidos de IPI de que trata este artigo: 
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I - não estão sujeitos a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep 
I 

II - não devem ser computados para fins de apuração do Imposto 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 
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Art. 42. Acarretará o cancelamento da habilitação ao Inovar-Auto: 
	

Produção de efeito 
(Regulamento)  

Poder 	Executivo; ou 

Podcr 	Cxccutivo, exccto quanto ao compromisso-etc etuc trata o inciso II do § 4° do art. 40; ou (Redação 
dada 	pcla Mcdida Provisória n° 612, de 2013)  

I - o descumprimento dos requisitos estabelecidos por esta Lei ou pelos atos complementares do 
Poder Executivo, exceto quanto ao compromisso de que trata o inciso II do § 4 2  do art. 40; ou (Redação 
dada pela Lei n° 12.844, de 2013)  

II— (VETADO). 

§ 1 2  O cancelamento da habilitação ao Inovar-Auto implicará a exigência do imposto que deixou de 
ser pago desde a primeira habilitação em função da utilização do crédito presumido do IPI, com os 
acréscimos previstos na legislação tributária. 

§ 22  O Poder Executivo poderá dispor em regulamento que a exigência do IPI e dos acréscimos de 
que trata o § 1 2  será proporcional ao descumprinnento dos compromissos assumidos. 

§ 32  No caso de a empresa possuir mais de uma habilitação ao Inovar-Auto, o cancelamento de uma 
delas não afetará as demais. 
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I - 10% (dez por cento) do valor do crédito presumido apurado a empresa que descumprir obrigação 
acessória relativa ao Inovar-Auto estabelecida nesta Lei ou em ato específico da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda; (Incluído pela Lei n° 12.844, de 2013)  

II - R$ 50,00 (cinquenta reais) para até o primeiro centésimo, inclusive, maior que o consumo 
energético correspondente à meta de eficiência energética, expressa em megajoules por quilômetro, 
estabelecida para a empresa habilitada; (Incluído pela Lei n° 12.844, de 2013)  

• III - R$ 90,00 (noventa reais) a partir do primeiro centésimo, exclusive, até o segundo centésimo, 
inclusive, maior que o consumo energético correspondente à meta de eficiência energética, expressa em 
megajoules por quilômetro, estabelecida para a empresa habilitada; (Incluído pela Lei n° 12.844, de 2013)  

IV - R$ 270,00 (duzentos e setenta reais) a partir do segundo centésimo, exclusive, até o terceiro 
centésimo, inclusive, maior que o consumo energético correspondente à meta de eficiência energética, 
expressa em megajoules por quilômetro, estabelecida para a empresa habilitada; e (Incluído pela Lei n° 
12.844, de 2013)  

V - R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais) a partir do terceiro centésimo, exclusive, para cada 
centésimo maior que o consumo energético correspondente à meta de eficiência energética, expressa em 
megajoules por quilômetro, estabelecida para a empresa habilitada. (Incluído pela Lei n° 12.844, de 2013)  

§ 1 2  O percentual de que trata o inciso I do caput deverá ser aplicado sobre o valor do crédito 
presumido referente ao mês anterior ao da verificação da infração. (Incluído pela Lei n° 12.844, de 2013)  

§ 22  Os valores de que tratam os incisos II, III, IV e V do caput deverão ser multiplicados pelo número 
de veículos comercializados pela empresa infratora a partir de 4 de abril de 2013 ou a partir da primeira 
habilitação ao Inovar-Auto, se esta for posterior a 4 de abril de 2013.(Incluído pela Lei n° 12.844, de 20131 

Art. 44. O crédito presumido de IPI de que trata o art. 41 não exclui os benefícios previstos nos arts. 
11-A e 11-B da Lei n°9.440. de 14 de março de 1997, e no art. 1 2  da Lei n2  9.826, de 23 de agosto de 1999, 
e o regime especial de tributação de que trata o art. 56 da Medida Provisória n 2  2.158-35, de 24 de agosto de 
2001,  nos termos, limites e condições estabelecidos em ato do Poder Executivo. 	Produção de efeito  
(Regulamento)  

Art. 45. (VETADO). 

Art. 46. A importação de mercadoria estrangeira não autorizada com fundamento na legislação de 
proteção ao meio ambiente, saúde, segurança pública ou em atendimento a controles sanitários, 
fitossanitários e zoossanitários obriga o importador, imediatamente após a ciência de que não será 
autorizada a importação, a destruir ou a devolver diretamente a mercadoria ao local onde originalmente foi 
embarcada, quando sua destruição no País não for autorizada pelo órgão competente. 

• 

§ 1 2  A obrigação referida no caput será do transportador internacional da mercadoria importada, na 
hipótese de mercadoria acobertada por conhecimento de carga à ordem ou consignada a pessoa inexistente 
ou com domicílio desconhecido no País. 

§ 22  No caso da descumprimento da obrigação de destruir ou de devolver a mercadoria a que se 
referem o caput e o § 1,2, a autoridade aduaneira, no prazo de 5 (cinco) dias da ciência de que não será 
autorizada a importação:: , 

I - determinará ao depositário ou ao operador portuário, a quem tenha sido, confiada a mercadoria, que 
proceda à sua devolução ou destruição, ouvido o órgão competente a que se refere o caput, em 5 (cinco) 
dias úteis; e 

• II - aplicará ao responsável, importador ou transportador internacional,' rriulta no valor de R$ 10,00 (dez 
reais) por quilograma. 

L12715 
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§ 32  Na hipótese a que se refere o § 22, o importador ou o, 4jé, ,d 4124m, conforme o 

caso, fica obrigado a proceder à indenização civil do depositário ou operador portuário que devolver ao 
exterior ou destruir a mercadoria, pelas despesas incorridas. 

§ 42  Na hipótese de autorização para destruição da mercadoria em território brasileiro, aplica-se ainda 
ao responsável, importador ou transportador internacional, multa no valor de R$ 10,00 (dez reais) por 
quilograma. 

§ 52  No caso de extravio das mercadorias, será aplicada ao responsável multa no valor de R$ 30,00 
(trinta reais) por quilograma. 

§ 652  Na hipótese de descumprimento da determinação prevista no inciso I do § 2 2  pelo depositário ou 
operador portuário, aplica-se a sanção administrativa de suspensão da autorização para movimentação de 
cargas no recinto ou local, cabendo recurso com efeito meramente devolutivo. 

§ 72  A suspensão a que se refere o § 6 2  produzirá efeitos até que seja efetuada a devolução ou 
destruição da mercadoria. 

§ 82  Na hipótese de não ser destruída ou devolvida a mercadoria, no prazo de 60 (sessenta) dias da 
ciência a que se refere o § 22  ou da determinação a que se refere o inciso I do § 2 2: 

I - será aplicada ao responsável pelo descumprimento da obrigação ou determinação multa no valor de 
R$ 20,00 (vinte reais) por quilograma, sem prejuízo das penalidades previstas nos §§ 2 2, 42  e 62; e 

II - poderá a devolução ou destruição ser efetuada de ofício, recaindo todos os custos sobre o 
responsável pela infração, importador ou transportador internacional. 

§ 92  O representante legal no País do transportador estrangeiro sujeita-se às obrigações previstas nos 
§§ 1 2  e 32  e responderá pelas multas e pelos ressarcimentos previstos neste artigo, quando lhe forem 
atribuídos. 

§ 10. A apuração das infrações para efeito de aplicação das penalidades previstas neste artigo terá 
início com a lavratura do correspondente auto de infração por auditor-fiscal da Receita Federal do Brasil, 
observados o rito e as competências para julgamento estabelecidos: 

I - no Decreto n2  70.235, de 6 de março de 1972,  no caso das multas; e 

II - no art. 76 da Lei n2  10.833, de 29 de dezembro de 2003,  no caso da sanção administrativa. 

§ 11. O disposto neste artigo não prejudica a aplicação de outras penalidades, nem a representação 
fiscal para fins penais, quando cabível. 	 • 

§ 12. O Poder Executivo poderá regulamentar o disposto neste artigo e estabelecer casos em que a 
devolução ou destruição de ofício deva ocorrer antes do prazo a que se refere o § 8 2. 

§ 13. Para efeitos do disposto no § 92, fica estabelecido que os agentes marítimos não se equiparam 
ao representante legal no País do transportador internacional. 

Art. 47. O art. 29 do Decreto-Lei n 2  1.455, de 7 de abril de 1976, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 29. 	  

112-A. (VETADO). 

§ 1 2-B. (VETADO). 
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13. A alienação mediante licitação prevista na alínea a do inciso I do caput será 
realizada mediante leilão, preferencialmente por meio eletrônico." (NR)" 

Art. 48. Os arts. 12, 18, 19 e 22 da Lei n 2  9.430, de 27 de dezembro de 1996, passam a vigorar com a 
seguinte redação: (Vigência) 

"Art. 12. 	  

§ 22_ Nas operações de crédito realizadas por instituições financeiras autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil, nos casos de renegociação de dívida, o 
reconhecimento da receita para fins de incidência de imposto sobre a renda e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido ocorrerá no momento do efetivo 
recebimento do crédito." (NR) 

"Art. 18. 	  

- Método dos Preços Independentes Comparados - PIC: definido como a média 
aritmética ponderada dos preços de bens, serviços ou direitos, idênticos ou 
similares, apurados no mercado brasileiro ou de outros países, em operações de 
compra e venda empreendidas pela própria interessada ou por terceiros, em 
condições delnamento semelhantes; 

II - Método . do Preço de Revenda menos Lucro - PRL: definido como a média 
aritmética ponderada dos preços de venda, no País, dos bens, direitos ou serviços 
importados, em condições de pagamento Semelhantes e ealculadóa conforme a 
metodolOgià a seguir: 

151-e0 Ifquido de Venda: ã média áriftheca ponderada doS .  preçosda venci* d* 
bern, direito ou serviço produzido, efirOluidds dos deSteántos incondicionais 
oonéedidos;  dos impostos e pootribuiçõ0' sobre as vendas .e das tornissibet é Oétretagerià pagas; 

h) Pékentual dê participàgto dós tiens, cpeitos &i Serviçoeftnpoitsitkie ndrculto, 
total' tio bem, Oireitó ou serviço vendido: a ielaçáo percentuar entre o ougo.rnikilo 
ponderado.dá beni, direito Oiti senkei irhOrtada e ã custo total médio piciflidetado 
dá 5erii, dir^eitá ou serviço vendido dâleulZ do érn conformidade obrft à planilha te 
czOtide ernpiesa; , • , 

é) pártiCipâçãã doa trens, direitft ou sén ços irripártadot no preço de r4/iSn'tgt 
bêtn, direitO Ou serviço vericlidó: tlipiiCaçãd' dó percentual de piartiCipaçãO gid ,OrP, 
direito ou ierViço importado 00 Custo teta:: apurada conforme a afines 11: E441t.O 
preço lidjuidô dê verde tãlcui4do dê acardo COM a alínea a; 

inargedi dê lticrá. à ai:5100d' dos 15(;,jciarituait previstos hOI 12, ttinlotthe 
ar ectintonlice da pessoa ¡Mica sujeite. ao  Controle de preços trariderantia, 

sobte a pattiélrradão do berp. direitci aiX k;irviço importado riti pttçb -de Winde'dd 
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Subchefia paraAssuntos Jurídicos 

DECRETO N° 7175. DE 12 DE MAIO DE 2010. 

liveira 
vo-P -  10.940 

Institui o Programa Nacional de Banda Larga - PNBL; 
dispõe sobre remanejamento de cargos em comissão; 
altera o Anexo II ao Decreto n 2  6.188, de 17 de agosto de 
2007; altera e acresce dispositivos ao Decreto n 2  6.948, 
de 25 de agosto de 2009; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 3 2, inciso VII, da Lei n2  5.792, de 11 de julho 
de 1972, e na Lei n2  9.472, de 16 de julho de 1997, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica instituído o Programa Nacional de banda Larga - PNBL com o objetivo de fomentar e 
difundir o uso e o fornecimento de bens e serviços de tecnologias de informação e comunicação, de modo a: 

I - massificar o acesso a serviços de conexão à Internet em banda larga; 

II - acelerar o desenvolvimento econômico e social; 

III - promover a inclusão digital; 

IV - reduzir as desigualdades social e regional; 

V - promover a geração de emprego e renda; 

VI - ampliar os serviços de Governo Eletrônico e facilitar aos cidadãos o uso dos serviços do Estado; 

VII - promover a capacitação da população para o uso das tecnologias de informação; e 

VIII - aumentar a autonomia tecnológica e a competitividade brasileiras. 

411 	Art. 22  O PNBL será implementado por meio das ações fixadas pelo Comitê Gestor do Programa de 
Inclusão Digital - CGPID, instituído pelo Decreto n 2   6.948, de 25 de agosto de 2009. 

Art. 32  Compete ao CGPID, além das atribuições previstas no art. 2° do Decreto n° 6.948, de 2009, a 
gestão e o acompanhamento do PNBL, cabendo-lhe: 

I - definir as ações, metas e prioridades do PNBL; 

II - promover e fomentar parcerias entre entidades públicas e privadas para o alcance dos objetivos 
previstos no art. 1 2; 

III - fixar a definição técnica de acesso em banda larga, para os fins do PNBL; 

IV - acompanhar e avaliar as ações de implementação do PNBL; e 

V - publicar relatório anual das ações, metas e resultados do PNBL. 

Art. 42  Para a consecução dos objetivos previstos no art. 1 2, nos termos do inciso VII do art. 3 2  da Lei 
n2  5.792, de 11 de julho de 1972, caberá à Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS: 
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II - prestar apoio e suporte a políticas públicas de conexão à Internet em banda larga para 
universidades, centros de pesquisa, escolas, hospitais, postos de atendimento, telecentros comunitários e 
outros pontos de interesse público; 

III - prover infraestrutura e redes de suporte a serviços de telecomunicações prestados por empresas 
privadas, Estados, Distrito Federal, Municípios e entidades sem fins lucrativos; e 

IV - prestar serviço de conexão à Internet em banda larga para usuários finais, apenas e tão somente em 
localidades onde inexista oferta adequada daqueles serviços. 

§1 2  A TELEBRÁS exercerá suas atividades de acordo com a legislação e a regulamentação em vigor, 
sujeitando-se às obrigações, deveres e condicionamentos aplicáveis. 

§ 22  Os sistemas de tecnologia de informação e comunicação destinados às atividades previstas nos 
incisos I e II do caput são considerados estratégicos para fins de contratação de bens e serviços 
relacionados a sua implantação, manutenção e aperfeiçoamento. 

§ 32  A implementação da rede privativa de comunicação da administração pública federal de que trata 
• o inciso I do caput consistirá na provisão de serviços, infraestrutura e redes de suporte à comunicação e 

transmissão de dados, na forma da legislação em vigor. 

§ 42  O CGPID definirá as localidades onde inexista a oferta adequada de serviços de conexão à 
Internet em banda lagra a que se refere o inciso IV do caput. 

Art. 52  No cumprimento dos objetivos do PNBL, fica a TELEBRÁS autorizada a usar, fruir, operar e 
manter a infraestrutura e as redes de suporte de serviços de telecomunicações de propriedade ou posse da 
administração pública federal. 

Parágrafo único. Quando se tratar de ente da administração federal indireta, inclusive empresa pública ou 
sociedade de economia mista controlada pela União, o uso da infraestrutura de que trata o caput dependerá de 
celebração de contrato de cessão de uso entre a TELEBRÁS e a entidade cedente. 

Art. 62  A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, de acordo com as competências 
estabelecidas pela Lei n2  9.472, de 16 de julho de 1997,  implementará e executará a regulação de serviços 
de telecomunicações e da infraestrutura de rede de suporte de conexão à Internet em banda larga, orientada 
pelas seguintes diretrizes: • 	I - promoção da concorrência e da livre iniciativa; 

II - estímulo a negócios inovadores que desenvolvam o uso de serviços convergentes; 

III - adoção' de procedimentos céleres para a resolução de conflitos; 

IV - obrigatoriedade do compartilhamento de infraestrutura; 

V - gestão de infraestrutura pública e de bens públicos, inclusive de radiofreqüência, de forma a reduzir 
os custos do serviço de conexão à Internet em banda larga; e 

VI - ampliação da oferta de serviços de conexão à Internet em banda larga na instalação da 
infraestrutura de telecomunicações. 

Parágrafo único. Na execução das medidas referidas neste artigo, a ANATEL deverá observar as 
políticas estabelecidas pelo Ministério das Comunicações. 

Art. 72  Ficam remanejados da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão para o Gabinete Pessoal do Presidente da República, a fim de atender às necessidades da 
Secretaria-Executiva do CGPID, dez cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - 
DAS, sendo cinco DAS 102.4, um DAS 102.3 e quatro DAS 102.2. 
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do 	Anexo a este Dccrcto.  (Revogado pelo Decreto n°7.462, de 2011)  

Art. 82  Os arts. 32  e 42  do Decreto n2  6.948, de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° 	  

I - Casa Civil da Presidência da República, que o presidirá; 

II - Gabinete Pessoal do Presidente da República; 

III - Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República; 

IV - Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República; 

V - Ministério das Comunicações; 

VI - Ministério da Ciência e Tecnologia; 

VII - Ministério da Educação; 

VIII - Ministério da Cultura; 

IX - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

X - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

XI - Ministério da Saúde; e 

XII - Ministério da Fazenda. 

" (NR) 

"Art. 4° 	  

010 	
Parágrafo único. O CGPID terá uma assessoria técnica permanente, vinculada à 
Secretaria-Executiva." (NR) 

Art. 92  O Decreto no 6.948, de 2009, passa a vigorar acrescido dos seguintes dispositivos: 

"Art. 5°-A. O CGPID deliberará mediante resoluções, por maioria simples, 
cabendo ao seu presidente o voto de qualidade. 

Art. 52-B. Serão grupos temáticos do CGPID, sem prejuízo de outros que venham 
a ser fixados no regimento interno: 

I - Grupo Temático de Infraestrutura e Serviços de Telecomunicações, 
coordenado pelo Ministério das Comunicações; 

II - Grupo Temático de Aplicações, coordenado pelo Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão; 

III - Grupo Temático de Conteúdo, coordenado conjuntamente pelos Ministérios da 
Cultura e da Educação; e 

IV - Grupo Temático de Política Industrial, Desenvolvimento Tecnológico e 
Inovação, coordenado conjuntamente pelos Ministérios do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior e da Ciência e Tecnologia." (NR) 
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Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 	 Mana Jo 	Oliveira 
Técnico Administ ivo-RF 10.940 

Art. 11. Fica revogado o art. 8 2  do Anexo ao Decreto n2  2.546, de 14 de abril de 1998. 

Brasília, 12 de maio de 2010; 189 2  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Paulo Bernardo Silva 
Jose Artur Filardi Leite 
Erenice Guerra 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 7.921, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2013 

Regulamenta a aplicação do Regime Especial de 
Tributação do Programa Nacional de Banda Larga para 
Implantação de Redes de Telecomunicações - 
REPNBL-Redes, de que trata a Lei nú 12.715, de 17 de 
setembro de 2012. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV e 
inciso VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 28 a 33 da Lei n° 12.715, de 17 de 
setembro de 2012,  

DECRETA: 

CAPITULO I 

DA FINALIDADE 

Art. 1 2  O Regime Especial de Tributação do Programa Nacional de Banda Larga para Implantação de 
Redes de Telecomunicações - REPNBL-Redes destina-se a projetos de implantação, ampliação ou 
modernização de redes de telecomunicações que suportem acesso à internet em banda larga, incluídas 
estações terrenas satelitais, que contribuam com os objetivos de implantação do Programa Nacional de 
Banda Larga - PNBL. 

Art. 22  É beneficiária do REPNBL-Redes a pessoa jurídica habilitada ou coabilitada à fruição do 
regime. 

CAPITULO II 

DOS PROJETOS 

411 	
Art. 32  Os projetos de que trata o art. 1 2  deverão ser apresentados ao Ministério das Comunicações 

até o dia 30 de junho de 2013. 

, 	Art. 42  O Ministério das Comunicações disciplinará o procedimento e os critérios de aprovação dos 
projetos de que trata o art. 1 2, observadas as seguintes diretrizes: 

I - os critérios de aprovação deverão ser estabelecidos de acordo com os seguintes objetivos: 

a) reduzir as diferenças regionais; 

b) modernizar as redes de telecomunicações e elevar os padrões de qualidade propiciados aos 
usuários; e 

c) massificar o acesso às redes e aos serviços de telecomunicações que suportam acesso à internet 
em banda larga; 

II - o projeto deverá contemplar, no mínimo: 

a) as especificações e a cotação de preços dos equipamentos e componentes de rede vinculados, e 
as obras civis necessárias; 
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respectivo 

Processo Produtivo Básico - PPB; e 

c) a aquisição de equipamentos e componentes de rede desenvolvidos com tecnologia nacional. 

III - o projeto não poderá relacionar como serviços associados às obras civis referidas no inciso II os 
serviços de operação, manutenção, aluguel, comodato e arrendamento mercantil de equipamentos e 
componentes de rede de telecomunicações; 

Parágrafo único. Os equipamentos e componentes de rede adquiridos no âmbito dos projetos deverão 
possuir certificação expedida ou aceita pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, quando 
aplicável. 

Art. 52  Somente poderá apresentar projetos no âmbito do REPNBL-Redes a sociedade empresária 
prestadora de serviço de telecomunicações de interesse coletivo, cuja execução do serviço tenha sido 
outorgada pela ANATEL. 

Parágrafo único. Em caso de projetos apresentados por consórcio empresarial, este deverá incluir 
entre os seus consorciados pelo menos uma pessoa jurídica conforme descrita no caput. 

111 	Art. 62  O Ministério das Comunicações estabelecerá: 

I - os tipos específicos de redes de telecomunicações elegíveis no âmbito do regime especial de que 
trata este Decreto; 

II - os percentuais mínimos para os equipamentos e componentes previstos nas alíneas "b" e "c" do 
inciso II do caput do art. 42  para cada tipo específico de rede de telecomunicações; 

III - a relação de equipamentos e componentes de que tratam alíneas "b" e "c" do inciso II do caput do 
art. 42; 

IV - a forma e os procedimentos necessários para apresentação de projeto no âmbito do regime 
especial de que trata este Decreto, observadas as diretrizes do art. 4 2; 

V - o prazo limite para a conclusão prevista de projeto relacionado a cada tipo específico de rede de 
telecomunicações, quando anterior à data de encerramento do regime especial de que trata este Decreto; e 

VI - os demais critérios e condicionantes associados a cada tipo específico de rede de 
telecomunicações, considerando as diretrizes definidas para o REPNBL-Redes; 

Art. 72  Compete ao Ministério das Comunicações aprovar, em ato próprio, o projeto que se enquadre 
nas regras estabelecidas neste Capítulo e na regulamentação de que trata o art. 6 2, no qual deverá constar, 
no mínimo: 

I - nome empresarial e o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da 
pessoa jurídica titular do projeto aprovado; 

II - descrição do projeto; 

III - valor total do projeto; e 

IV - previsão de início e de fim da execução do projeto. 

Art. 82  A avaliação dos projetos apresentados ao Ministério das Comunicações deverá ter ampla 
publicidade, nos termos da Lei na 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Parágrafo único. Os autos do processo de análise dos projetos ficarão arquivados no Ministério das 
Comunicações, e disponíveis para consulta e fiscalização pelos órgãos de controle. 
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DA HABILITAÇÃO E COABILITAÇÃO AO REGIME ESPECIAL 

Art. 92  Aprovado o projeto em conformidade com o art. 7 2, o requerimento de habilitação ou de 
coabilitação ao REPNBL-Redes será apresentado à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda. 

§ 1 2  Poderá habilitar-se ao REPNBL-Redes a pessoa jurídica titular do projeto aprovado nos termos do 
art. 72; e 

§ 2- Poderá coabilitar-se ao REPNBL-Redes a pessoa jurídica contratada para prestar serviços 
destinados exclusivamente às obras civis abrangidas no projeto aprovado, inclusive com o fornecimento de 
bens, por pessoa jurídica habilitada ao regime. 

§ 3a Não podem ser beneficiárias do REPNBL-Redes as pessoas jurídicas optantes pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 10. A habilitação ou coabilitação ao REPNBL-Redes será concedida apenas à pessoa jurídica que • comprovar a entrega de Escrituração Fiscal Digital - EFD, nos termos do disposto no Ajuste SINIEF na 2, de 3 
de abril de 2009. 

Parágrafo único. A exigência constante do caput deverá ser atendida pelas pessoas jurídicas 
requerentes, inclusive por aquelas domiciliadas no Estado de Pernambuco e no Distrito Federal, não lhes 
aplicando, exclusivamente para fins da habilitação ou da coabilitação de que trata este artigo, o disposto no 
§2a da cláusula décima oitava do Ajuste SINIEF na 2, de 2009. 

Art. 11. A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda estabelecerá a forma e o 
procedimento de habilitação e coabilitação ao REPNBL-Redes. 

§ 1a A pessoa jurídica deverá solicitar habilitação ou coabilitação separadamente para cada projeto a 
que estiver vinculada. 

§ 2a A habilitação e a coabilitação serão formalizadas em ato da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda, publicado no Diário Oficial da União. 

Art. 12. A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda divulgará a relação dos 
beneficiários habilitados e coabilitados ao REPNBL-Redes, com a indicação dos projetos vinculados, a data 4)  de habilitação e de coabilitação e o período de fruição do beneficio, entre outras informações. 

Art. 13. A pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-Redes terá a habilitação ou a coabilitação ao 
regime cancelada: 

I - a pedido, apresentado à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda; ou 

II - de ofício, sempre que constatado que o beneficiário: 

a) não cumpria os requisitos para habilitação ou coabilitação ao regime, quando de seu requerimento; 

b) não possui regularidade fiscal nos termos do art. 16; ou 

c) não concluiu a implantação, modernização ou ampliação prevista no projeto no prazo e condições 
aprovados pelo Ministério das Comunicações. 

§ 1 2  O cancelamento da habilitação ou da coabilitação será formalizado por meio de ato da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, publicado no Diário Oficial da União. 

§ 	O cancelamento da habilitação implica o cancelamento automático das coabilitações a ela 
vinculadas. 
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§ 32  A pessoa jurídica que tiver a habilitação ou a coabilitaçãot ca. 	 testpinado projeto não 
poderá, no âmbito do REPNBL-Redes, efetuar aquisições de bens e WIRRoAs1 	CIO"s'aO9-8firido projeto. 

Art. 14. Extingue-se, automaticamente, a habilitação ou a coabilitação ao REPNBL-Redes: 

I - para cada pessoa jurídica beneficiária do regime, com o advento do termo final para execução do 
projeto, referido no inciso IV do caput do art. 72; 

II - para todas as pessoas jurídicas beneficiárias do regime, após o período previsto no art. 15. 

Parágrafo único. A extinção da habilitação ou da coabilitação ao REPNBL-Redes não prejudica a 
obrigação prevista no § 32  do art. 17 e no § 1 2  do art. 18, caso aplicável. 

CAPITULO IV 

DOS BENEFÍCIOS 

Art. 15. Os benefícios decorrentes do regime especial de que trata este Decreto alcançam apenas as 
operações realizadas entre a data de habilitação ou coabilitação e 31 de dezembro de 2016. • 	Art. 16. A fruição dos benefícios do REPNBL-Redes fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa 
jurídica em relação aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda. 

Parágrafo único. Para as prestadoras de serviços de telecomunicações sujeitas à certificação da 
ANATEL, a fruição de que trata o caput fica também condicionada à comprovação da regularidade fiscal em 
relação às receitas que constituem o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL. 

Art. 17. No caso de venda no mercado interno de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos 
novos e de materiais de construção para utilização ou incorporação nas obras civis abrangidas no projeto de 
que trata o art. 7a, fica suspenso o pagamento: 

I - da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a receita da pessoa jurídica 
vendedora, quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-Redes; e 

II - do Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI incidente na saída do estabelecimento industrial 
ou equiparado, quando a aquisição no mercado interno for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do 
REPNBL-Redes. 

• 	'• § 1 2  Nas notas fiscais relativas: 

I - às vendas de que trata o inciso I do caput, deverá constar a expressão "Venda efetuada com 
suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS", com a especificação do 
dispositivo legal correspondente; e 

II - às saídas de que trata o inciso II do caput, deverá constar a expressão "Saída com suspensão do 
IPI", com a especificação do dispositivo legal correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas 
notas. 

§ 22  As suspensões de que trata este artigo somente convertem-se em alíquota zero após a conclusão 
da execução do projeto e desde que o bem ou material de construção tenha sido utilizado ou incorporado à 
obra de que trata o projeto previsto no art. 7a• 

§ 32- Fica a pessoa jurídica obrigada a recolher, na condição de responsável, as contribuições e os 
impostos não pagos em decorrência da suspensão de que trata este artigo, acrescidos de juros e multa de 
mora, na forma da lei, contados a partir da data da aquisição, quando: 

I - não utilizar ou não incorporar o bem ou material de construção adquiridos com os benefícios do 
REPNBL-Redes nas obras de que trata o caput; ou 
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§ 42  As máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos que possuam PPB definido nos termos da 
Lei n2  8.248, de 23 de outubro de 1991, ou da Lei n2  8.387, de 30 de dezembro de 1991, ou no Decreto-Lei 
n2  288, de 28 de fevereiro de 1967, relacionados no projeto para dar cumprimento ao percentual mínimo de 
que trata o inciso II do caput do art. 62  visando à aquisição prevista na alínea "b" do inciso II do caput do art. 
4Q, somente farão jus à suspensão de que tratam os incisos I e II do caput quando produzidos conforme seus 
respectivos PPBs. 

Art. 18. No caso de venda de serviços destinados às obras civis abrangidas em projetos de que trata o 
art. 72, fica suspensa a exigência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a 
prestação de serviços efetuada por pessoa jurídica estabelecida no País, quando os serviços forem 
prestados à pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-Redes. 

§ 1 2  Nas vendas de serviços de que trata o caput, aplica-se, no que couber, o disposto nos §§ 1 2  a 32  
do art. 17. 

§ 22  O disposto no caput se aplica também na hipótese de receita de aluguel de máquinas, aparelhos, 
instrumentos e equipamentos para utilização em obras civis abrangidas em projetos de que trata o art. 7 2, e 
que serão desmobilizados após sua conclusão, quando contratados por pessoa jurídica beneficiária do 

• REPNBL-Redes.. 

CAPITULO V 

DA FISCALIZAÇÃO 

Art.19. A verificação de ocorrência das infrações previstas nas alíneas do inciso II do caput do art. 13 
compete: 

I - no caso descrito na alínea "a" do inciso II do caput do art. 13, à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda; 

II - no caso descrito na alínea "h" do inciso II do caput do art. 13, à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda, quanto aos tributos por ela administrados, e à ANATEL, quanto às receitas 
que constituem o FISTEL; 

III - no caso descrito na alínea "c" do inciso II do caput do art. 13, ao Ministério das Comunicações. 

4111 § ia Compete ao Ministério das Comunicações fiscalizar a utilização ou incorporação dos serviços, 
bens ou materiais de construção adquiridos com os benefícios do REPNBL-Redes nas obras abrangidas no 
projeto aprovado nos termos do art. 72. 

§ 22  Compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda encaminhar ao 
Ministério das Comunicações as informações solicitadas para fins do disposto no § 1 2, observada a 
legislação relativa ao sigilo fiscal. 

Art. 20. A ANATEL, quando demandada pelo Ministério das Comunicações, fiscalizará a execução 
dos projetos, inclusive em relação ao estabelecido no inciso III do caput do art. 19. 

Art. 21. As empresas habilitadas encaminharão semestralmente ao Ministério das Comunicações, a 
partir da data da habilitação do projeto, relatório de sua execução. 

§ 1 2  Ao final da execução do projeto, a pessoa jurídica habilitada encaminhará relatório final de 
execução ao Ministério das Comunicações. 

§ 22  O final da execução do projeto pressupõe a rede de telecomunicações implantada, ampliada ou 
modernizada de acordo com o projeto aprovado. 

Art. 22. Compete ao Ministério das Comunicações editar ato que ateste a conclusão da implantação, 
modernização ou ampliação de que trata o projeto. 
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Parágrafo único. O Ministério das Comunicações informará TÉSWerect 
do Ministério da Fazenda quando não for verificada: 

I - a conclusão da execução do projeto no prazo e nas condições aprovados; 

II - a manutenção da regularidade fiscal em relação às contribuições do FISTEL; e 

III - a utilização ou incorporação dos serviços, bens ou materiais de construção adquiridos com os 
benefícios do REPNBL-Redes nas obras abrangidas no projeto aprovado nos termos do art. 7 2. 

Art. 23. Para subsidiar a análise dos projetos de que trata este Decreto e a formulação e a avaliação 
da política nacional de telecomunicações, a ANATEL disponibilizará anualmente ao Ministério das 
Comunicações as informações georreferenciadas e as características técnicas da infraestrutura atualizada 
das redes necessárias para fruição dos serviços de telecomunicações de interesse coletivo. 

Parágrafo único. A organização e consolidação das informações de que trata o caput obedecerão a 
diretrizes e critérios estabelecidos pelo Ministério das Comunicações. 

Art. 24. As redes de telecomunicações resultantes de projetos de implantação, ampliação ou 
modernização beneficiadas pelo REPNBL-Redes deverão ser compartilhadas, de acordo com as regras 

ao editadas pela Agência Nacional de Telecomunicações, consideradas as diretrizes estabelecidas pelo 
Ministério das Comunicações. 

Art. 25. A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda e o Ministério das 
Comunicações disciplinarão, no âmbito de suas competências, a aplicação das disposições deste Decreto. 

Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de fevereiro de 2013; 192a da Independência e 125 2  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Nelson Henrique Barbosa Filho 
Paulo Bernardo Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.2.2013 
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Pesquisa : 14054 

Total de referências : i. 

1/1 
Título: LEI No 14.054 20/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Poder Executivo Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do espaço 

de solo em áreas públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de energia 
elétrica e de iluminação pública, de propriedade da concessionária de energia elétrica que os 
utiliza, e dá outras providênmias. 

Projeto: Projeto de Lei No 419/1999 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto no 46.650/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

• 
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LEI No 14.054, DE 20 DE SETEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 419/99, do Vereador Wadih Mutran - PP) 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do 
espaço de solo em áreas públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de 
energia elétrica e de iluminação pública, de propriedade da concessionária de energia 
elétrica que os utiliza, e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo Municipal fica autorizado a fixar e a cobrar mensalmente 
preço público relativo à ocupação e uso do solo municipal pelos postes fixados em 
calçadas e logradouros. 
Parágrafo único. Para os fins desta lei, postes são as estruturas de concreto, metal, 
madeira ou outro material, que suportam os fios, cabos e equipamentos das redes de 
energia elétrica, telefonia, iluminação pública, difusão de imagens e sons, entre outras. 
Art. 20  O preço público previsto no art. 1 0  desta lei será devido pelo proprietário do 

• poste. 
Parágrafo único. O usuário do poste será responsável solidariamente pelo preço 
público. 
Art. 3 0  A fixação e a cobrança do preço público previstos nesta lei, a serem efetivadas 
por decreto do Poder Executivo, deverão considerar a área ocupada pela base do poste 
padrão junto ao solo, multiplicada pelo número de postes de cada proprietário, 
existentes em solo público dentro do território do Município. 
Art. 40  O Poder Público Municipal, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
data da publicação desta lei, levantará o número de postes existentes no Município e 
seus respectivos proprietários e usuários, para efeito da apuração da área total de solo 
ocupado e respectiva cobrança do preço público. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal acompanhará a ampliação ou redução da 
área ocupada pelos postes, atualizando seus cadastros para fins da cobrança mensal 
do preço público. 
Art. 50  As despesas decorrentes desta lei serão suportadas pelas dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de setembro de 2005, 452 0  da 

• 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de setembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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DECRETO N° 46.650, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005 
Dispõe sobre a fixação e cobrança do preço público relativo à ocupação e uso do solo 
municipal pelos postes fixados em calçadas e logradouros, nos termos da Lei n° 
14.054, de 20 de setembro de 2005. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O preço público mensal pela ocupação e uso do solo municipal pelos postes 
existentes em calçadas e logradouros fica fixado em R$ 22,00 (vinte e dois reais) por 
metro quadrado de área utilizada. 
Art. 2°. O pagamento do preço público deverá ser efetuado até o dia 5 (cinco) do mês 
subseqüente ao da competência, incumbindo a formalização de sua cobrança ao 
Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, da Secretaria Municipal 
de Infra-Estrutura Urbana e Obras. 
Art. 3°. Caberá a CONVIAS: 
I - efetuar a cobrança do preço público; 
II - controlar a realização do respectivo pagamento; 
III - em caso de não pagamento, comunicar o fato à Procuradoria Geral do Município, 
que adotará as medidas judiciais pertinentes; 
IV - acompanhar a ampliação ou redução da área ocupada pelos postes, atualizando 
seus cadastros para fins da cobrança mensal do preço público; 
V - adotar as demais providências necessárias ao cumprimento deste decreto. 
Art. 4°. Caberá ao proprietário dos postes, sem prejuízo da responsabilidade solidária 
dos respectivos usuários: 
I - fornecer as informações solicitadas por CONVIAS, no prazo por este assinalado, e 
manter atualizado o cadastro referente aos postes localizados no Município de São 
Paulo; 	, 
II - efetuar o pagamento do preço público. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no inciso I do "caput" deste 
artigo, CONVIAS poderá suprir as omissões cadastrais para fins de cobrança do preço 
público. 
Art. 5°. A receita auferida com o preço público será preferencialmente aplicada em 
melhorias urbanas na região da Subprefeitura a que se referir a arrecadação, conforme 
as prioridades escolhidas pela comunidade. 
Parágrafo único. Caberá a cada Subprefeitura: 

111- regular a forma de escolha das prioridades pela comunidade; 
II - auxiliar CON VIAS no cumprimento do disposto nos incisos IV e V do artigo 3° deste 
decreto; 
III - acompanhar a aplicação dos recursos, na forma prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 6°. A cobrança do preço público terá início a partir do mês de competência de 
dezembro de 2005. 
Art. 7°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de novembro de 2005, 452° 
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
ANTÔNIO ARNALDO DE QUEIROZ E SILVA, Secretário Municipal de Infra-Estrutura 
Urbana e Obras 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO , Secretário do Governo Municipal 



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Folha n° 	 do paoc.. 

N°  ai --(-)5--- 3 de 20-13 
O funcionário 

Maria ,lo 
Técnico Admin 

Câmara Municipal de São Paulo 
is 

o.Pr 10.94n 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : inclusão AND digital 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Alterações: 

LEI No 14.668 14/01/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 626/2007 (ver documento) 
José Police Neto 
Decreto no 50.554/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga o inciso II, alínea "b" do art. 6 0  da Lei no 13.166/2001. (ver documento) 
Lei 15.466/2011 - Altera os arts. 2 0, 3 0  e 40, inciso VIII, desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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LEI No 14.668, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 626/07, do Vereador José Police Neto - PSDB) 
Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Política Municipal de Inclusão Digital, o Sistema Municipal de Inclusão 
Digital e o Fundo Municipal de Inclusão Digital constituem-se do planejamento de 
atividades pró-ativas sistemáticas realizadas pelos centros de democratização de 
acesso à rede mundial de computadores - Telecentros e de seu financiamento, 
objetivando prestar apoio, informação e capacitação aos usuários das comunidades 
menos favorecidas, em especial as em situação de vulnerabilidade social, com ações 
que promovam habilidades e competências no uso da tecnologia digital, bem como 
permitindo o ingresso na sociedade da informação, essencial para o pleno 
desenvolvimento da cidadania. 

Da Política Municipal de Inclusão Digital 

Art. 2 0  Para os efeitos desta lei entende-se como Política Municipal de Inclusão Digital 
ações e políticas públicas que promovam a inclusão social, na busca pelos direitos e 
exercício de saberes coletivos, no desenvolvimento de habilidades e competências 
necessárias ao cotidiano, a partir do uso dos centros de democratização de acesso à 
rede mundial de computadores. 
Art. 30  A :Política Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo proporcionar aos 
usuários o acesso e capacitação na área de informática, tendo como premissa o 
respeito à dignidade do cidadão paulistano. 
Art. 40  São princípios da Política Municipal de Inclusão Digital: 
I - universalidade; 
II - acesso gratuito; 
III - opção preferencial pelo software livre; 
IV - acesso, capacitação e aperfeiçoamento em uso de tecnologia da informação; 
V - participação social na implementação e gestão das atividades de inclusão digital; 
VI - capacitação e formação profissional; 
VII - expansão e disseminação da inclusão digital assegurando prioridade às áreas com 
maior índice de vulnerabilidade social; 

41) 	VIII - articulação sistemática com organizações não-gover-namentais e com os demais 
órgãos da administração pública, inclusive de outras esferas de governo, visando apoio 
e a inserção de programas e atividades relacionadas à inclusão digital; 
IX - identificação de ações informais de inclusão digital e a busca de ações integradas. 

Do Sistema Municipal de Inclusão Digital 

Art. 50  O Sistema Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo formular, planejar, 
coordenar, viabilizar, implantar, acompanhar e fiscalizar as atividades çlos centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros. 
Art. 60  São atribuições do Sistema Municipal de Inclusão Digital: 
I - implementar as diretrizes e metas da Política Municipal de Inclusão Digital; 
II - realizar diagnóstico detalhado da Cidade de São Paulo identificando as áreas de 
maior vulnerabilidade social; 
III - acompanhar e fiscalizar a execução dos projetos, inclusive sob o aspecto 
financeiro, referentes à Política Municipal de Inclusão Digital; 
IV - fomentar e disseminar os princípios da Política Municipal de Inclusão Digital junto 
às organizações não-governamentais e na administração pública; 



Nr=ool n° 3 9 	do p50...c. 
.3 de 20-- 

O funcionário 

Mana J 
Técnico Admin str 

Oliveira 
vo-PF 10.940 

V - analisar propostas 	encaminhadas por organizações não-governamentais, 
responsabilizando-se por seu desenvolvimento e execução; 
VI - coletar dados estatísticos das comunidades onde estarão instalados os centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros, com o 
objetivo de formar banco de dados que deverá servir como parâmetro e diretriz de 
trabalho; 
VII - desenvolver atividades planejadas para a construção de vínculos e relações de 
confiança com a comunidade local, visando estimular o uso da tecnologia digital e 
ações de inclusão social e cidadania; 
VIII - elaborar programas que permitam a inserção dos usuários no mercado de 
trabalho; 
IX - criar programas e projetos especialmente destinados ao público-alvo, com foco em 
educação, cultura, esportes e lazer; 
X - encaminhar os usuários para prestação de outros serviços públicos, quando 
necessário, com o objetivo de ampliar o atendimento e de promover o pleno exercício 
da cidadania; 
XI - emitir relatórios de avaliação, incluindo dados estatísticos dos cursos realizados, 

• 	número de beneficiados, número de usuários cadastrados, descrição das ações de 
inclusão digital e social, com número de participantes e impacto social observado; 
XII - analisar e dar atendimento às sugestões, propostas e demandas encaminhadas 
pelos usuários. 
Art. 7° Para a consecução do Sistema de Inclusão Digital poderão se habilitar 
organizações não-governamentais sem finalidade lucrativa, que por meio de convênio, 
cooperação ou qualquer outro instrumento previsto em lei, proponham-se a assumir 
obrigações e participar da Política Municipal de Inclusão Digital. 
Art. 80  As proponentes interessadas na implantação e manutenção de um centro de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros deverão 
disponibilizar instalações físicas em espaço próprio ou de que tenham posse, inclusive 
as habitações suburbanas, respeitadas as suas peculiaridades. 
Art. 90  A seleção das proponentes será efetivada a partir de editais de credenciamento 
em que serão fixados critérios objetivos, transparentes e impessoais, e por meio dos 
quais se garantirá a participação, em iguais condições, de todas as interessadas, além 
do respeito aos princípios que norteiam a administração pública, especificadamente os 
da isonomia, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência. 
Art. 10. Ficarão dispensados deste procedimento órgãos da Administração direta, 

4111 	autarquias e fundações de direito público, inclusive de outras esferas de governo. 

Do Fundo Municipal de Inclusão Digital 

Art. 11. Fica instituído o Fundo Municipal de Inclusão Digital, que tem por objetivo 
garantir recurso orçamentário e financeiro para a consecução da Política Municipal de 
Inclusão Digital. 
Art. 12. Os prestadores de serviços, que contribuírem ao Fundo Municipal de Inclusão 
Digital, poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços descritos no subitem 1.07 da 
lista do "caput" do art. 10  da Lei n0  13.701, de 24 de dezembro de 2003, equivalente 
ao valor doado ao referido fundo, até o limite de 1/3 (um terço) do valor do imposto 
devido. 
§ 1° Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com 
vencimento no mês subseqüente, respeitado o limite definido no "caput" deste artigo e 
vedada a compensação em outros meses. 
§ 2° A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será feita 
mediante documento próprio emitido pelo Sistema Municipal de Inclusão Digital. 
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Art. 13. O art. 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com redação dada 
pela Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 16 	  

III - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do "caput" 
do art. 1°, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive instalação, 
configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados; 
IV - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do 
art. 1 0 ." (NR) 

Das Disposições Gerais 

Art. 14. As atividades oferecidas pelos centros de democratização de acesso à rede 
mundial de computadores - Telecentros deverão ser abertas a qualquer pessoa, 
independentemente da condição de sócio ou filiado a partidos políticos, associações, 
entidades ou organizações de caráter associativo, religioso e de defesa de direitos, 
observados os princípios da isonomia, decorrentes de sexo, orientação sexual, opção 

. religiosa, idade, etnia ou qualquer deficiência. 
Art. 15. Com  o propósito de avaliar a implementação da Política Municipal de Inclusão 
Digital e as atividades do Sistema Municipal de Inclusão Digital, a administração 
pública promoverá: 
a) encontros, debates, oficinas sobre temas relacionados à inclusão digital; 
b) (VETADO). 
Art. 16. O Poder Executivo fica autorizado a: 
I - estruturar o sistema municipal para o atendimento do que preconiza o art. 5 0  desta 
lei, transferindo o disposto no inciso I do art. 5 0  do Decreto 46.856, de 26 de 
dezembro de 2005; 
II - constituir fundo municipal para o atendimento do que preconiza o art. 11. 
Art. 17. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação. 
Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o inciso II, alínea "b", do art. 6 0  da Lei no 13.166, de 5 de 

• 	
julho de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.466, DE 18 DE OUTUBRO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  298/10, dos Vereadores Arselino Tatto - PT e José Police Neto) 
Altera a redação dos arts. 2°, 3°, 4°, inciso VIII (VETADO) da Lei n 0  14.668, de 14 
de janeiro de 2008, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Os arts. 2°, 3° e 4°, inciso VIII, da Lei n 0  14.668, de 14 de janeiro de 2008, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2° Para os efeitos desta lei entende-se como Política Municipal de Inclusão 
Digital ações e políticas públicas que promovam a inclusão social, na busca pelos 
direitos e exercício de saberes coletivos, no desenvolvimento de habilidades e 
competências necessárias ao cotidiano, a partir do uso dos centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores e na rede pública de 
ensino". (NR) 
"Art. 3° A Política Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo proporcionar aos 
usuários e aos alunos da rede pública municipal de ensino o acesso e capacitação 
na área de informática, tendo como premissa o respeito à dignidade do cidadão 
paulistano." (NR) 
"Art. 4° 	  
VIII - articulação sistemática com organizações não governamentais e com os 
demais órgãos da administração pública e da rede pública de ensino do Município 
de São Paulo, e inclusive de outras esferas de governo, visando apoio e a inserção 
de programas e atividades relacionadas à inclusão digital;" (NR) 
Art. 2° (VETADO) 
Art. 3° (VETADO) 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

• 	
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2011. 
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Mara Gabrilli (PSDB), PROJETO DE LEI 01-00017/2011 dos Vereadores 
Marta Costa (DEM) e Floriano Pesaro (PSDB) 
"Estabelece a obrigatoriedade aos sítios eletrônicos mantidos pelo Poder Executivo 
Municipal observarem critérios técnicos de acessibilidade digital, da maneira como 
especifica, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica estabelecida a obrigatoriedade dos sítios eletrônicos mantidos pelo 
Poder Executivo Municipal contemplarem os parâmetros de acessibilidade de acordo 
com as especificações técnicas preconizadas pela Cartilha Técnica e pelo Modelo de 
Acessibilidade em Governo Eletrônico - e-Mag - do Governo Federal. 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se tanto para o portal 
eletrônico da Prefeitura quanto para os sítios institucionais de cada órgão do Poder 
Executivo Municipal. 
Art. 20  O cumprimento do disposto no artigo 1 0  desta Lei será atestado através do 
Avaliador e Simulador para Acessibilidade de Sites (ASES) do Governo Federal, 
sendo indispensável ao menos a observância, através do referido simulador, das 
especificações técnicas do "Nível de Prioridade 1". 
Parágrafo único. A observância do "Nível de Prioridade 1" referido no caput deste 
artigo, não deverá impedir a promoção, por parte do Poder Executivo Municipal, de 
melhorias técnicas que ampliem a acessibilidade de seus sítios eletrônicos, inclusive 
no sentido de buscar os níveis superiores de prioridade atestados pelo ASES. 
Art. 3 0  Quaisquer alterações e inclusões nos critérios técnicos consagrados pela 
Cartilha Técnica e pelo Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico serão 
imediatamente integradas ao disposto nesta Lei, devendo o Poder Público Municipal 
adequar-se aos novos parâmetros em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) 
dias. 
Art. 40  Fica autorizada a criação, pelo Poder Executivo Municipal, do serviço de 
certificação em Acessibilidade Digital, através do qual poderá reconhecer as 
empresas e instituições privadas que cumprirem com os mesmos critérios técnicos 
estabelecidos nesta Lei, bem como estimular o desenvolvimento destas práticas em 
outras instituições. 
Parágrafo único. O serviço de certificação referido no caput deste artigo será 
denominado Selo de Acessibilidade Digital (SAD); e deverá ser detalhado pelo 
Poder Executivo em regulamentação própria. 
Art. 5 0  O Poder Público Municipal, através de sua área técnica responsável, 
procederá às alterações de programação necessárias em seus sítios eletrônicos 
para o cumprimento do disposto nesta Lei no prazo máximo de 120 (cento e vinte) 

41) 	
dias. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  O Poder Executivo Municipal deverá se adequar ao disposto nesta lei no 
prazo de 12 meses, contado a partir da data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 

Requerimento RDS 13 -298/2012 da Vereadora Marta Costa, apresentado em 
07/03/2012 e Requerimento RDS 13 -1088/2012 do Vereador Floriano Pesaro, 
alteram os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 06/04/2011, p. 89-90: 

PROJETO DE LEI 01-00017/2011 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
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"Estabelece a obrigatoriedade aos sítios eletrônicos mantidos pelo Poder Executivo 
Municipal observarem critérios técnicos de acessibilidade digital, da maneira como 
especifica, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica estabelecida a obrigatoriedade dos sítios eletrônicos mantidos pelo 
Poder Executivo Municipal contemplarem os parâmetros de acessibilidade de acordo 
com as especificações técnicas preconizadas pela Cartilha Técnica e pelo Modelo de 
Acessibilidade em Governo Eletrônico - e-Mag - do Governo Federal. 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se tanto para o portal 
eletrônico da Prefeitura quanto para os sítios institucionais de cada órgão do Poder 
Executivo Municipal. 
Art. 20  O cumprimento do disposto no artigo 1 0  desta Lei será atestado através do 
Avaliador e Simulador para Acessibilidade de Sites (ASES) do Governo Federal, 
sendo indispensável ao menos a observância, através do referido simulador, das 
especificações técnicas do "Nível de Prioridade 1". 
Parágrafo único. A observância do "Nível de Prioridade 1" referido no caput deste 
artigo, não deverá impedir a promoção, por parte do Poder Executivo Municipal, de 
melhorias técnicas que ampliem a acessibilidade de seus sítios eletrônicos, inclusive 
no sentido de buscar os níveis superiores de prioridade atestados pelo ASES. 
Art. 3 0  Quaisquer alterações e inclusões nos critérios técnicos consagrados pela 
Cartilha Técnica e pelo Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico serão 
imediatamente integradas ao disposto nesta Lei, devendo o Poder Público Municipal 
adequar-se aos novos parâmetros em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) 
dias. 
Art. 40  Fica autorizada a criação, pelo Poder Executivo Municipal, do serviço de 
certificação em Acessibilidade Digital, através do qual poderá reconhecer as 
empresas e instituições privadas que cumprirem com os mesmos critérios técnicos 
estabelecidos nesta Lei, bem como estimular o desenvolvimento destas práticas em 
outras instituições. 
Parágrafo único. O serviço de certificação referido no caput deste artigo será 
denominado Selo de Acessibilidade Digital (SAD), e deverá ser detalhado pelo 
Poder Executivo em regulamentação própria. 
Art. 50  O Poder Público Municipal, através de sua área técnica responsável, 
procederá às alterações de programação necessárias em seus sítios eletrônicos 
para o cumprimento do disposto nesta Lei no prazo máximo de 120 (cento e vinte) 
dias. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  O Poder Executivo Municipal deverá se adequar ao disposto nesta lei no 
prazo de 12 meses, contado a partir da data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00156/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Fica criado o "PROGRAMA INTERNET PARA TODOS", no município de São Paulo, e 
dá outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica criado o "PROGRAMA INTERNET PARA TODOS", observados os critérios 
e condições estabelecidos na presente Lei. 
§ 1 0  O Programa ora criado trata da cessão, pelo Poder Público Municipal, de sinal 
gratuito de Internet a toda a população no limite máximo de 128 kbps (cento e 
vinte e oito kilobits por segundo), por domicílio, independente da finalidade adotada 
pelo usuário, comercial, industrial, residencial ou mista. 
§ 20  A cessão gratuita de sinal de Internet não poderá exceder a uma por imóvel, 
assim considerando nos termos do cadastro municipal utilizado para lançamento e 
cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, salvo se o imóvel, ainda 
que possua cadastro único e não esteja desmembrado, tenha divisão de áreas que 
admitam a locação a pessoas distintas e seja comprovada a referida divisão 
mediante cópia autêntica dos contratos de locação ou dos comprovantes individuais 
de consumo de água, energia elétrica ou telefone. 
§ 3 0  O acesso à Internet será amplo, com restrição feita aos sítios de pornografia 
de qualquer gênero. 
§ 40  - A título de manutenção do sistema operacional, o Poder Público Municipal 
poderá interromper, sem aviso-prévio, o fornecimento do sinal de Internet, pelo 
prazo necessário para a conclusão dos serviços. 
§ 50  A Prefeitura não está obrigada a fornecer o sinal de internet em região do 
Município que esteja impossibilitada de recebê-lo por questões de ordem técnica ou 
estrutural, podendo a implantação do sistema e a cessão de sinal de internet se dar 
de forma gradual. 
Art. 2 0  Fará jus à recepção do sinal de Internet o cidadão que, cumulativamente: 
I - requerer, em documento próprio, ao chefe do Poder Executivo, informando 
endereço de recepção do sinal e dados pessoais. 
II - não possuir qualquer débito junto ao Município, em nome do proprietário do 
imóvel receptor do sinal, perante a fazenda Pública do Município. 
III - se o usuário for Comerciante, Empresário, Autônomo ou Profissional Liberal, 
este também deverá estar quite com todos os Tributos e Taxas de sua respectiva 
atividade com a Prefeitura Municipal. 
IV - o usuário deverá obter, junto à prefeitura, laudo de vistoria atestando boa 
conservação de quintais e terrenos de vossa responsabilidade. 
V - providenciar as suas expensas, antena, decodificador, e demais equipamentos 
necessários para a recepção do sinal. 
VI - exibir cópia autenticada de Contrato de Locação que mantenha com o 
proprietário do imóvel locado para averiguação da existência ou não de cláusula 
pertinente ao pagamento de Imposto Urbano (IPTU). 
§ 1 0  O Poder Público não se responsabilizará por eventual dano ou avaria causado 
nos equipamentos do usuário, em virtude do uso irregular do sinal de Internet 
fornecido. 
§ 20 O débito a que faz alusão o Inciso III do artigo 2° refere-se tanto ao imóvel 
receptor do sinal quanto aos demais porventura existentes em nome do mesmo 
proprietário. 
Art. 3 0  O cidadão beneficiário do sinal de Internet, conferido nos termos da 
presente Lei, deverá firmar junto à Prefeitura do Município, termo de 
responsabilidade atestando ciência e concordância em não acessar sítios restritos 
nos termos do parágrafo 3 0  do art. 1°, sob pena de interrupção imediata do sinal. 
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§ 10 O sinal interrompido nos termos do caput do art. 3 0  somente poderá ser 
restabelecido mediante o transcurso do prazo de 60 (sessenta) dias e a assinatura 
de novo termo de responsabilidade. 
§ 2° No caso de reincidência, o usuário será excluído sumariamente do quadro de 
usuários da Internet Pública. 
§ 3° A título de aferição do conteúdo dos sítios visitados pelos usuários, o poder 
executivo providenciará, periodicamente, relatórios de acesso comprobatórios. 
§ 40  Na hipótese do usuário, ou do proprietário do imóvel titular da recepção do 
sinal, incorrer em débitos para com a fazenda Pública Municipal, após iniciado o 
serviço, terá o acesso ao sinal bloqueado até regularização ou quitação da divida. 
§ 50  O sinal e o acesso da pessoa beneficiária poderão ser interrompidos se 
constatado seu uso irregular ou prejudicial ao serviço prestado ou infringidas as 
obrigações dos usuários previstas nesta lei. 
§ 6° O Município não garante a disponibilidade e continuidade do funcionamento 
dos serviços ou do conteúdo disponibilizado na Internet e não se responsabilizará: 
a) Por eventual dano ou avaria causado nos equipamentos do usuário, em virtude 
do uso do sinal de internet fornecido; 
b) Por perda de mensagens e/ou seu conteúdo e de "download" que esteja sendo 
capturado; 
c) Por prejuízos e danos de qualquer natureza que possam decorrer da interrupção 
ou suspensão do funcionamento dos serviços, de conteúdo da internet, ou ainda da 
utilização pelo usuário de qualquer programa ou conteúdo disponível na internet. 
d) Pela exatidão, confiabilidade, utilidade, permanência, qualidade, clareza, 
propriedade ou validade de qualquer conteúdo disponível na Internet. 
Art. 4° Obriga-se o Município a: 
I -Respeitar a privacidade das pessoas beneficiárias do sinal de internet, não 
divulgando as informações relativas à utilização do acesso, salvo se decorrente de 
ordem judicial ou de obrigação prevista em lei; 
II - Resguardar a privacidade das pessoas beneficiárias do sinal de internet, não 
transmitindo a terceiros seus dados pessoais, salvo se decorrente de ordem judicial 
ou de obrigação prevista em lei; 
Art. 5° Os usuários beneficiários do sinal de internet cedido pelo Município se 
obrigam a: 
I - Fornecer informações verdadeiras e a manter seus dados cadastrais 
devidamente atualizados e completos, comunicando a prefeitura sempre que 
houver qualquer alteração; 
II - Não permitir, o compartilhamento de senha e/ou acesso a terceiros, 
responsabilizando-se integralmente pelas ações e omissões praticadas por tais 
terceiros por meio da internet, devendo responder inclusive pelas conseqüências 
que estas ações ou omissões de terceiros ou sua própria vierem a gerar na esfera 
civil e criminal e administrativa; 
III - Arcar inteira e exclusivamente pelos equipamentos e pelos custos, se houver, 
relacionados à instalação, conexão e utilização do meio físico de comunicação e/ou 
de telecomunicação necessários à prestação do serviço; 
IV - Observar o "Termo de Uso do Serviço" previsto no Termo de Adesão e abaixo 
enumerado: 
a) O Usuário se obriga a utilizar todo o conteúdo do site do Internet Gratuita de 
forma lícita, sendo vedada à reprodução, distribuição, transformação, 
comercialização ou modificação do conteúdo, sem a prévia e expressa autorização 
da Prefeitura; 
b) É vedado ao Usuário manipular, alterar, deturpar ou suprimir os dados 
identificadores dos direitos autorais da Prefeitura; 
c) É vedado ao Usuário transmitir ou divulgar ameaças, pornografia infantil, 
material racista ou qualquer outro que viole a legislação em vigor no país; 
d) É vedado ao Usuário enviar pluralidade de mensagens para um mesmo endereço 
eletrônico, conhecido como "spam" (bombardeio de mensagens eletrônicas) com 
conteúdo de qualquer natureza; 
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e) É vedado ao Usuário disponibilizar ou transmitir mensagens que transmitam 
vírus ou outro código, arquivo ou objeto que possam causar danos de qualquer 
natureza ao serviço utilizado e/ou às pessoas que dele se utilizam; 
f) É vedado ao Usuário forjar endereços de máquinas, de rede ou de correio 
eletrônico, na tentativa de responsabilizar terceiros ou ocultar identidade ou 
autoria; 
g) É vedado ao Usuário destruir ou corromper dados e informações de outros 
usuários; 
h) É vedada a violação da privacidade de outros usuários; 
i) É vedado ao Usuário distribuir, via correio eletrônico, grupos de discussão, fóruns 
e formas similares de comunicação mensagens não solicitadas do tipo "corrente" e 
mensagens em massa, comerciais ou não; 
j) É vedado ao Usuário transmitir tipos ou quantidades de dados que causem falhas 
em serviços ou equipamentos na rede do Internet Gratuita ou de qualquer outro 
provedor; 
I) É vedado ao Usuário enviar ou divulgar mensagens de conteúdos falsos ou 
exagerados que possam induzir a erros o seu receptor; 
m) E vedado ao Usuário enviar ou divulgar mensagens que infrinjam normas sobre 
o segredo das comunicações. 
n) E vedado ao Usuário utilizar o terminal de computador a ele conectado como 
servidor de dados de qualquer espécie, inclusive: servidores Web, FTP, SMTP, 
POP3. 
Art. 6 0  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 7 0  - O Poder Executivo Municipal poderá firmar contratos, parceria e demais 
termos aditivos para execução da presente Lei. 
Art.80  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 
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PUBLICADO DOC 26/04/2012, pág. 113 

PROJETO DE LEI 01 - 00180/2012 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a internet móvel Wi Fi nos transportes públicos e dá outras 
providências" 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° Fica disponibilizado aos passageiros e usuários do transporte público municipal 
a conexão e o acesso à internet móvel ‘Wi Fi' por meio de celular, smartphone, tablet, 
notebook e outros aparelhos que conectam a internet. 
Parágrafo único A conexão de internet disponibilizada em toda a rede de transporte 
público municipal poderá ser gratuita. 
Art. 2° A São Paulo Transportes - SPTrans fiscalizará os serviços prestados de internet 
grátis via 'Wi Fi' pelas concessionárias de transporte público. 
Art. 3° A disponibilização de internet via `Wi Fi' será feita de forma gradativa e anual 
até o ano de 2014 quando pelo menos 90% da frota de transporte público nos 
coletivos municipais deverão permitir o acesso a internet. 
Art. 40  O descumprimento da presente lei na disponibilização nos coletivos municipais 
de internet grátis via Wi Fi acarretará multa de R$100.000,00 (cem mil reais) por mês, 
aplicado ás permissionárias ou concessionárias prestadoras do serviço de transporte 
coletivo até sua adequação a legislação. 
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 

• 



- olha n° 1 5 	do proc. 
N•  O O

45 
3 de 20-13 

O funcionário 

PUBLICADO DOC 24/04/2013, PÁG 130 
Ma 	Oliveira 

nenino AdmlnsfrWjvo.pF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-00241/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"Altera o artigo 1 0  da Lei no 14.054 de 20 de setembro de 2005, bem como acresce 
o parágrafo 1 0  no mesmo artigo, transformando o atual parágrafo único em 
parágrafo 2 0  e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0- Fica acrescido ao Artigo 1 0, após a palavra mensalmente, ...tanto em 
espécie quanto em serviços... Passando então o mesmo a ter a seguinte redação; O 
Poder Executivo Municipal fica autorizado a fixar e a cobrar mensalmente, tanto em 
espécie quanto em serviços, preço público relativo à ocupação e uso do solo 
municipal pelos postes fixados em calçadas e logradouros. 
Art. 20  - Incluiu o parágrafo 1 0  ao artigo 1 0 ; O concessionário, ocupante dos postes 
no solo municipal, fica obrigado também como parte do pagamento por serviços, a 
disponibilizar, desde que haja disponível de um de seus sublocadores, a saber, NET 
e/ou Vivo e/ou Telefônica, internet de banda larga gratuita ao público, de no 
mínimo 1 (um) megabyte, distribuída com aplicação de roteador de wifi com 
abrangência mínima de 1 (um) km para uso da população através de login e senha 
publicados em site da Prefeitura. 
Art. 3 0  - Os demais itens da Lei em referência permanecem inalterados. 
Art. 4 0  - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
Art. 50  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, 22 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 

• 
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PARECER N° 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0573/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Coronel Telhada, que visa obrigar a 
disponibilização de conexão e acesso ininterruptos à internet móvel "Wi-Fi" aos 
frequentadores e usuários das bibliotecas municipais. 

O projeto pode prosperar, como será demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
(In, Curso de Direito Constitucional, 2 Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841.) 

Cabe ressaltar ainda, como muito bem colocado pela Justificativa ao projeto, que facilitar o 
acesso à internet nas bibliotecas significa incentivar o conhecimento e apoiar a difusão da 
cultura, da comunicação e da informação. 

Dessa forma, a propositura encontra amparo nos arts. 215 e 216 da Constituição Federal e 
arts. 191 e seguintes da Lei Orgânica Municipal, os quais resguardam a difusão das 
manifestações culturais em nossa sociedade. 

Cabe consignar que, no que concerne aos direitos culturais, é assente na doutrina que estes 
se situam entre os direitos de segunda dimensão, juntamente com os sociais e econômicos 
e demandam uma ação positiva por parte do Estado. 

Ressalte-se que, para o eminente Luiz Roberto Barroso, tais direitos culturais têm papel de 
destaque no aprimoramento da democracia, nesse sentido, a democracia cultural conduz ao 
aprimoramento da democracia política, na medida em que o indivíduo, ciente do seu papel 
no mundo, inserido socialmente e participante da vida cultural, também é mais ativo 
politicamente. Ademais, a cultura, reconhecidamente, é fator preponderante para o 
desenvolvimento, mesmo porque a cultura também favorece o crescimento econômico, 
diante da sua significativa capacidade de produção de bens, emprego e renda. (In, O Direito 
Constitucional e a Efetividade de suas Normas, Limites e Possibilidades da Constituição 
Brasileira, 8a  ed., Rio de Janeiro: Renovar, p. 97) 
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Portanto, é manifesto o interesse público a ser tutelado por meio da presente propositura. 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3°, inciso XII da 
Lei Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

Ante o exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

, 	 , , 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em LJ 	"/(_5 
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Portanto, é manifesto o interesse público a ser tutelado por meio da presente propositura. 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3 0 , incis io Xll da' 
Lei Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. ` 

Ante o exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em o~~~ d/~~ 
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PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 

O PROJETO DE LEI N° 573/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Vereador Coronel Telhada, que visa "disponibilizar gratuitamente 

aos frequentadores e usuários das bibliotecas municipais a conexão e o acesso ininterruptos à internet 

móvel "Wi-Fi" por meio de celular, smartphone, laptop, tablet, notebook e demais aparelhos que possuam 

dispositivos compatíveis com o padrão "Wi-Fi" de conexão a internet". 

A iniciativa também estabelece que nas bibliotecas municipais seja informada a referida disponibilidade 

aos usuários e frequentadores, por meio de placas afixadas em local de fácil visualização. 

Na visão do nobre Autor, o projeto se justifica porque nos dias atuais, é indiscutível a importância da 

informática como instrumento de acesso não só à informação, mas também ao tomar conhecimento e 

interação com o que acontece no mundo. Ele também coloca em sua exposição que "facilitar o acesso à 

internet nas bibliotecas significa incentivar o conhecimento e apoiar a difusão da cultura, da comunicação, 

e da informação". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer pela 

CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE do projeto. 

Ante o exposto, considerando o relevante interesse público contido no projeto, a Comissão de 

Administração Pública é FAVORÁVEL à sua aprovação. 

17- RELCOM 
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PARECER N °  16- 00441/2014 	 OMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N °  573/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, que dispõe sobre a 
internet móvel "Wi-Fi" nas bibliotecas públicas e dá outras providências._ 	___Nt) n l'f'' 3 A  

rn 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer -de legalidade. 

1=uttli:t -t 
A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável. 	 •45; 

O projeto visa disponibilizar aos frequentadores e usuários de bibliotecas públicas municipais a 
conexão e o acesso à internet móvel por meio do padrão Wi-Fi (Wireless Fidelity), nome 
comercial amplamente conhecido para os padrões técnicos 802.11b, 802.11a e 802.11g. 

O projeto ainda deve informar aos usuários, por meio de placas informativas afixadas em local 
de fácil visualização, a disponibilidade do serviço gratuito de internet por meio do padrão 
conhecido como Wi-Fi. 

Segundo a justificativa do projeto, facilitar o acesso à internet nas bibliotecas públicas 
municipais irá incentivar o conhecimento e apoiar a difusão da cultura e da comunicação, sendo 
dever do Estado garantir a manifestação do pensamento, da expressão e da informação. 

A propositura em tela promove a inclusão digital ao disponibilizar de forma gratuita o acesso à 
internet a todos os frequentadores e usuários das bibliotecas públicas municipais, favorecendo 
a democratização do uso da rede mundial de computadores, o exercício dos direitos culturais e 
o acesso às fontes de cultura. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é men ia e deve prosperar, sendo, portanto, 
favorável o nosso parecer. 
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PARECER N° 	16- 00914/2014 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 57312013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, 
. 

visa disponibilizar, gratuitamente, aos frequentadores e usuários
„ 

 das bibliotecas 

municipais a conexão e o acesso ininterruptos à internet móvel JA/i7Fi",por meio de 
a -1  

celular, smartphone, laptop, tablet, notebook e demais aparelhos ,.que possuam 

dispositivos compatíveis com o padrão "Wi-Fi” de conexão a internet. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças 	mentoré -m-  deV2\ 

Ver. Jair Tatto Ver. A ré 

Ver. Milton Leite 	 enko 	Ver. diIS4, madeu 
Presidente 

Ver. David Soares 

nni 	 Ver. 
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